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SECÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º – Denominação e Definição
§1. A associação adota a denominação oficial de “Associação ON”, podendo ser designada por Associação Ornitofilia Nacional ou abreviadamente por “aON” ou “ON”.
§ 2. É uma associação cultural e recreativa de direito privado sem fins lucrativos, fundada em 15 de Setembro de 2002, com a denominação de Associação Ornitófila do Reguengo e cuja denominação foi alterada em 15 de Outubro de 2014 por Escritura Notarial, depois de admitida pelo Instituto dos Registos e do Notariado com o certificado de admissibilidade número 2014034111. A ON tem o número de identificação de pessoa colectiva 506336328 e C.A.E. principal 93294 (Classificação Portuguesa das Actividades Económicas).
§3. A associação goza de personalidade jurídica adquirida por escritura pública, regendo-se pelos seus Estatutos constantes em escritura do Cartório Notarial de Portalegre.
§4. A O.N. tem nacionalidade Portuguesa e constitui-se por tempo indefinido.

§5. Estatutariamente este Regulamento Geral Interno [R.G.I.] substitui em toda a sua plenitude legal os Estatutos.

[Este R.G.I. está anotado com “Notas Informativas” que acrescentam disposições regulamentares definidas posteriormente à sua aprovação, por outros meios legais, nomeadamente Circulares Normativas]
Artigo 2º – Origem
§1. A O.N. teve origem na alteração de designação da Associação Ornitófila do Reguengo [A.O.R.].
§2. A Associação Ornitófila do Reguengo havia sido fundada em 15 de Setembro de 2002;

§3. A alteração de designação para associação Ornitofilia Nacional teve por objectivos consubstanciar:

 a própria renovação estatutária, podendo passar a assumir uma intervenção e atividades num contexto geográfico mais abrangente;
 alargar a sua intervenção a novos objetivos ou redefinir outros;
 atuar de forma mais sustentada a um nível geográfico mais alargado;
 poder assumir a sua sede a nível central no concelho;
 permitir um reconhecimento de imagem mais facilitado;
Artigo 3º – Missão
§1. A O.N. tem por objeto proporcionar aos seus associados, familiares e amigos a satisfação de interesses relacionados com o seu bem-estar contribuindo para uma melhor ocupação do tempo livre, através da prática da criação de aves, da ornitofilia. Entendendo-se por ornitofilia a filia em manter aves (o gosto ou mania de criar aves), na sua prática conjuga-se um misto de arte, ciência, cultura e desporto.
§2. Visa incentivar, promover, regulamentar, dirigir e desenvolver a prática de actividades no âmbito da ornitofilia, da ornitologia e da protecção do meio ambiente, em todas as suas vertentes.
Artigo 4º – Independência estatutária
§1. Sem prejuízo das obrigações da lei geral em vigor, a O.N. não depende dos órgãos de soberania do Estado Português, assumindo os direitos e deveres que lhe são próprios enquanto associação cultural sem fins lucrativos.
Artigo 5º – Independência política e religiosa
§1. São interditas à O.N. quaisquer actividades de carácter político ou religioso, enquanto associação.

§2. É uma associação de cariz não político nem religioso, não se identificando com qualquer ideologia político-partidária ou religiosa, nem se integrando em quaisquer organizações que por estas formas se orientem. No âmbito da O.N. não se professam credos religiosos.
§3. Não é permitido revelar a qualidade de associado em manifestações de carácter político-partidário.

§4. O exercício de funções de direcção partidária por associados dirigentes pode determinar a sua cessação dos cargos directivos na O.N., enquanto durarem as suas funções políticas.

Artigo 6º – Responsabilidade

§1. A O.N. goza de autonomia administrativa e patrimonial, possuindo plena capacidade de actuar em representação de si mesma e dos seus associados, em assuntos relacionados com os fins e meios específicos da associação, ante qualquer entidade, organismo ou jurisdição.
§2. A associação responde civilmente pelos actos ou omissões dos seus representantes, agentes ou mandatários nos mesmos termos em que os comitentes respondem pelos actos ou omissões dos seus comissários.
§3. Não obstante, os actos que a O.N. realize só comprometem o seu próprio património, não determinando responsabilidade acrescida aos associados,na sua qualidade como tal.

§4. Os titulares dos órgãos da O.N. respondem civilmente perante esta pelos prejuízos causados pelo incumprimento dos seus deveres legais ou regulamentares.
§5. O disposto no parágrafo anterior não prejudica a responsabilidade penal ou disciplinar em que eventualmente incorram os titulares dos órgãos da associação.

SECÇÃO II

PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 7º – Objectivos gerais
§1. Defender constantemente e em qualquer circunstância:
 a humanidade dos nossos actos;

 o meio ambiente e as aves;

 a biodiversidade;

 a promoção, protecção, manutenção e criação de aves, por forma a garantir-lhes um futuro melhor, em cativeiro e na natureza;

 a defesa da lei, nomeadamente no que diga respeito à protecção da natureza e à prática da ornitofilia;

 a dinamização da O.N. enquanto associação participada e participativa na sociedade;

 a educação e a formação dos associados e interessados nas nossas actividades;

 a realização de uma actividade editorial vasta e diversificada;

 a realização de actividades sociais enquadradas no espírito cultural da O.N.;

 a interactividade com outras associações que, não violando os regulamentos e princípios da O.N., promovam actividades nas áreas para esta esteja vocacionada;

 integração activa da O.N. na organização ornitófila / ornitológica nacional e internacional;

 colaboração com as entidades que regulem ou possam regular as actividades da O.N. ou com as quais possamos ter interesses comuns, na defesa dos nossos princípios;
 tentar a integração e a promoção da região onde se insere, colaborando no desenvolvimento de actividades dinamizadoras da sua promoção cultural e económica.

Artigo 8º – Objectivos estratégicos
§1. Desenvolver a ornitofilia amadora:

 fomentar o interesse pela ornitofilia no sentido lato de “prazer na manutenção e criação de aves”;

 tentar que cada detentor de aves possa ser um associado;
 dispensar todo o bem-estar e carinho às aves em cativeiro tornando como padrão a criação de aves de forma responsável e ética;
 manter e criar de forma sustentada, com todo o respeito a que nos obriga uma ave;
 apoiar o direito de todos em adquirirem, manterem, criarem e cederem aves, de forma legal e responsável;

 promover e organizar exposições e feiras de aves;
 no âmbito da ornitofilia apoiar tecnicamente os associados e sempre que necessário todos os interessados;
 divulgar a prática da ornitofilia na sociedade;

 obrigar os associados ao cumprimento do quadro legal em vigor, no que diz respeito à manutenção de aves em cativeiro;

§2. Fomentar a prática da ornitofilia desportiva:
 manter especial atenção ao carinho, bem-estar e saúde das aves criadas e em exposição, cumprindo um código de ética do criador e expositor, assegurando um elevado padrão de cuidado das aves;

 o progresso das técnicas da criação de aves de exposição;

 a formação técnica contínua dos associados, nomeadamente desenvolvendo aptidões, capacidades e competências técnicas para a manutenção de aves em cativeiro;
 intercâmbio de conhecimentos entre os associados;
 fomentar o sistema federativo de anilhagem;

 implementar o registo das aves em cativeiro para criação, desenvolvendo a consciência da necessidade desse registo em conjunto com o sistema federativo de anilhagem e dando apoio técnico para a efectivação do registo dos planteis, se necessário;
 dirigir, promover, regulamentar e  organizar a prática de actividades desportivas ornitófilas, por meio de exposições e concursos de ornitofilia desportiva;

 divulgar prática da criação de aves no âmbito da ornitofilia desportiva e cativar o público para a atenção e interesse nas aves em geral;

 obrigar os associados criadores ao cumprimento do quadro legal em vigor;
 participar sempre que possível e activamente na evolução da ornitofilia, nomeadamente desenvolvendo esforços na definição dessa mesma evolução;

§3. Promover iniciativas na área da ornitologia, enquanto ramo da biologia e zoologia, como ciência que estuda as leis orgânicas das aves:
 participar em acções de promoção da defesa das aves;
 participar na ciência ornitológica, enquanto amadores, no estudo das aves no seu habitat natural, a partir da sua distribuição geográfica, das condições e peculiaridades do seu meio, costumes e modos de vida, da sua organização e dos caracteres que as distinguem enquanto espécies;
 dispensar muita atenção ao carinho, bem-estar e saúde das aves na natureza;
 colaborar para o estudo e a conservação das aves e seus habitats;
 fomentar a observação e fotografia das aves na natureza, de forma ética e responsável;
 manter a distinção entre preservação de aves em cativeiro e a recuperação de efectivos na natureza (repovoamento), não permitindo, no devido cumprimento da lei, a libertação de aves de cativeiro, em defesa dos ecossistemas avícolas;
 proteger activamente e defender a biodiversidade das aves nos habitats;
 participar com todos os meios admissíveis na divulgação das aves, nomeadamente pela edição e apresentação de fotografias e outros materiais editoriais.
§4. Responsabilizar-se por todas as acções possíveis na protecção do meio ambiente. A Gestão Ambiental é um princípio que será sempre salvaguardado na O.N.. A defesa do meio ambiente traduzir-se-á na realização de práticas tendentes a obter efeitos positivos sobre o meio, quer minimizando ou eliminando os danos causados pela intervenção humana, quer evitando que eles ocorram, sempre numa perspectiva de melhoria contínua. Pretendemos instaurar um processo de implementação de uma cultura institucional com vista à consciencialização de todos os agentes (associação, associados e outros) para a otimização dos recursos, nomeadamente naturais, para o combate ao desperdício e para a procura de uma melhor qualidade do ambiente de trabalho. Esta é também uma questão estratégica no sentido de sensibilizar todos a uma prática sustentável de defesa do Ambiente, dos Recursos Naturais e da Biodiversidade. Nesse sentido teremos como princípios orientadores:
 assumir uma prática de poupança de recursos energéticos ou outros, nomeadamente diminuindo o consumo de energia, a emissão de CO2, o consumo de papel (desmaterializando os seus documentos, apresentando-os preferencialmente em formato digital elecrónico), a quantidade de resíduos acumulados e substituindo sempre que possível por materiais consumíveis recicláveis;
 a O.N. deverá dar um contributo decisivo na difusão de medidas e formas de conservação do património natural, desempenhando um papel significativo na responsabilização de conceitos, atitudes e comportamentos de todos os agentes sociais, particularmente no que diz respeito à avifauna e seu meio ambiente natural;
 assegurar o valor insubstituível de todo o sistema biológico pela protecção activa da biodiversidade, assumindo esta como princípio mestre na nossa actividade enquanto associados; manter a variedade genética dentro das populações e espécies, não permitindo a contaminação do património genético das espécies na natureza, mas também em cativeiro;
 divulgar as boas práticas de protecção à Natureza;
 defender os habitats naturais e a biodiversidade;

Artigo 9º – Sede
§1. A O.N. tem a sua sede na Rua da Alfazema nº 16, 7300-552 Portalegre, freguesia da Sé e São Lourenço, concelho de Portalegre.
Artigo 10º – Estrutura Territorial
§1. A O.N. exerce a sua acção assistencial (acção associativa, acção editorial, formação à distância, fornecimento de materiais de apoio, sistema federativo de anilhagem, etc.) no território geográfico onde os seus associados mantenham actividade ornitófila ou ornitológica.
§2. Na área geográfica dos concelhos do Alto Alentejo, a O.N. exerce naturalmente uma actividade associativa presencial mais activa.
Artigo 11º –Filiação na Federação Ornitológica Nacional Portuguesa (F.O.N.P.)

§1. A O.N. é membro filiado da Federação Ornitológica Nacional Portuguesa [F.O.N.P.], obrigando-se à sua definição estatutária e regulamentar.
§2. A O.N. aceita as normas emanadas da F.O.N.P. após ratificação em reunião da Direcção.
Artigo 12º – Interactividade com outras Associações Ornitófilas / Ornitológicas

§1. A O.N. tem relacionamento informal ou protocolado com outras associações ornitófilas / ornitológicas.
§2. Deverá ser incentivada a formulação de protocolos de interactividade com outras associações da área de acção da O.N., podendo também sê-lo fora deste âmbito.

§3. Nas actividades oficiais organizadas pela O.N., estatutariamente dependentes, como tal, da F.O.N.P., as outras associações participantes obrigam-se aos Estatutos e Regulamentos da O.N. e da F.O.N.P.
§4. A participação de membros da O.N., individualmente, em actividades no estrangeiro, com aves com anilhas da O.N., deverá ser comunicada à Direcção, num prazo de tempo não superior a trinta dias.

Artigo 13º – Cooperação institucional com Organismos Oficiais
§1. É obrigação institucional da O.N. cumprir e fazer cumprir as leis e os regulamentos emanados por organismos oficiais com jurisdição sobre a associação ou sobre a sua actividade; deve ainda prestar toda a colaboração necessária aos mesmos organismos.

§1. A O.N. tem obrigação de fazer cumprir a legislação emanada pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas [I.C.N.F.], mormente a Convenção de Washington ou Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas de Extinção, vulgarmente designada de C.I.T.E.S. (“Convention on International Trade in Endangered Species); neste âmbito a O.N. tem o dever de colaborar:

 na formação dos seus associados no sentido do cumprimento da normativa legal;
 no diálogo entre ornitófilos e I.C.N.F., ajudando a clarificar e fazer cumprir a legislação;
 ser intermediário no pedido de certificados C.I.T.E.S. pelos seus associados.
§2. Deve a O.N. ter um papel sensibilizador dos seus associados na relação fiscalizadora do Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente [S.E.P.N.A.], facilitando o diálogo entre criadores e a instituição da G.N.R..
§3. Situada a sua sede em zona próxima do Parque Natural da Serra de S. Mamede [P.N.S.S.M.], não deverá a O.N. alhear-se das problemáticas do mesmo.
Artigo 14º – Cartão de Associado e Insígnias
§1. As cores oficiais e predominantes do distintivo e da bandeira da O.N. são o amarelo que representa a cor do sol e o azul claro, simbolizando a cor do céu intenso no Alto Alentejo.

§2. O distintivo da O.N. e a bandeira constam em anexo a este regulamento. 

§3. Do distintivo, em fundo de cor amarelo e azul claro, consta um elemento desenhado estilizado representando duas aves de cor verde e vermelho; constam também um listel inscritos com letra de boa legibilidade em cor azul com o texto “Ornitofilia Nacional”.

§4. A bandeira da O.N. é rectangular, com a sua altura a corresponder a dois terços do seu comprimento, sendo composta por oitos faixas triangulares alternadamente das cores oficiais da associação, sendo a faixa superior do lado vertical esquerdo de cor marelo, com o distintivo ao centro, representação simbólica da nossa actividade ornitófila / ornitológica.

§5. O Cartão de Filiação na O.N., deverá ser desenhado e aplicado assim que a Direcção entenda haver condições para tal, fazendo-o por decisão da mesma, emanada em Circular Normativa da mesma, publicada na página oficial da O.N., área de Direcção:
 assim que possível serão emitidos cartões de associado do tipo cartão de plástico rígido para os associados efectivos, juniores, seniores e honorários;
 os associado auxiliares não terão direito a cartão de associado, exceptuando-se os casos em estes sejam solicitados pelo próprio, assumindo o associado, neste caso, as suas custas;

§6. As insígnias da O.N. conforme o artigo 4º deste regulamento não podem ser usadas nas circunstâncias que questionem a independência política e religiosa da associação, sendo o seu uso indevido passível de penalização em regulamento de justiça.

§7. O uso público, das insígnias, por associados está sujeito a aprovação prévia pela Direcção; neste contexto sempre que um associado pretender fazer uso dos símbolos associativos, deverá pontualmente solicitar essa autorização para esse fim específico, sendo esta concedida apenas para o fim solicitado; esta autorização de forma considerada incorreccta pela Direcção sujeita o associado em causa a penalizações, conforme Regulamento de Justiça.
Artigo 15º – Actividades editoriais

§1. A principal actividade editorial  será publicada e veiculada na página oficial da O.N. no endereço electrónico www.ornitofilia.pt; pode a Direcção decidir pela alteração do órgão oficial da O.N..
§2. Em todo o Regulamento sempre que conste e se faça referência a uma área específica da página oficial, pretende-se que esta indicação seja orientadora e não vinculativa, sendo a sua estruturação final apenas da responsabilidade do Conselho Editorial e da Direcção vigente.

§2. O seu conteúdo e actualização será da responsabilidade do Conselho  Editorial da página, nomeado e exonerado por decisão da Direcção, constante de Acta de Reunião da Direcção e após publicação em Circular Normativa; assumirá o estatuto de Mandato de Duração Variável e nas suas funções podem acumular os membros dos órgãos sociais.
§3. O Conselho Editorial terá plena independência editorial no conteúdo da página oficial.

§4. Terão acesso editorial, não restrito, à página oficial todos os associados de direito da O.N. e associados de outras associações ornitófilas / ornitológicas e outros, que por normativa da Direcção da O.N. assim se estipule.

§4. A actividade editorial deverá abranger as vertentes da ornitofilia, da ornitologia e da protecção do meio ambiente e biodiversidade.

§5. São oficialmente publicados na página oficial na área de Direcção:

 a composição da Direcção em actividade, devidamente actualizada;
 os resultados de eleições;

 os movimentos dos titulares de cargos na Direcção, nas Secções Técnicas, nas Comissões Organizadoras de actividades e outros;

 o Recenseamento dos associados, regimentado na secção IV, como sendo a listagem dos associados de direito, nomeadamente a apresentação meramente declarativa do número de associado, nome, sexo, categoria e STAM;
 a admissão, saída do activo, regresso à efectividade de funções ou mudança de estatuto de associados.

§6. Na página oficial,  é obrigatoriamente publicada, na área de documentos normativos:

 Regulamento Geral Interno [R.G.I.] ou estatutos;

 Estatutos e Regulamentos de outras associações ornitófilas / ornitológicas, julgadas de necessidade ao vincularem a actividade da O.N. e seus associados à sua definição estatutária;

 Protocolos estabelecidos com outras associações e instituições;

 as Actas oficiais das reuniões da Direcção, da Assembleia-geral, do Conselho Fiscal, da Comissão Eleitoral, e de outros órgãos da O.N., sem prejuízo de decisão do Presidente respectivo em não as publicar;

 as Circulares Normativas emanadas da Direcção, da Assembleia-geral e do Conselho Fiscal da O.N., que ao serem publicadas terão carácter normativo;
§7. Na área de documentos administrativos da página oficial da O.N. publicam-se obrigatoriamente, todos os documentos administrativos emanados deste Regulamento, ou que venham a ser emanados pela Direcção, em Circular Normativa.

§8. No órgão oficial, na área de documentos financeiros é obrigatória a publicação de:
 o número de identificação bancária da O.N., que se destina a permitir efectuar transferências para liquidação de eventuais dívidas à associação;
 os Relatórios de Actividades, o Relatório e Contas, o Plano de Acção e Actividades, o Orçamento e outros documentos de carácter financeiro, que apesar de não possuirem caracter normativo tenham ou não obrigatoriedade de publicação.
§9. Apesar da independência editorial da página oficial, deverá a mesma obrigar-se a um esforço maior na área da formação dos associados e ao carácter de renovação e actualizações periódicas frequentes, dos seus conteúdos.

§10. É um direito dos Associados a apresentação da sua livre opinião no âmbito da actividade da O.N., sendo por isso um direito seu a publicação de conteúdos editoriais, artigos de opinião, artigos técnicos ou outros, nos órgãos editoriais da associação; pode o Conselho Editorial submeter a aprovação da publicação destes conteúdos à Direcção da O.N., sempre que decidir ser necessário; em qualquer caso a responsabilidade técnica destes conteúdos de autor será do(s) seu(s) autor(es).

SECÇÃO III

ORGANIZAÇÃO
Artigo 16º – Órgãos sociais

§1. A O.N. realiza os seus objectivos por meio da Assembleia-geral e dos seus Corpos Sociais, a saber:
 Assembleia-geral;

 Direcção;
 Conselho Fiscal.

§2. O órgão máximo da O.N., e o seu órgão deliberativo, é a sua Assembleia-geral, que no âmbito deste Regulamento terá o seu próprio regimento na secção V.
§3. A associação considera-se obrigada pela assinatura:
 de dois membros da Direção, uma das quais deverá ser a do Presidente da Direção ou do Vice-presidente;

 de qualquer dos membros da Direção no âmbito da competência que neles tenha sido delegada;

 de qualquer mandatário, no âmbito dos poderes constantes do respetivo instrumento de mandato.
§4. A eleição dos titulares dos corpos sociais da O.N. estará regimentada em Regulamento Eleitoral, nestes estatutos na secção VI, e será efectuada por escrutínio universal, directo e secreto, salvo as excepções previstas; são elegíveis os associados efectivos, ordinários ou criadores, os associados juniores que completem dezasseis anos no ano em questão, os associados seniores e os associados honorários, não afectados por qualquer incapacidade de exercício, que não sejam devedores da O.N., que não tenham processo disciplinar em curso e não tenham sofrido penas disciplinares com averbamento na sua ficha individual de associado abrangidas pelo artigo 89º nos últimos cinco anos.

§5. A data das eleições deve ser marcada pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral para os meses de Outubro ou Novembro do último ano do seu mandato.

§6. O mandato dos órgãos sociais é de quatro anos devendo ser iniciado nos primeiros dez dias do ano civil.

§7. A sua composição deve compreender associados juniores e sem descriminação, negativa ou positiva, de género.

§8. Para os vários cargos que venham a vagar, poderão ser nomeados pelo Presidente da Direcção associados, para o seu normal funcionamento; as vagas nos órgãos sociais são devidamente preenchidas por cooptação, até quando o número de cooptados exceda metade dos elementos elegidos para todos os órgãos sociais.

§9. Qualquer outro titular de pelouro dos órgãos sociais pode ser demitido das suas funções pelo Presidente da Direcção, mantendo a sua qualidade de associado na categoria respectiva.

§10. Os órgãos sociais são considerados demitidos em conjunto, determinando novas eleições, se:

 o número total de associados cooptados excede metade do total dos membros dos órgãos sociais, independentemente do órgão social em causa;

 se verificar a aprovação em Assembleia-geral de uma proposta de demissão dos órgãos sociais, por dois terços dos votos emitidos presentes. 

§11. Em cumprimento do §5 e §6 artigo 15º, após publicação da Circular Normativa na página oficial da O.N. na área de documentos normativos, qualquer alteração da composição dos órgãos sociais deve ser actualizada na página oficial da O.N. na área de documentos da direcção. 

§12. Os titulares dos órgãos sociais não podem abster-se de votar nas deliberações tomadas em reuniões em que estejam presentes com direito a voto, bem como são responsáveis pelos prejuízos delas decorrentes, salvo se houverem manifestado a sua discordância, registada em acta.
§13. Os membros dos órgãos sociais da O.N. são solidariamente responsáveis pelos actos e pelas deliberações respectivas, e individualmente pelos actos praticados no exercício das suas funções específicas, que lhe sejam confiadas.
Artigo 17º – Assembleia-geral
§1. O órgão máximo da O.N., como seu órgão deliberativo, é a Assembleia-geral.

§2. O regimento da Assembleia-geral da O.N. é definido na Secção V – Regulamento da Assembleia-geral, deste Regulamento Geral Interno.

§3. À Assembleia-geral compete:

 aprovar e alterar os regulamentos: votar alterações elaboradas e propostas pela Direcção ou por associados, aos Estatutos (Regulamento Geral Interno);
 a destituição dos titulares dos órgãos sociais da associação;
 demitir a Direcção e os restantes órgãos sociais em caso de manifesta inobservância dos Estatutos e Regulamentos da O.N., por três quartos dos votos admitidos presentes em Assembleia.

 debater e aprovar o Relatório de Actividades;

 debater e votar o Relatório e Contas;
 debater e votar o Plano de Acção e Actividades;

 debater e votar o Orçamento;
 competem à assembleia-geral todas as deliberações não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias da associação bem como deliberar sobre matérias não compreendidas nas competências dos outros órgâos da associação;
 delegar competências a outros órgãos da O.N.;
 determinar a extinção da O.N.;
 deliberar sobre o destino do património da associação, em caso de extinção desta;

 exercer as demais comptetências que lhe sejam conferidas pela Lei, pelo presente regulamento e demais documentos normativos.

§4. A Assembleia-geral reúne obrigatoriamente, em princípio na sua sede, ordinariamente uma vez por ano, no mês de Janeiro, para aprovação do Plano e Orçamento do ano corrente.

§5. A Assembleia-geral extraordinária pode ser convocada:

 por deliberação do Presidente da Mesa da Assembleia-geral ou do Presidente da Direcção;

 por decisão do Conselho Fiscal, quando a Mesa da Assembleia-geral o não faça nos termos normativos;

 a Assembleia-geral pode ser convocada, com um fim legítimo, por requerimento de um mínimo de um décimo dos votos emitidos em caderno eleitoral à altura do requerimento; neste caso deve ser pelos proponentes apresentada o fim legítimo a que se destina e a proposta da ordem de trabalhos, nomeadamente a ordem do dia.
§6. O aviso convocatório da Assembleia-geral é publicada na página oficial da O.N., área de documentos normativos, e enviada, por aviso postal, aos associados com direito a participação, com ou sem direito a voto, com a antecedência mínima de oito dias.

§7. Do mesmo fará parte a proposta de ordem de trabalhos, da data, hora e local da sua realização.
§8. Nos oito dias subsequentes à data da convocação da Assembleia, a Direcção e qualquer associado pode apresentar ao Presidente da Mesa outras propostas de assuntos para discussão em Ordem do Dia, que por decisão deste podem ou não ser aprovadas; devem ser apresentadas por escrito e descriminadamente, indicando as razões e os objectivos das mesmas, cabendo ao mesmo a sua aceitação e inclusão no período de Ordem do Dia.

§9. O assunto de alteração do R.G.I. em caso algum pode ser tratado sem notificação em convocatória.
§10. A Mesa da Assembleia-geral deve emanar a acta da reunião até trinta dias após a mesma, sendo de consulta livre para os órgãos sociais e membros dessa Assembleia, cabendo ao Presidente da Mesa a decisão de a fazer publicar na página oficial da O.N., na área de documentos normativos.

§11. As deliberações da Assembleia, salvo as alterações ao R.G.I. que emanam da publicação dos mesmos, são publicadas em Circular Normativa na página oficial da O.N. na área de documentos normativos.

Artigo 18º – Direcção da O.N.
§1. A Direcção da O.N. é o seu órgão executivo e administrativo, sendo um órgão colegial composto por um número ímpar de titulares.

§2. É obrigação da Direcção exercer com lealdade, dedicação e competência as funções que lhe estão atribuidas

§3. A Direcção tem a seguinte composição básica:

 Presidente da Direção que coincide com a figura de Presidente da Associação;
 Diretor Executivo que desempenha a função de Vice-Presidente;

 Diretor Económico que desempenha a função de Tesoureiro;

 Vogais que serão:

Diretor Administrativo e de Logística;

Diretor de Serviços Técnicos.
§4. Nos termos do Regulamento Eleitoral, §2 artigo 72º, é possível esta composição ser alterada no acto de candidatura de novos órgãos sociais, devendo respeitar o Código Civil, no seu artigo 162º, no qual preceitua que a Direcção seja constituída por um número ímpar de titulares, dos quais um será o Presidente da Direção.

§5. Na sua composição a Direção pode incluir o Presidente da Associação, prefazendo sempre um número ímpar de titulares.

§6. A composição da Direção pode, durante um mandato, ser reestruturada, decisão que deverá ser emanada em Circular Normativa.

§7. No exercício das suas funções executivas, sob coordenação do Presidente da Direção, compete à Direcção:

 a gestão social, administrativa, financeira e disciplinar da O.N.;
 exercer as competências regulamentares, decidindo sobre as matérias da sua competência, atribuidas pela lei civil e pelos Regulamentos da O.N.;

 pugnar pela humanidade dos seus actos;
 coordenar toda a actividade da associação;
 assegurar a representatividade da O.N. em Juízo e fora dele;
 defender as necessidades dos seus associados;
 dar cumprimento aos objectivos da associação;
 promover as acções necessárias à devida prossecução dos objectivos da associação;

 assegurar o funcionamento dos serviços  e implementar a eficiência organizativa e administrativa, elaborando os documentos normativos e administrativos a que seja obrigada ou que encontrar necessário e sejam  estatutariamente permitidos;

 administrar a independência económica da O.N.;

 decidir da admissão de novos associados;

 é responsável pelo recenseamento dos associados, pela organização do ficheiro geral dos associados e pela sua operacionalidade;
 dirigir e coordenar a actividade desportiva da O.N.;

 promover os pedidos e distribuição das anilhas oficiais;

 deliberar sobre os valores da taxa administrativa de admissão e da quotização dos associados;
 exercer o poder disciplinar;

 decidir das distinções a atribuir;

 é responsável pela decisão da existência, do teor e conteúdo de qualquer publicidade comercial, em qualquer actividade no âmbito da O.N.;
 elaborar, na sua primeira reunião após a sua exposição anual, o Plano e Orçamento para o ano; em caso de alteração da composição da Direcção por motivo considerado extraordinário, pode a Direcção, promover a elaboração de novos planos para o ano corrente;
 apoiar e supervisionar a acção das secções técnicas, respeitando a sua autonomia regulamentar;
 garantir a efectivação dos deveres e direitos dos Associados;
 exercer as demais comptetências que lhe sejam conferidas pela Lei, pelo presente Regulamento e demais documentos normativos.

§8. É competência do Presidente:

 assegurar a representatividade da O.N. em Juízo e fora dele;

 representar a O.N., ou fazer-se representar pelo Vice-Presidente, em cerimónias oficiais, para as quais seja solicitado;

 representar a O.N., ou fazer-se representar pelo Vice-Presidente, nas sessões da F.O.N.P. ou outras associações;

 presidir às cerimónias de abertura ou de encerramento dos certames organizados pela O.N.;
 presidir às reuniões da Direcção;

 assumir a decisão de mandar publicá-la em página oficial da O.N., na área de documentos normativos;

 exercer o voto de qualidade em caso de empate nas votações da Direcção; exceptua-se a situação em que hajam sido nomeados um Presidente da associação e um Presidente de Direção em pessoas distintas, caso em que o voto de qualidade será exercido pelo conjunto de ambos e pelo Vice-Presidente;
 zelar pelo património da associação;

 nomear, por cooptação, associados para os vários cargos que venham a vagar nos órgãos sociais, seja a Mesa da Assembleia-geral, a Direcção ou o Conselho Fiscal.
§9. É competência do Vice-Presidente:

 substituir o Presidente na sua ausência ou por delegação, em todas as suas competências;
 no caso em haja sido nomeado um Presidente Executivo, o Vice-Presidente exercerá, em conjunto com o Presidente e o Presidente Executivo, o voto de qualidade nas reuniões da Direcção; 
 dirigir as actividades da O.N. nos pelouros que lhe vierem a ser atribuidos.
§10. Compete ao Tesoureiro:

 colaborar com a presidência para a área financeira e gestão da O.N.;

 colaborar com os secretários na cobrança das quotas;

 efectuar o pagamento de todas as despesas da O.N., obrigando-se pela sua assinatura e a de mais dois membros da Direcção, entre os quais o Presidente ou o Vice-Presidente (ou no caso de haver sido nomeado Presidente Executivo, este em sua substituição);

 proceder à elaboração do Relatório e Contas a apresentar à Assembleia-geral.

§11. Compete ao secretariado:

 registar as actas das sessões e providenciar para que sejam assinadas pelos membro da Direcção que estiveram presentes nessa reunião;

 ler a acta da reunião anterior no início de cada sessão;

 efectuar todos os contactos por diligência da Direcção da O.N.;

 receber, arquivar e dar conhecimento à Direcção de toda a correspondência recebida;
 colaborar com o tesoureiro na cobrança das quotas.

§12. Após a sua eleição a Direcção toma posse na sua primeira reunião.

§13. A Direcção, por orientação do seu Presidente, na sua tomada de posse, procederá à distribuição dos pelouros nos órgãos sociais.
§14. A Direcção cria e extingue os Mandatos de Duração Variável e as Secções Técnicas que entenda necessários para a auxiliarem no exercício das suas funções.
§15. A Direcção pode designar, por Circular Normativa, assessores (associados ou não), os quais executam as tarefas que lhes sejam especificamente solicitadas.

§16. A Direcção deve reunir ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente sempre que convocada pelo seu Presidente, oficiosamente, ou a requerimento da maioria dos seus membros; a convocação é feita com a antecedência mínima de 24 horas.
§17. Nas reuniões da Direcção da O.N., dirigidas pelo seu Presidente, além dos seus membros, devem participar todos os restantes membros dos outros órgãos sociais, com direito a voto, só podendo deliberar com a presença da maioria dos membros da Direcção. 

§18. Por convite do Presidente poderão participar outros associados que não façam parte dos Órgãos Sociais, ou convidados não associados, sem direito a voto.

§19. O Presidente além do seu voto, tem direito a voto de qualidade; poderão ainda comparecer outros associados convidados pela Direcção, sem direito a voto.
§20. Sem caracter obrigatório, a Direcção deverá nomear um Núcleo Desportivo, sendo que neste caso os seus elementos também participam das reuniões da Direcção da O.N., em igualdade de circunstâncias de direito com os membros dos outros órgãos sociais, com direito a voto.

§21. Segundo o §12 artigo 16º os titulares dos órgãos sociais não podem abster-se de votar nas deliberações tomadas em reuniões em que estejam presentes e que tenham direito a voto.
§22. As actas das reuniões da Direcção são lavradas em livro próprio e assinadas pelo Presidente da Direção e pelo Vice-presidente, não devendo estar em atraso mais do que sessenta dias; poderão ser consultadas pelos órgãos sociais e por decisão do Presidente da Direcção poderá constar na página oficial da O.N., na área de documentos normativos.
§23. A Direção assim que tome posse deverá, no mais curto espaço de tempo possível, apresentar um Plano de Acção para o quadriénio vigente. Sempre que necessário deverá ainda elaborar Planos de Desenvolvimento pontuais que serão complementos do Plano de Acção.
Artigo 19º – Conselho Fiscal
§1. O Conselho Fiscal, é o órgão fiscalizador da O.N., tem uma composição básica de três membros:
 Presidente

 1º vogal

 2º vogal

§2. Nos termos do Regulamento Eleitoral, §2 artigo 71º, é possível esta composição ser alterada no acto de candidatura de novos órgãos sociais, devendo sempre respeitar o Código Civil, no seu artigo 162º, no qual preceitua que o Conselho Fiscal seja constituído por um número ímpar de titulares, dos quais um será o Presidente.
§3. São suas funções:

 zelar pela observância e cumprimento de todas as disposições legais e regulamentares, dos Estatutos, do R.G.I. e outros documentos normativos;
 acompanhar e fiscalizar a administração e gestão financeira da Direcção;
 fiscalizar o processo de preparação e divulgação da informação financeira;
 emitir parecer sobre o Relatório e Contas à Assembleia-geral;

 elaborar parecer sobre questões de âmbito normativo;

 exercer o poder jurisdicional como último órgão de recurso; sobre as decisões que careçam de recurso, segundo previsto no seu articulado, o Conselho Fiscal pode pronunciar-se directamente;
 exercer as competências definidas no Regulamento de Justiça;
 emitir recomendações aos demais órgãos da associação;

 convocar a Assembleia-geral quando a Mesa o não faça nos termos normativos;
 exercer as demais competetências que lhe sejam conferidas pela Lei, pelo presente Regulamento e demais documentos normativos.

§4. O Conselho Fiscal só pode deliberar com a presença da maioria dos seus membros.
§5. Segundo o §13 artigo 16º os titulares dos órgãos sociais não podem abster-se de votar nas deliberações tomadas em reuniões em que estejam presentes e que tenham direito a voto.

§6. As actas das reuniões do Conselho Fiscal são lavradas em livro próprio e assinadas pelos presentes, não podendo estar em atraso mais do que trinta dias; poderão ser consultadas pelos órgãos sociais, cabendo ao seu Presidente a decisão da publicação na página oficial da O.N., na área de documentos normativos.
§7. O Conselho Fiscal funcionará em reuniões aperiódicas, de acordo com as necessidades, sempre que convocado pelo seu Presidente, oficiosamente, ou a requerimento da maioria dos seus membros, do Presidente da O.N. ou do Presidente da Direcção; a convocatória é feita com a antecedência mínima de 24 horas; o seu Presidente além do seu voto, tem direito a voto de desempate.
Artigo 20º – Mandatos de Duração Variável / Comissão Técnica
§1. A Direcção da O.N. pode nomear associados, com o seu acordo, para exercerem funções técnicas específicas sem remuneração para um mandato de duração variável.

§2. As funções destes mandatos podem ser as seguintes:
 grupos de trabalho, elaborados para desenvolverem uma missão de pesquisa ou elaboração de estudos específicos;

 comissões com o intuito de organizarem actividades;

 equipas de trabalho com a missão de realizarem actividades;

§3. Sempre que ocorra a nomeação de um destes mandatos, a Direcção deverá elaborar um Plano de Actividade a publicar em Circular Normativa e também na página oficial na área de Direcção, com a composição, os objectivos a atingir, a definição temporal e demais planeamento necessário e meios disponíveis para o efeito.
§4. Estes mandatos serão empossados perante a Direcção, em reunião desta.
§5. A sua composição poderá variar ao longo do tempo com admissões e demissões sucessivas.
§6. A cessação de mandato ocorre:

 no final do mandato, definido pela Circular Normativa para esta função;

 no final do mandato da própria Direcção da O.N., sempre que assim ocorra;

 devido a renúncia do próprio e até 8 dias após a apresentação da comunicação da mesma por escrito à Direcção;

 demissão por iniciativa da Direcção da O.N., com caracter imediato após a data do registo da comunicação por escrito ao associado;

 nos termos do Regulamento de Justiça.
§7. Em caso de cessação de mandato por renúncia, demissão ou nos termos do regulamento de justiça pode a Direcção da O.N. nomear um associado substituto.
Artigo 21º – Secções Técnicas
§1. A Direcção da O.N. de entre os seus associados, e por seu acordo, poderá nomear  Secções Técnicas, especificando as suas funções.
§2. As secções técnicas poderão assumir a designação de Clube Técnico ou outra.

§3. Cada Secção Técnica terá um âmbito muito específico, para o qual seja nomeada, e tem por objectivos gerais:

 dinamizar o sector da ornitofilia desportiva que lhe diga respeito;

 assegurar assessoria técnica científica à Direcção;

 promover a evolução no cuidado, carinho, bem-estar, saúde, criação, desenvolvimento e exposição das aves;
 fomentar o interesse de outros criadores na secção desportiva;
 desenvolver o progresso das técnicas da criação das aves de exposição, nomeadamnete através do aumento do número de aves e das espécies em causa, registadas e expostas no enquadramento desportivo da O.N.;

 assegurar formação técnica contínua dos associados;

§4. Cada Secção Técnica terá a estrutura organizativa  e nominal a designar pela Direcção da O.N., estando sempre sujeita à supervisão da mesma.
§5. A cessação do mandato da Secção Técnica ocorre:

 por decisão da Direcção da O.N..

§6. A cessação do mandato de um associado na Secção Técnica ocorre:

 devido a renúncia do associado e até 8 dias após a apresentação da comunicação da mesma por escrito à Direcção;

 cessação por iniciativa da Direcção da O.N., com carácter imediato após a data do registo da comunicação por escrito ao associado;

 nos termos do Regulamento de Justiça.

§7. A Secção Técnica assume um mandato de duração ilimitada, não cessando funções com a tomada de posse de uma nova Direcção.

§8. Em caso de cessação de mandato por renúncia, demissão ou nos termos do regulamento de justiça pode a Direcção da O.N.nomear um associado substituto.

§9. A Direcção, sempre que julgue necessário pode nomear novos membros por acréscimo aos existentes na Secção Técnica, publicando-o em Circular Normativa.

§10. No mês de Janeiro de cada ano a Secção Técnica deverá publicar na página oficial da O.N., na área de Direcção, um Relatório de Actividades e um Plano de Acção e Actividades, que também se agregará ao Plano e Orçamento da Direcção.
Artigo 22º – Documentos normativos

§1. No âmbito deste Regulamento Geral Interno definem-se outros documentos normativos, a saber:
 o Estatuto do Associado, secção IV;
 o Regulamento da Assembleia-geral, secção V;
 o Regulamento Eleitoral, secção VI;
 o Caderno Eleitoral, regimentado na secção VI;
 o Regulamento de Justiça, secção VII;
 o Manual de Ética do Ornitófilo e do Ornitólogo, constante da secção VIII;
 o Regulamento Desportivo, secção IX;
 o Regulamento de Protocolo, secção X;

§2. Todas as reuniões oficiais, ordinárias ou extraordinárias, da Assembleia-geral, da Direcção, do Conselho Fiscal e da Comissão Eleitoral obrigam a que seja lavrada a Acta respectiva, que é de livre consulta pelos órgão sociais e que por decisão do Presidente respectivo poderá constar na página oficial da O.N., na área de documentos normativos; sem prejuízo do estipulado noutros artigos as actas deverão ser emanadas e eventualmente publicadas, na página oficial, ou para consulta na sede da associação, até trinta dias após a reunião.

§3. As Actas serão numeradas da seguinte forma:

 um prefixo composto pela palavra “AOR” ou “ON” seguida de espaço e a palavra “Acta”, seguida de espaço e pela designação do órgão qua a emite, em letra minúscula, como “assembleia-geral”, “direcção”, “conselho fiscal” e “comissão eleitoral”;

 um sufixo, após espaço, formado por oito algarismos, correspondendo à data, no formato “aaaammdd”;

§4. Todas as actas deverão ser assinadas por:

 no caso das actas da Direção pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e por quem o secretarie, no caso de ser outrem;

 da Assembleia-geral pela totalidade dos membros da Mesa;

 do Conselho Fiscal por todos os seus membros;

§5. Todos os livros de actas dos órgãos sociais deverão ser assinados nos seus termos de abertura e de encerramento e rubricadas todas as folhas pelo Presidente da O.N..

§4. Sempre que necessário a Mesa da Assembleia-geral, a Direcção e o Conselho Fiscal emanarão as suas decisões normativas através de Circular Normativa, que se publicarão na página oficial da O.N., na área de documentos normativos; apenas estes três órgãos da O.N. podem emanar Circulares Normativas.

§5. As Circulares Normativas serão numeradas da seguinte forma:
 um prefixo composto pela palavra “AOR” ou “ON” seguida de espaço e pelas palavras “Circular Normativa”, seguidas de espaço e por uma letra correspondendo ao órgão emissor, sendo “A” para a Assembleia-geral, “C” para o Conselho Fiscal e “D” para a Direcção;

 seguida de quatro algarismo definindo o ano em curso;

 termina pelo sufixo, correspondendo à ordem de emissão, formado por três algarismos a iniciar anualmente em “001”, sendo sequenciais crescentes para o mesmo ano.

§6. Todos os documentos normativos deverão ser de livre consulta aos associados e interessados, excepto as actas que, por decisão do presidente do órgão a que digam respeito, e por confirmação do Presidente da O.N., passem a ser classificadas de reservadas aos órgãos sociais, não constando na página oficial da O.N., nem para consulta na sede da associação.
Artigo 23º – Documentos administrativos

§1. No âmbito da organização administrativa definem-se os seguintes documentos administrativos, que constarão em anexo:

 Ficha Individual de Associado;
 Impresso de Requisição de anilhas;
 Impresso de inscrição de aves em concurso;

 Impresso de inscrição de aves em exposição ou feira;

 Impresso para comunicação de participação de aves em exposições, no exterior da O.N.;

 Impresso de Cedência de Anilhas;
 Impresso de Cedência de Aves;

 Impresso de Autocertificação de Transporte de Aves de Companhia;

 Impresso de registo CITES;
 Boletim de voto, nos seus vários modelos;
§2. Por decisão da Direcção da O.N. esta pode alterar os modelos de documentos administrativos em vigor.

§3. Sempre que necessário a Direcção da O.N. deverá elaborar e fazer publicar em Circular Normativa outros quaisquer modelos administrativos.

§4. Todos os documentos administrativos necessários ao adequado funcionamento da associação serão publicados na página oficial da O.N., na área de documentos administrativos.

Artigo 24º – Documentos financeiros

§1. É obrigatória a abertura de conta ou contas bancárias em nome da associação, onde se devem verificar todos os fluxos financeiros.

§2. A movimentação desta ou destas contas obriga-se, em cumprimento do §3 artigo 16º, com a assinatura de dois entre os três membros da Direção: Presidente da Direção, do Vice-presidente e do Tesoureiro;

§3. Constituem receitas da associação, designadamente:

 a taxa administrativa de admissão;

 o produto das quotizações;

 os rendimentos dos bens próprios da associação;

 as receitas de actividades, nomeadamente taxas de participação;
 os rendimentos provenientes de outras prestações de serviços;

 as liberalidades aceites pela Direcção da associação;

 os subsídios que lhe sejam atribuidos;
 campanhas de angariação de fundos, designadamente vendas e leilões, festas, etc;

 publicações.

§4. A elaboração dos documentos financeiros constantes deste Regulamento são da responsabilidade da Direcção.

§5. Os documentos financeiros regulamentares consubstanciam-se no Plano e Orçamento anual (do ano que termina), sendo que o mesmo carece de deliberação pela Assembleia-geral e publicação na página oficial da O.N. na área de documentos financeiros.
§6. Constam do Plano e Orçamento:
 o Relatório de Actividades do ano que termina;

 o Relatóro e Contas do ano que termina;
 o Plano de Acção e Actividades do ano que se inicia, a desenvolver com os respectivos calendários, incluindo acções de formação; este deve incluir os Planos de Acção das várias Secções Técnicas;

 O Orçamento do ano que se inicia, que deverá incluir a previsão das receitas internas dos associados e das estruturas, a previsão das receitas de entidades externas, a previsão do saldo a transitar para o início do exercício, relativo a caixa e depósitos bancários, a previsão dos saldos das contas de clientes e de fornecedores a transitar para o início do exercício, a previsão das despesas de funcionamento de cada secção técnica, a previsão do orçamento para a execução do Plano de Acção e Actividades, incluindo todas as suas actividades, a previsão do orçamento para as actividades editoriais da associação, a previsão de despesas e receitas para acções de carácter pontual, a previsão de investimentos em bens e valores, a previsão da taxa de evolução dos associados efectivos, a previsão das dívidas a pagar e a receber, com o balanço previsional do final do exercício, etc..
§7. Do Plano e Orçamento:

 até trinta dias depois da Exposição da O.N., designada por “IberAves”, a Direcção deverá apresentar à Mesa da Assembleia-geral uma proposta de Plano e Orçamento para o ano vigente, com conhecimento do Conselho Fiscal; a Mesa divulga de imediato a proposta aos associados, na página oficial da associação, na área de documentos financeiros, até aprovação em Assembleia Geral ordinária de Janeiro;

 a Direcção deve reunir periodicamente para se efectuar o controlo da evolução da execução do respectivo Plano e Orçamento, nomeadamente com o Conselho Fiscal.

 recomenda-se que sejam efectuados Planos de Acção plurianuais (quadriénio), para o mandato da Direcção, conforme o §21 artigo 18º;

§8. Do Relatório e Contas:

 até à data da convocação da Assembleia-geral a Direcção deverá apresentar à Mesa da Assembleia-geral o Relatório e Contas, do exercício do ano findo; a Mesa divulga de imediato o mesmo, na página oficial da associação, na área de documentos financeiros;
 o Relatório e Contas toma por base o ano civil que termina;

 o Relatório e Contas é um confronto entre o que consta no Orçamento aprovado e o que foi efectivamente realizado, com justificação de eventuais desvios significativos;

 inclui a demonstração de resultados, incluindo despesas e receitas;
 quando a Direcção cessa funções deve, no prazo de trinta dias, elaborar e apresentar Relatório e Contas relativo ao período do exercício e o seu Presidente entregá-lo ao sucessor, assim como inventário dos bens e valores, que transitam de responsabilidade de gestão.

§9. A discussão e aprovação do Plano e Orçamento proposto para o ano corrente (ano que termina) farão parte da Ordem do Dia da Assembleia-geral ordinária de Janeiro do ano seguinte, bem como da sua convocatória.

§10. O Plano e Orçamento, após aprovação pela Assembleia-geral, será remetido, na versão final, ao Conselho Fiscal, que deve mandar publicá-lo na página oficial da O.N. na área de documentos financeiros.
SECÇÃO IV
ESTATUTO DO ASSOCIADO
Artigo 25º – Definição estatutária
§1. Os direitos e obrigações dos associados, suas categorias, condições de admissão e exclusão, constarão deste Regulamento Geral Interno.

§2. Para os devidos efeitos consideram-se e designam-se de associados de pleno direito, não afectados por qualquer incapacidade de exercício, que não sejam devedores da O.N., que não tenham processo disciplinar em curso e não tenham sofrido penas disciplinares com averbamento na sua ficha individual de associado abrangidas pelo artigo 89º nos últimos cinco anos, designadamente os associados:

 juniores que perfaçam os dezoito anos no ano em questão;

 efectivos;

 criadores;

 seniores;

 honorários.
Artigo 26º – Associados em geral
§1. Consideram-se Associados todas as pessoas singulares, de qualquer nacionalidade, sexo ou idade, residentes ou não em Portugal que cumpram os seguintes requisitos:

 ter pleno conhecimento dos Estatutos e Regulamentos da O.N., nomeadamente dos direitos e deveres dos associados;
 tenha preenchido devidamente o documento normativo de admissão de associado, devidamente assinado; em caso de menor de dezoito anos que esteja também devidamente preenchido e assinado, pelo seu tutor jurídico, o termo de responsabilidade, que consta no mesmo documento;
 que não estejam sujeitos a nenhuma condição legal limitativa para o exercício do direito de associado;
 tenham a aprovação da Direcção em reunião oficial desta; só após ter sido emanada em Circular Normativa se considera o associado como de pleno direito; a admissão de associados é da competência da Direcção.
§2. São direitos de todos os associados em geral, além de outros resultantes da Lei e deste Regulamento:
 frequentar os espaços da O.N.;

 assistir ou participar nas actividades da O.N.;

 utilizar os serviços disponibilizados pela associação;

 utilizar o cartão da filiação na O.N., sempre que haja; a Direcção deve providenciar que este esteja actualizado, nomeadamente no que diga respeito à categoria de associado;

 participar nas decisões da O.N., nomeadamente em Assembleia-geral, ou nas reuniões da Direcção, neste caso segundo o §17 artigo 18º, sem direito a voto;

 eleger e ser eleito para cargos directivos na O.N., sempre que elegíveis, e sem prejuízo do regimentado no Regulamento Eleitoral;

 exercer o direito de petição aos órgãos sociais da O.N.;

 ter acesso à informação na O.N.; ter livre acesso à consulta da página oficial da O.N., bem como beneficiar da participação em toda a actividade editorial;
 de formação técnica contínua por parte da associação;
 de apresentar para aprovação em publicação artigos de opinião ou outros conteúdos editoriais;
 obter da Secções Técnicas em vigor a informação e formação que se relacionem no âmbito da respectiva secção com as suas atribuições e competências;

 todos os associados gozam de pleno direito de reclamação e petição junto dos órgãos da associação, mormente a sua Direcção; as mesmas são apresentadas por escrito ao órgão competente, que tem trinta dias para responder ao interessado; a falta de resposta dentro do prazo estipulado é tida como deferimento tácito ou incumprimento por parte do órgão respectivo.
§3. São deveres de todos os associados em geral:
 identificação com os objectivos da O.N., nomeadamente manter um carácter de moral inquestionável, de humanidade dos seus actos e protecção do meio ambiente e da biodiversidade;
 adquirir o cartão de associado da O.N., sempre que o haja;

 ter pleno conhecimento do Regulamento Geral Interno;

 acatar e cumprir o Regulamento Geral Interno;
 proceder ao pagamento da quotização anual em vigor para a sua categoria específica, devendo a sua liquidação ser efectuada durante o ano a que diga respeito até ao último dia da exposição da O.N., designada por IberAves;
 satisfazer pontualmente todos os encargos legitimamente estabelecidos na O.N.;
 cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias e regulamentares em vigor, além da legislação geral em vigor, comunicando à Direcção todas as infracções às normas estatutárias de que tenha conhecimento;
 de manter actualizados os dados pessoais da sua ficha de associado, comunicando à Direcção qualquer alteração que ocorra nos mesmos, nomeadamente de residência e contacto; esta actualização decorre sem custos acrescidos;
 de colaboração com a associação em geral e com os seus órgãos; é obrigação do associado colaborar sempre que nomeado pela Direcção e se julgar em condições de o fazer; tem o dever de ter uma participação activa apresentando quaisquer propostas ou sugestões tendentes ao desenvolvimento e progresso da O.N.; é obrigação do associado colaborar com a actividade editorial da O.N., apresentando para aprovação em publicação artigos e outros documentos; 

 de colaboração com outros associados da O.N. em particular; tem o dever de solidariedade e de colaboração técnica com todos os associados e interessados na ornitofila, na ornitologia e na protecção do meio ambiente;

 cuidar da sua própria formação, obrigando-se a tirar o melhor proveito das oportunidades de formação estabelecidas no âmbito da associação;
 desempenhar com desvelo os cargos e funções para que tenha sido eleito ou nomeado;

 toda e qualquer tipo de colaboração prevista nos parágrafos anteirores deve ser desempenhada de livre vontade e com carácter gratuito;

 permitir a apresentação do número de associado, nome, sexo, código postal, categoria, número de criador nacional e modalidade avícola em documentos da O.N., mesmo que públicos, nomeadamente os constantes da actividade editorial da associação; esta apresentação tem efeito meramente declarativo; o tratamento de dados pessoais processar-se-á de forma transparente e no estrito respeito pela reserva da vida privada, bem como pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais do associado;
 responder perante a associação por perdas e danos;
 participar na prossecução dos objectivos da O.N.
 zelar pelos interesses da O.N., contribuindo para a boa reputação da O.N..
§4. A qualidade de associado não é transmissível, quer por acto entre vivos, quer por direito sucessório; o associado não pode incumbir outrem de exercer os seus direitos pessoais; o associado que por qualquer forma deixar de pertencer à associação não tem o direito a ressarcimento de quaisquer valores que haja pago e perde o direito ao património social, sem prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações relativas ao tempo em que foi membro da associação.
§5. A numeração dos associados é sequencial crescente, por ordem da aprovação pela Direcção, independentemente da sua categoria de associado; o número de associado, da responsabilidade da Direcção, é pessoal e intransmissível sendo publicado em Circular Normativa; os números dos associados que não estejam no activo não poderão ser atribuidos a qualquer outro associado, salvo outra decisão da Direcção.
§6. A Direcção deve elaborar uma listagem dos associados de direito, com actualização constante, funcionando como o recenseamento dos associados; deverá ser publicado na página oficial da O.N., havendo o direito de reclamar perante qualquer inexactidão.

§7. A qualidade de associado cessa após publicação em Circular Normativa pela Direcção, quando, entre outras:

 seja apresentado o pedido de renúncia voluntária, passando à qualidade de não associado após publicação em Circular Normativa da Direcção, com interrupção da contagem do tempo de associado;

 sofra incapacidade legal de exercício;

 não cumpra as suas obrigações para com a associação, mediante suspensão;
 seja suspenso ou sofra qualquer sanção disciplinar que implique tal consequência, após publicação em Circular Normativa;
 qualquer membro da Direcção pode, sem instauração de processo disciplinar, propor à consideração da própria Direcção a demissão ou a expulsão de um associado; deve neste caso apresentar com o requerimento um relatório circunstanciado com as razões da proposta.

§8. Sempre que ocorra a readmissão de um associado este deve assumir o número inicial de filiação, bem como a continuidade da sua ficha individual de associado, com acumulação de registos, quer de distinção, quer disciplinares. Caso haja efectuado o pagamento das quotizações anteriores em falta, deverá o tempo de associado acumular esse tempo com o tempo de associado anterior e o futuro; caso isto não aconteça o tempo de associado reinicializa-se então; o tempo de associado contabiliza o número de quotizações efectuadas sem interrupção até à presente data.

Artigo 27º – Categorias de associados

§1. Os associados da O.N. distinguem-se pelas seguintes categorias:
 fundadores;

 efectivo;
 efectivo criador ou criador;

 júnior;

 sénior;

 auxiliar;
 convidado;
 honorário.

[Em reunião de 13 de Junho de 2010 a Direção decidiu pela criação e regulamentação do Estatuto de Associado Convidado, decisão emanada em Circular Normativa D2010009]
§2. No acto da admissão o associado assume a categoria de efectivo, podendo optar por efectivo ou efectivo criador, sem prejuízo de poder assumir preferencialmente a categoria de junior ou senior.

§3. Nos artigos seguintes, onde se defina o número de votos a que tenham direito os associados, este direito só é considerado após emanação pela Direcção em Circular Normativa e publicação na página oficial.
Artigo 28º – Associados fundadores
§1. Associado fundador é um título que a Assembleia-geral conferiu aos associados fundadores da Associação Ornitófila do Reguengo.
§2. A categoria de associado fundador só pode ser assumida na qualidade de associado efectivo; no caso de perder os direitos deste, cessa também a qualidade de associado fundador; pode ainda acumular com a de senior ou a de honorário.
§3. Direitos específicos do associado fundador:
 em Assembleia-geral e em eleições dispõe de mais quatro votos em caso de votação, sem prejuízo de outros que também possa usufruir, nomeadamente a de efectivo criador;
§4. As regalias obtidas pela qualidade de associado fundador cessam definitivamente, sempre que ocorra a cessação de associado ou a interrupção do pagamento da quota anual de associado; ainda que possa ocorrer a sua readmissão mantém-se o seu título de associado fundador mas não o direito de exercer mais estes quatro votos, a não ser que tenham sido pagas as quotas em atraso, não contando, para todos os efeitos, neste caso, como interrupção da contagem de anos de associado ou cessação da qualidade de associado.
Artigo 29º – Associado efectivo
§1. É a categoria assumida pelo associado que no acto da admissão assim tenha decidido, por não querer usufruir dos direitos específicos dos associados efectivos criadores, nomeadamente o do usufruir do pedido de anilhas federativas.
§2. A categoria de associado efectivo é incompatível com a de associado efectivo criador e a de sénior, mas pode acumular com a de junior.
§3. Em qualquer altura pode solocitar a sua conversão em associado efectivo criador, obrigando-se ao pagamento da taxa administrativa de admissão.

§4. Direitos específicos do associado efectivo ordinário:

 dispõe de um voto em caso de votação na Assembleia-geral ou em eleições, sem prejuízo de outros que pode acumular.

 dispõe de mais um voto por cada cinco anos de associado cumpridos, no ano em questão, sem interrupção, enquanto não junior, independentemente da categoria, sem prejuízo de nenhum outro que pode acumular.

§5. O associado efectivo ordinário não pode usufruir do sistema federativo de anilhagem.

Artigo 30º – Associado criador (efectivo criador)
§1. É a categoria assumida pelo associado que no acto da admissão assim tenha decidido, nomeadamente or pedir anilhas federativas para as aves que cria.
§2. Pode acumular com a categoria de associado fundador, junior ou senior.

§3. Sempre que o pretenda pode solicitar a passagem a associado efectivo, obrigando-se ao pagamento da taxa administrativa de admissão.

§4. Direitos específicos do associado efectivo criador:

 mediante o pagamento estipulado pela Direcção, em Circular Normativa, adquirir as anilhas associativas oficiais para a identificação das suas aves e os certificados, registos de produção ou quaisquer outros impressos elaborados pelas Secções Técnicas e aprovados pela Direcção; o sistema federativo de anilhagem somente se encontra disponível para associados efectivos criadores, juniores criadores e seniores, não podendo ser cedido ou vendido a terceiros, sem autorização da Direcção da O.N.;
 após a admissão como associado efectivo criador, será enviada à F.O.N.P. o seu registo individual para que esta lhe atribua o respectivo Número de Criador Nacional, que é obrigatório para esta categoria.

 comunicar à Direcção as participações em exposições ou outros eventos associativos, sempre que as mesmas ocorram na qualidade de associados da O.N. (com as anilhas da O.N.);
 dispõe de um voto em caso de votação na Assembleia-geral, sem prejuízo de outros que pode acumular;
 dispõe de mais um voto por cada cinco anos de associado a pagar quota anual, cumpridos sem interrupção, independentemente da categoria, sem prejuízo de nenhum outro que pode acumular; no caso dos anos enquanto associado junior estes só são contados no caso de haver pago quota; no caso do associado criador que haja pago, à data da contagem, a quota do ano seguinte, por obrigação de ter pedido anilhas desse mesmo ano, contabiliza esse ano como contagem efectiva.
§5. Deveres específicos do associado efectivo criador:

 proceder à liquidação da quotização anual em vigor para a sua categoria específica até à data da efectivação do pedido de anilhas;

 fazer anilhar todas as suas aves nascidas nas suas instalações, com anilhas do sistema federativo de anilhagem; o sistema federativo de anilhagem é um método de identificação individual de cada espécime de ave (de acordo com as especificações em vigor), através da colocação, numa das patas, de uma anilha inviolável, com impressão, que permite identificar, segundo os registos, a associação e o criador; o pedido das anilhas deve ser efectuado atempadamente;
 as anilhas oficiais invioláveis do sistema federativo de anilhagem não podem, em circunstância alguma, ser cedidas ou vendidas a quem não seja o seu titular, sem autorização da Direcção da O.N.;
 providenciar, junto do I.C.N.B. ou da O.N., toda a documentação C.I.T.E.S. necessária em caso de aves abrangidas por esta normativa;
 fazer acompanhar as suas aves abrangidas pela normativa C.I.T.E.S de toda a documentação necessária.

Artigo 31º – Associado junior

§1. Diz-se do associado efectivo ou efectivo criador, com idade inferior a dezoito anos completados no ano em questão.

§2. No documento administrativo de admissão é obrigatório o preenchimento do termo de responsabilidade, pelo seu tutor jurídico.

§3. Acumula necessariamente com a categoria de efectivo ou efectivo criador; no acto de admissão deve optar por uma destas categorias efectivas; assim que, no ano em questão, perfaça os dezoito anos assumirá a categoria pela qual optou, sem custos de taxa administrativa de admissão.
§4. O tempo que decorra enquanto associado junior não pagante de quota, não acumula para tempo efectivo de associado, para efeito de contagem do número de votos; nesse âmbito pode o associado optar por pagar a sua quotização respectiva, mesmo enquanto junior, passando a acumular como tempo de associado para efeito de contagem do número de votos.
§5. Direitos específicos do associado junior:

 os mesmos da categoria de associado efectivo pela qual optou;

 não pagamento da quotização anual em vigor para a sua categoria específica;

 em caso de perfazer os dezasseis anos no ano em questão dispõe de um voto único em caso de votação na Assembleia-geral ou eleições, sem prejuizo de acumulação de mais;
§6. Deveres específicos do associado junior:

 os mesmos da categoria de associado efectivo pela qual optou;

 efectuar o pagamento de uma taxa administrativa de admissão;
 sempre que faça a conversão de ordinário para criador ou vice-versa obriga-se ao pagamento da taxa administrativa de admissão.
 sempre que participe oficialmente em actividades da O.N. deve fazer-se acompanhar por uma declaração de autorização de participação pelo seu tutor jurídico, ou pelo próprio tutor.
§7. A cessação da categoria de associado junior acontece no ano em que perfaça os dezoito anos; nesse ano passa a ser obrigado ao pagamento da quotização devida.

Artigo 32º – Associado senior

§1. Qualidade do associado efectivo ou efectivo criador que perfaça os 65 anos no ano em questão, assumindo a categoria de associado senior, por defeito criador.

§2. Direitos específicos do associado senior:

 os mesmos do associado efectivo criador;

 não pagamento de taxa administrativa de admissão em caso algum;

 issenção da quotização anual, contabilizando no entanto como anos de associado para todos os efeitos.

Artigo 33º – Associado auxiliar

§1. Categoria atribuida, pela Direcção, aos colaboradores, que de forma continuada, prestam serviços à O.N., e que contibuem para a concretização dos objectivos da associação.

§2. Não se consideram associados de pleno direito, conforme o §2 artigo 24º, não tendo direito a voto, nem sendo elegíveis para os titulares de órgãos sociais.
§3. Esta categoria não é cumulativa com qualquer outra.

§4. Não usufruem dos direitos do associado em geral.

§5. Direitos específicos do associado auxiliar:

 ter acesso à informação na O.N.; ter livre acesso à consulta da página oficial da O.N., bem como beneficiar de toda a actividade editorial;

 assistir às actividades da O.N.
 utilizar o cartão da filiação na O.N.; a Direcção deve providenciar que este seja  actualizado, nomeadamente no que diga respeito à categoria de associado.

 issenção de pagamento de taxa administrativa de admissão e de quotização

§6. Deveres específicos dos associados auxiliares:

 identificação com os objectivos da O.N., nomeadamente manter um carácter de moral inquestionável, de humanidade dos seus actos e protecção do meio ambiente e da biodiversidade;
 colaboração contínua na concretização dos objectivos da O.N.;

 toda e qualquer tipo de colaboração prevista nos parágrafos anteriores deve ser desempenhada de livre vontade e com carácter gratuito;
 zelar pelos interesses da O.N., contribuindo para a boa reputação da associação.

§7. Cessação da qualidade de associado auxiliar:
 a categoria de associado auxiliar cessa por indicação da Direcção, após publicação em Circular Normativa, sempre que termine a sua colaboração ou o carácter desta com a associação; cessa ainda sempre que se torne, por opção sua, em associado efectivo, ou efectivo criador, ou outro.
Artigo 34º – Associado convidado

§1. É a qualidade que um expositor criador na IberAves assume por decisão da Direcção da O.N. e a seu convite ou por proposta da Direcção de uma associação com a qual a O.N. tenha rotocolo de colaboração em exposições.
§2. É nomeado apenas no tempo de duração dessa actividade ou por um período finito determinado.

§3. Não adquire o direito de possuir número de associado na O.N., nem tem direito a cartão de associado.

§4. Apenas em casos muito excepcionais um ex associado da O.N. poderá assumir este estatuto.

§5. Direitos específicos dos associados convidados:
 os direitos de pagar pela inscrição de aves o mesmo que os associados criadores da O.N.., de frequentar os espaços da actividade, utilizar os serviços da O.N., e ter direito à informação na O.N..

§6. Deveres específicos dos associados convidados:
 os deveres de se identificar com os objectivos dessa actividade e da O.N., ter conhecimento, acatar e cumprir o Regulamento Geral Interno e o Regulamento Técnico vigentes, satisfazer pontualmente todos os encargos legitimamente estabelecidos na O.N., fornecer os dados pessoais necessários e dar permissão para a sua apresentação nos documentos oficiais, responder perante a O.N. por perdas e danos.
Artigo 35º – Associado honorário

§1. É o título excepcional que pode ser atribuido:
 pela Assembleia-geral, mediante proposta da Direcção ou da própria Assembleia-geral, e que é conferido aos associados ou entidades que à O.N. tenham prestado serviços muito distintos e relevantes; é obrigatória a sua aprovação por dois terços dos votos emitidos presentes;
 pela Direcção a todos os associados que tenham atingido 25 anos de quotização contínua e ininterrupta, contando para isso o tempo de associado senior.
§2. Direitos específicos do associado honorário:

 isenção de pagamento da taxa administrativa de admissão e da quotização;
 usufrui de todos os direitos do associado efectivo criador.

 dispõe de mais dois votos em caso de votação na Assembleia-geral ou eleições, sem prejuízo de outros que pode acumular, no caso de ser associado efetivo ou efetivo criador.
Artigo 36º – Código administrativo do associado
§1. Os valores das obrigações económicas dos associados definidos por este código administrativo do associado são da responsabilidade da Direcção da O.N., e emanados em Circular Normativa.
§2. Estes valores são definidos apenas uma vez por mandato da Direcção e entram em vigor no ano seguinte àquele da sua publicação; excepcionalmente pode a Direcção apresentar a petição à Assembleia-geral para a sua definição anual; em qualquer dos casos não poderá nunca:

 serem alterados para o ano em vigor;
 sofrerem alteração mais de uma vez para um determinado ano;

 no decurso de dois mandatos consecutivos sofrerem mais de três alterações.

§3. Estes valores devem ser equilibrados em função dos valores económicos e sociais dos associados, e permitirem a prossecução dos objectivos da associação sem prejuízo dos seus associados.

§2. Sempre que aplicável, o associado está obrigado ao pagamento de uma taxa administrativa de admissão [T.A.A.]; esta é aplicável no momento da admissão, da readmissão ou da conversão de uma categoria noutra, quando aplicável, sendo:
 é sempre aplicável na admissão ou readmissão de associado efectivo ou efectivo criador;
 aplicável na passagem de associado efectivo criador a fectivo, de efectivo a efectivo criador e ainda na passagem de junior efectivo a junior efectivo criador;
 está isento na admissão de associado auxiliar e de associado honorário;

 está isento na passagem de associado junior a efectivo ou efectivo criador, sempre que mantenha a categoria de efectivo ou efectivo criador; o mesmo na passagem de associado efectivo ou efectivo criador a senior;

 sem prejuízo de outras.

§3. Os associados obrigam-se ao pagamento de uma quotização anual em vigor para a sua categoria específica, devendo a liquidação da quota do ano seguinte ser efectuada durante o ano corrente até ao último dia da exposição da O.N., designada por IberAves; faz excepção o caso do associado efectivo criador que deve liquidar a quotização do ano a que digam respeito as anilhas que solicita, ano seguinte, até à data do pedido de anilhas, se este ocorrer antes da IberAves. O pagamento da quotização do ano seguinte durante o ano corrente justifica-se por os associados efectivos criadores estarem a usufruir de um direito do ano seguinte que poderiam não pagar.
§4. Os valores de referência de quotização das várias categorias de associados são:
 o associado fundador está sujeito à categoria que acumule com a de fundador;

 o efectivo ordinário é de 2 a 4 vezes a taxa administrativa de admissão [T.A.A.];

 o efectivo criador é de 3 a 6 vezes a T.A.A.;

 os associados junior, senior, auxiliar, convidado e honorário estão isentos de quotização.

§5. Terminado o prazo de pagamento da quota, sem efectivação do mesmo, deverá a Direcção em próxima reunião proceder à cessação da qualidade de associado bem como de toda a actividade e regalias do associado em falta, fazendo-o publicar em Circular Normativa e actualizando o Recenseamento e o Caderno Eleitoral.

§6. Para o efeito do considerado no parágrafo anterior considera-se também o associado que tenha, à mesma data, dívidas ou atraso no pagamento de qualquer outro encargo à associação.
SECÇÃO V
REGULAMENTO DA ASSEMBLEIA-GERAL
Antecedência mínima para aviso é de 8 dias

1 No inicio o presidente deve mencionar todos os que enviaram pedidos de desculpa por ausência

2 leitura da acta da última AG

3 discurso do presidente

4 apresentação do relatório anual

5 aceitação do relatório

A comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades da convocação, desde que nenhum deles se oponha à realização da assembleia

As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável de três quartos do número dos associados presentes

As deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da pessoa colectiva requerem o voto favorável de três quartos do número de todos os associados

1. O associado não pode votar, por si ou como representante de outrem, nas matérias em que haja conflito de interesses entre a associação e ele, seu cônjuge, ascendentes ou descendentes. 2. As deliberações tomadas com infracção do disposto no número anterior são anuláveis se o voto do associado impedido for essencial à existência da maioria necessária.
As deliberações da assembleia geral contrárias à lei ou aos estatutos, seja pelo seu objecto, seja por virtude de irregularidades havidas na convocação dos associados ou no funcionamento da assembleia, são anuláveis.
A anulabilidade prevista nos artigos anteriores pode ser arguida, dentro do prazo de seis meses, pelo órgão da administração ou por qualquer associado que não tenha votado a deliberação.

 Tratando-se de associado que não foi convocado regularmente para a reunião da assembleia, o prazo só começa a correr a partir da data em que ele teve conhecimento da deliberação.

A anulação das deliberações da assembleia não prejudica os direitos que terceiro de boa fé haja adquirido em execução das deliberações anuladas.
CAPÍTULO I – Da Mesa da Assembleia-geral
Artigo 37º – Composição
§1. A Mesa da Assembleia-geral tem uma composição básica formada por:

 Presidente

 1º Secretário

 2º Secretário

§2. Pode, sempre que necessário, o Presidente da Direcção da O.N. substituir o Presidente da Mesa da Assembleia-geral nas suas funções.
Artigo 38º – Designação e Mandato
§1. A Mesa da Assembleia-geral é designada pelo Presidente da Direcção da O.N. de entre os associados que compunham a lista vencedora em eleições.

§2. As vagas ocorridas durante o mandato da Direcção são preenchidas por cooptação, por competência do Presidente da Direcção.

§3. Conforme §9 artigo 16º qualquer membro da Mesa pode ser demitido das suas funções pelo Presidente da Direcção, mantendo a sua qualidade de associado na categoria respectiva.

Artigo 39º – Publicação Oficial da Constituição da Mesa

§1. A designação dos membros da Mesa da Assembleia-geral, nos termos do artigo 37º, é oficializada em Circular Normativa, na página oficial da O.N., a publicar pela Direcção, assim que empossada.
Artigo 40º – Competência
§1. É da competência da Mesa da Assembleia-geral, entre outras:

 convocação da Assembleia-geral;

 elaboração da ordem do dia;

 orientação dos trabalhos;

 elaboração das actas.

§2. A orientação dos trabalhos da Assembleia pode ser feita pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral ou pelo Presidente da Direcção, se necessário, em sua representação.

§3. Compete especificamente aos seus secretários a elaboração das actas.
CAPÍTULO II – Do Funcionamento da Assembleia: Preliminares

Artigo 41º – Verificação de Poderes

§1. A Assembleia-geral é composta por todos os associados presentes com direito constituido para tal,a saber, os associados:
 efectivos e efectivos criadores;

 juniores, efectivos ou efectivos criadores, tendo apenas direito a voto os que completem dezasseis anos no ano em curso;

 seniores;

 honorários.

§2. Sempre que um associado junior não tenha direito a voto, a sua presença em Assembleia-geral só pode acontecer na presença do seu tutor jurídico, que terá autorização de participação sem direitos de associado e deverá assinar a sua presença; o associado junior pode ainda participar na Assembleia-geral se acompanhado e tutoriado por um membro da Direcção; o associado junior sem direito a voto também não tem direito a apresentar propostas de alteração, de uso da palavra, a requerimento e a pontos de ordem, tendo, no entanto, direito a pedido de esclarecimento e a reacção contra ofensas à honra ou consideração.
§3. Compete aos Presidentes da Direcção e da Mesa endereçarem convites para a participação na Assembleia-geral.
§4. Os indivíduos convidados não têm direito a apresentar propostas de alteração, de uso da palavra, a requerimento e a pontos de ordem, tendo, no entanto, direito a pedido de esclarecimento e a reacção contra ofensas à honra ou consideração. 

§5. Os membros da Assembleia devem fazer-se acompanhar pelo cartão da filiação na O.N., sempre que exista, e pelo bilhete de identidade.

§6. Os associados assinam uma folha de presença, com a indicação do nome completo, número de associado e cargo que exerçam, se for esse o caso, competindo à Mesa a confirmação da identidade e dos dados fornecidos.
§7. Os associados juniores, bem como outras individualidades, sem direito a voto, participam nos trabalhos, conforme §2.

§8. A cada associado presente, com direito a voto, é atribuido o número de votos consignados neste Regulamento Geral Interno, no Caderno Eleitoral emitido à data da convocatória da Assembleia-geral, revogado por eventuais reclamações de direito.

§9. A verificação dos poderes é efectuada pelos Secretários, sob orientação do Presidente da Mesa.

§10. O associado não pode votar, por si ou como representante de outrem, nas matérias em que haja conflito de interesses entre a associação e ele, seu cônjuge, ascendentes ou descendentes.

§11. As deliberações tomadas com infracção do disposto no parágrafo anterior são anuláveis se o voto do associado impedido for essencial à existência da maioria necessária.
Artigo 42º – Abertura da Sessão

§1. Após a verificação de poderes, o Presidente da Mesa da Assembleia-geral, declara aberta a sessão.
Artigo 43º – Verificação de Quórum

§1. A assembleia não pode deliberar, em primeira convocação, sem a presença de metade, pelo menos, dos seus associados, ainda que os presentes representem mais da metade dos votos emitidos.
§2. Em caso de não estarem presentes a maioria dos associados, à hora da Assembleia-geral, o Presidente da Mesa declara suspensa a sessão durante trinta minutos, após o que reiniciará a mesma, com qualquer número de associados presentes.
Artigo 44º – Aprovação da Acta

§1. O Presidente da Mesa, quer esta seja uma reunião ordinária ou extraordinária, declara ter sido aprovada a acta da Assembleia anterior, se não tiver havido reclamação no prazo fixado no § 3 artigo 59º.
§2. Em caso de ter havido reclamação da acta, e sendo necessário, procede-se imediatamente à sua discussão e votação.
Artigo 45º – Informações
§1. A Mesa presta as informações que considere relevantes e necessárias.

Artigo 46º – Período de Antes da Ordem do Dia

§1. A Mesa fixa um tempo para a apreciação de assuntos não incluídos na ordem do dia.
§2. Sobre as matérias abordadas em período de antes da ordem do dia a Assembleia apenas pode formular recomendações aos órgãos competentes, não podendo deliberar.

CAPÍTULO III – Do Funcionamento da Assembleia: Ordem do Dia

Artigo 47º – Divulgação das propostas
§1. As propostas são enviadas na convocatória da Assembleia, pela Mesa.

§2. As alterações à Ordem do dia, entretanto ocorridas e aprovadas pela Mesa, devem ser comunicadas aos membros da Assembleia.

Artigo 48º – Ordem do Dia

§1. A discussão é feita pela sequência constante da ordem do dia, salvo deliberação em contrário da Mesa ou da própria Assembleia, sendo a moção aprovada por maioria, de metade mais um, do número de votos emitidos presentes.

§2. Conforme o §8 artigo 16º, pode o Presidente da Assembleia-geral, aprovar a proposta da Direcção ou de qualquer associado, de acréscimo de assuntos à Ordem do Dia, definindo a sua ordem.
§3. Segundo o Código Civil, artigo 174º, são anuláveis as deliberações tomadas sobre matéria estranha à Ordem do Dia, salvo se todos os associados da O.N. comparecerem à reunião e todos concordarem com o aditamento.

Artigo 49º – Proposta de Alteração

§1. Qualquer membro da Assembleia, com direito a tal conforme artigo 41º, pode propor aditamentos, emendas, eliminação e substituição do texto da proposta apresentada.

§2. Admitida à discussão pela Mesa a proposta de aditamentos, emendas, eliminação e substituição, referida no parágrafo anterior, não pode ser retirada do debate senão por iniciativa da Mesa com o acordo dos proponentes.
Artigo 50º – Uso da palavra

§1. O uso da palavra é concedido pela Mesa segundo a ordem de inscrição dos oradores.

§2. A inscrição efectua-se para cada assunto constante da ordem do dia.

§3. Compete à Mesa advertir o orador ou interromper-lhe o uso da palavra, quando ocorram afirmações impertinentes ou estranhas à discussão.
§4. Pode a Mesa limitar a duração das intervenções.

§5. Interrompem a ordem de inscrição, usando da palavra independentemente da ordem dos inscritos, segundo a seguinte prioridade:

 os membros da Mesa;

 o Presidente da Direcção;

 o Presidente do Conselho Fiscal;

 o Vice-Presidente da Direcção;

 o Tesoureiro;

 os que efectuem pontos de ordem;

 os que apresentem requerimentos;

 os que formulem pedidos de esclarecimento;
 os que formulem reacções contra ofensas à honra ou consideração.

Artigo 51º – Requerimento
§1. O requerimento é um documento escrito, sem considerações, entregue na Mesa, versando sobre a matéria em discussão ou propondo a prioridade na votação, o modo de votar, a consulta da Assembleia, o encerramento da discussão ou das inscrições.

§2. O requerimento, sem discussão, é colocado à votação e é considerado aprovado por votos favoráveis da maioria dos votos emitidos presentes.
Artigo 52º – Pontos de Ordem
§1. Os pontos de ordem são intervenções verbais sobre o funcionamento da sessão apresentadas à Mesa, que as pode aceitar ou recusar, sem recurso à Assembleia.
Artigo 53º – Pedidos de Esclarecimento

§1. Os pedidos de esclarecimento são interrogações verbais claras, breves e concisas, sem considerandos, dirigidas ao último orador, versando sobre a intervenção deste.

Artigo 54º – Reacções contra ofensas à honra ou consideração

§1. Sempre que um membro da Assembleia considere que foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consideração, tem o direito, para se defender, a usar da palavra.

§2. O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar explicações.

§3. Em qualquer dos casos deverão ser comunicações limitadas e de curta duração.

Artigo 55º – Grupos de Trabalho

§1. A Assembleia-geral pode deliberar dividir-se em grupos de trabalho para apreciação de assuntos constantes da ordem do dia.

§2. As conclusões dos grupos de trabalho são discutidas no plenário.

§3. As votações apenas têm lugar na Assembleia, em reunião plenária.

Artigo 56º – Votação
§1. A votação na Assembleia-geral só pode decorrer em plenário.

§2. A votação é pessoal e individual.

§3. São considerados com direito a voto apenas os associados cuja situação de voto tenha sido emanada e publicada em Circular Normativa ou conste na página oficial; o caderno eleitoral oficial para cada Assembleia é aquele registado na página oficial da O.N., à data da convocatória da Assembleia e que consta da convocatória da própria Assembleia; o prazo subsequente regulamentado servirá também para verificação e reclamação de eventuais disconformidades no caderno eleitoral.
§4. A cada associado presente, com direito a voto, é atribuido o número de votos consignados no Caderno Eleitoral, segundo o Regulamento Geral Interno.

§5. O somatório do número destes votos dos associados presentes é considerado o total de votos emitidos presentes.
§6. A votação é secreta por norma, podendo ser pública se tal for requerido e aprovado por unanimidade.
§7. Encerrada a discussão para se proceder à votação, não são permitidas intevenções orais.

§8. Consideram-se aprovadas as propostas que reúnam parecer favorável de metade mais um dos votos emitidos presentes, sem prejuízo de outros preceitos regulamentares.

§9. As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável de três quartos do número de votos emitidos presentes.

§10. No caso das deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da associação é necessário o voto favorável de quatro quintos dos votos emitidos presentes.
§11. A Assembleia pode conceder à Mesa ou à Direcção a redacção final das propostas aprovadas.

§12. Apenas os membros da Assembleia que votem vencidos podem apresentar à Mesa declaração de voto, por escrito, para que conste em acta.
CAPÍTULO IV – Encerramento e Acta da Sessão

Artigo 57º – Suspensão, Prorrogação, Interrupção e Encerramento da Sessão

§1. A sessão pode ser suspensa, prorrogada, interrompida ou encerrada pela Mesa, oficiosamente ou a requerimento de um membro da Assembleia, havendo recurso da sua deliberação para a própria Assembleia.

Artigo 58º – Período de Depois da Ordem do Dia

§1. Pode haver um período, antes de encerrar a sessão, destinado à aprovação de votos de louvor, pesar, entrega de prémios e distinções, bem como a actos de natureza comemorativa.

Artigo 59º – Divulgação e Aprovação tácita da Acta
§1. Compete à Mesa, nomeadamente aos seus Secretários, a elaboração da acta, num prazo de até trinta dias após a realização da Assembleia.

§2. A acta será de consulta livre para os órgãos sociais e membros dessa Assembleia, cabendo ao Presidente da Mesa a decisão de a fazer publicar na página oficial da O.N., na área de documentos normativos.
§3. A acta considera-se tacitamente aprovada se, no prazo de sessenta dias após a data da realização da Assembleia, não forem formuladas reclamações por escrito, à Direcção da O.N., apenas por aqueles que tiverem sido membros dessa Assembleia.

§4. Na próxima reunião, ordinária ou extraordinária, da Assembleia-geral, o Presidente da Mesa, na fase preliminar, segundo o artigo 42º, declara ter sido aprovada a acta da Assembleia anterior.
CAPÍTULO V – Da Interpretação, Integração e Aplicação do Regimento

Artigo 60º – Interpretação e Aplicação

§1. Compete à Mesa resolver as dúvidas na interpretação e aplicação deste regimento, havendo recurso das suas deliberações para a Assembleia-geral.

§2. Segundo o Código Civil, artigo 174º, a comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades da convocação, desde que nenhum deles se oponha à realização da assembleia.

§3. As deliberações da Assembleia-geral contrárias à lei ou aos estatutos, seja pelo seu objecto, seja por virtude de irregularidades havidas na convocação dos associados ou no funcionamento da assembleia, são anuláveis.

§4. A anulabilidade prevista no Regulamento, nomeadamente no parágrafo anteior, pode ser arguida, dentro do prazo de seis meses, pelo órgão da administração ou por qualquer associado que não tenha votado a deliberação.

§5. Tratando-se de associado que não foi regularmente convocado para a reunião da assembleia, o prazo só se inicia a partir da data em que ele tenha conhecimento da deliberação.

§6. Nestes casos existe protecção dos direitos de terceiros, pelo que a anulação das deliberações da assembleia não pode prejudicar os direitos que terceiros, de boa fé, hajam adquirido em execução das deliberações anuladas.
Artigo 61º – Integração das Lacunas

§1. Nos casos omissos, a Mesa recorre ao espírito ou princípios gerais do Regulamento e à Lei Geral.

SECÇÃO VI

REGULAMENTO ELEITORAL

CAPÍTULO I – Abertura do Processo Eleitoral para os Órgãos Sociais
Artigo 60º – Considerandos
§1. A O.N. é uma associação baseada em procedimentos democráticos e representativos. 

§2. Os órgãos sociais da O.N. são eleitos por sufrágio universal, directo e secreto dos seus associados, sem prejuízo de outros preceitos regulamentados.

Artigo 61º – Da Abertura do Processo Eleitoral
§1. O processo eleitoral inicia-se por Circular Normativa emanada pela Direcção, publicada na página oficial da O.N., na sua área de documentos normativos e enviada, via postal ou mail, aos associados com direito a voto, constando da convocatória:

 a data final para apresentação das listas candidatas com a antecedência mínima de trinta dias, bem como as normas gerais para apresentação de listas;
 fixa ainda com a antecedência mínima de sessenta dias o dia e horário da eleição; deve ser respeitado um período de trinta dias entre ambas as datas, de apresentação das candidaturas e da eleição;
 será informado o endereço de correio electrónico para votação por correspondência por correio electrónico;
 o Caderno Eleitoral a vigorar para a eleição, como aquele à data da convocatória.

§2. No caso dos órgãos sociais completarem o seu mandato, devem as eleições serem marcadas na data preceituada no §5 artigo 15º, para os meses de Outubro ou Novembro do último ano do seu mandato.
§3. Em caso de haver cessação do mandato dos órgãos sociais antes do fim do mandato, deve o Presidente da Mesa da Assembleia-geral proceder conforme o §1, de imediato.
Artigo 62º – Caderno Eleitoral

§1. O Caderno Eleitoral é um caderno de recenseamento: é um documento normativo onde consta uma listagem de todos os associados com direito a voto, com a designação nominal do número de votos por associado, e o número total de votos emitidos.

§2. A elaboração do Caderno Eleitoral é da responsabilidade da Direcção.

§3. Deve ser actualizado constantemente, juntamente com a listagem dos associados, e publicada na página oficial da O.N. na área de documentos normativos; a actualização anual deve ser efectuada nos últimos dias do ano civil, reflectindo o movimento anual dos associados, e por forma a estar actualizada à data da convocatória da Assmebleia-geral ordinária de Janeiro.
§4. Qualquer eleitor poderá:

 consultar o caderno eleitoral permanentemente na página oficial da O.N. na área de documentos normativos;

 reclamar de qualquer inexactidão, para a Direcção, que deverá decidir de imediato.

§5. O Caderno Eleitoral oficial para cada acto eleitoral por defeito é o que vigorar à data da sua convocatória, no caso de eleições para os órgãos sociais e que consta da convocatória das mesmas; no caso de decisão diferente da Direção poderá considerar-sepor exemplo aquele que vigorar à data das próprias eleições o que também deve constar da sua convocatória; poderá ainda a Direção decidir por outro que deverá fazer constar da convocatória.

CAPÍTULO II – Comissão Eleitoral e Mesa de Voto
Artigo 63º – Composição da Comissão Eleitoral
§1. A Comissão Eleitoral é composta por três associados de pleno direito a voto, sendo nomeados pelo Presidente da Direcção, podendo acumular funções directivas em curso.
§2. O seu mandato diz respeito apenas ao acto eleitoral em causa, cessando com a publicação dos resultados, pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral.

§3. As vagas ocorridas são preenchidas por cooptação, por nomeação do Presidente da Direcção, sem limite de cooptados.
§4. Os membros da Comissão Eleitoral não são elegíveis para os órgãos sociais.

Artigo 64º – Competência da Comissão Eleitoral

§1. Compete à Comissão Eleitoral:
 liderar e orientar todo o processo eleitoral;

 proceder a ampla divulgação de todo o processo eleitoral;

 regularizar os cadernos eleitorais;
 nomear a constituição da Mesa de Voto, indicando os delegados de cada lista devidamente acreditados;

 verificar a regularidade do processo de candidatura, a legitimidade dos proponentes e a elegibilidade dos propostos;

 divulgar as listas admitidas e sua constituição;

 elaborar a organização das listas candidatas, nomeadas por ordem sequencial crescente pelos caracteres alfabéticos;

 providenciar os respectivos boletins de voto e envelopes para o voto por correspondência, de acordo com o preceituado em documentos administrativos;

 enviar até dez dias antes da eleição, boletins de voto e respectivos envelopes para os eleitores que o solicitem, destinados ao voto por correspondência;
 apurar, homologar e comunicar os resultado finais ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral;

 decidir sobre os casos omissos no presente Regulamento.

Artigo 65º – Inexistência de Comissão Eleitoral

§1. É uma prorrogativa da Direcção a não nomeação de Comissão Eleitoral, ficando neste caso as respectivas competências integralmente assumidas de forma independente pela Mesa da Assembleia-geral.
Artigo 66º – Composição da Mesa de Voto

§1. A Mesa de Voto é composta pelos membros designados pela Comissão Eleitoral;

§2. A sua composição será de um Presidente e um Secretário, a que se agregará um delegado de cada lista, por esta nomeado.

§3. É permitida a acumulação desta funções com a de qualquer cargo na associação.

Artigo 67º – Competências da Mesa de Voto

§1. Compete à Mesa de Voto:

 assegurar o seu bom funcionamento, dentro do horário da votação;
 afixar a composição da Mesa de Voto;

 afixar as listas de candidatos;

 recolher os votos recebidos por correspondência;

 proceder à abertura do acto elitoral, mostrar a urna vazia aos presentes e o seu fecho;

 após o fecho abrir e verificar a regularidade dos votos por correspondência;

 descarregar os votos recebidos por correspondência nos respectivos cadernos eleitorais;

 apurar os resultados;

 elaborar acta do acto eleitoral, com os respectivos resultados finais e enviando-a à Comissão Eleitoral;

 a Comissão Eleitoral remete-os então ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral, ficando então disponível para consulta dos órgãos sociais e se este assim decidir será publicada na página oficial da O.N. na área de documentos de direcção;

Artigo 68º – Urnas
§1. Compete à Direcção apoiar a construção da urna que deve ser segura e inviolável.

CAPÍTULO III – Capacidade Eleitoral

Artigo 69º – Direito a voto
§1. Têm direito a voto os associados, de pleno direito, segundo o §2 artigo 24º, conforme:
 fundadores, que têm direito a mais quatro votos, sem prejuízo de outros que pode acumular; caso tenha havido cessação da qualidade de associado, o associado fundador perde o direito a estes quatro votos;
 efectivo ordinário, com direito a um voto, sem prejuízo de outros que pode acumular;
 o efectivo ordinário tem ainda direito a mais um voto por cada cinco anos de associado efectivo cumpridos, no ano da eleição, sem interrupção, enquanto não junior, independentemente da categoria, sem prejuízo de nenhum outro que pode acumular;

 efectivo criador, com direito a um voto, sem prejuízo de outros que pode acumular;

 o efectivo criador tem ainda direito a mais um voto por cada cinco anos de associado efectivo cumpridos, na data da eleição, sem interrupção, enquanto não junior, independentemente da categoria, sem prejuízo de nenhum outro que pode acumular;

 junior que pague quotas, em caso de perfazer os dezasseis anos no ano em questão, tem direito a um voto único, sem direito de acumulação de mais; o associado, segundo o §4 artigo 30º, que apesar da idade de junior tenha optado pelo pagamento de quotização, só poderá votar se cumprir dezasseis anos no ano em questão, com um único voto; no ano em que passe a ter dezoito anos e assuma a idade para ser associado efectivo, passará a ter um voto por essa mesma qualidade acumulando com o número de votos respectivos ao tempo de associado em que tiver assumido a quotização de associado; o seu tempo de associado para efeito de contagem do número de votos decorre desde o ano em que assumiu a quotização de associado efectivo;
 senior, tem direito ao número de votos devidos à sua categoria de associado efectivo criador;

 o honorário, com direito a dois votos, sem prejuízo de outros que pode acumular, no caso de ser associado efetivo ou efetivo criador; o associado honorário que não seja associado efetivo não acumula voto por antiguidade.

§2. Serão excluídos da sua capacidade eleitoral todos os associados afectados por qualquer incapacidade de exercício, que sejam devedores da O.N., que tenham processo disciplinar em curso ou tenham sofrido penas disciplinares com averbamento na sua ficha individual de associado abrangidas pelo artigo 89º nos últimos cinco anos.

§3. Também o associado em suspensão preventiva está privado de todo o direito ao voto.
§4. O direito referido nos parágrafos anteriores só é considerado após publicação, pela Direcção, em Circular Normativa e na página oficial na área de documento normativos e constar do caderno eleitoral vigente nos termos do §5 artigo 62º.

CAPÍTULO IV – Candidaturas

Artigo 70º – Condições de eligibilidade

§1. São elegíveis os associados individuais de pleno direito.
§2. Para efeitos do parágrafo anterior consideram-se de pleno direito os associados, como definido no §2 artigo 24º, não afectados por qualquer incapacidade de exercício, que não sejam devedores da O.N., que não tenham processo disciplinar em curso ou tenham sofrido penas disciplinares com averbamento na sua ficha individual de associado nos últimos cinco anos, designadamente os associados:
 juniores que perfaçam os dezasseis anos no ano em questão;

 efectivos ordinários;

 efectivos criadores;

 seniores;

 honorários.
Artigo 71º – Requisitos de Candidatura

§1. As listas devem respeitar o estipulado no Regulamento Geral Interno, quanto à composição básica ou mínima dos respectivos órgãos.

§2. Sempre que se pretenda alterar, por acréscimo, esta composição básica, é permitido aumentar o número de cargos para a Mesa da Assembleia-geral, para a Direcção, ou para o Conselho Fiscal; é obrigatório que se mantenham os pelouros previstos para a sua composição básica; deverá constar da candidatura esta alteração à composição dos órgãos sociais, discriminadamente, bem como o número de associados candidatos da lista deve ser ajustado.

§3. Para efeitos do parágrafo anterior há que respeitar o Código Civil, no seu artigo 162º, no qual preceitua que a Direcção e o Conselho Fiscal sejam constituídos por um número ímpar de titulares, dos quais um será o Presidente.

§4. Na candidatura apenas é obrigatório que se defina o cargo de Presidente da Direcção como o associado que encabeçar a lista, mesmo verificando-se o preceituado nos parágrafos anteriores, não sendo necessária a apresentação da distribuição dos pelouros, nem vinculativa se apresentada; a distribuição dos pelouros é da responsabilidade do Presidente da Direcção e ocorre oficialmente e definitivamente no acto de tomada de posse da Direcção, segundo o artigo 84º.
§5. A candidatura deve compreender associados juniores elegíveis e não apresentar descriminação, negativa ou positiva, de género.

§6. O mesmo associado não poderá constar como candidato em mais do que uma lista.
Artigo 72º – Procedimento de Candidatura
§1. Cada lista candidata aos órgãos sociais da O.N. apresenta necessariamente o seguinte:
 identidade completa de cada proposto e sua assinatura;

 dados pessoais de cada proposto, como habilitações literárias e profissionais e funções desempenhadas na associação;

 cada associado proposto apresenta ainda a fotografia tipo passe actualizada, o currículum ornitológico e a declaração pessoal de aceitação de candidatura;

 manifesto eleitoral onde conste os objectivos gerais de candidatura e respectiva proposta de Plano de Actividades e Acção;

 o cabeça de lista será o candidato a Presidente da Direcção;

 identificação do candidato que será delegado da lista à Mesa de Voto.
§2. A entrega de listas candidatas pode ser feita, desde o dia da abertura do processo eleitoral, até à data final para apresentação das listas candidatas definida pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral, conforme §1 artigo 61º.

§3. A entrega das listas candidatas para as eleições dos órgãos sociais é feita ao Presidente da Comissão Eleitoral.

§4. As listas são designadas por ordem sequencial crescente dos caracteres alfabéticos, conforme a ordem da sua entrega.

Artigo 73º – Aceitação de Candidaturas

§1. A Comissão Eleitoral dispõe de oito dias, após a recepção da candidatura, para análise e verificação da sua regularidade, quanto aos requisitos e procedimentos.
§2. Detectada qualquer inexactidão ou irregularidade, a Comissão Eleitoral notifica a lista candidata para as suprir e corrigir no prazo de oito dias a partir da data de notificação.

§3. As listas candidatas que não supram e corrijam as irregularidades, conforme o estipulado no parágrafo anterior, são excluídas do processo eleitoral, devendo receber um relatório pormenorizado, elaborado pela Comissão Eleitoral, com a devida explicação das causas da exclusão.

Artigo 74º – Divulgação das Listas Candidatas

§1. A Direcção da associação, em Circular Normativa, por indicação da Comissão Eleitoral divulga oficialmente as listas candidatas admitidas ao acto eleitoral até oito dias após a data final da apresentação das candidaturas, ou quando o processo de aceitação de candidautras esteja completa, na página oficial da O.N. na área da direcção.

§2. A divulgação oficial das listas candidatas admitidas ao acto eleitoral inclui:
 a identificação da designação da lista;

 dados constantes do §1 Artigo 72º;

§3. Deve a Direcção garantir a divulgação, em igualdade de oportunidades, das listas na página oficial na área de direcção.
§4. Todo o processo eleitoral deve obedecer a princípios de igualdade, transparência, debate e confronto de idéias, com o objectivo do esclarecimento e consciencialização completa de todos os eleitores.

§5. Devem os órgãos sociais vigentes assegurarem a máxima neutralidade e imparcialidade em todo o acto eleitoral.

Artigo 75º – Inexistência de Candidaturas

Não sendo apresentada nenhuma candidatura às eleições para os órgãos sociais, dentro do prazo estipulado, deve o Presidente da Mesa da Assembleia-geral convocar uma Assembleia-geral, no prazo mínimo de trinta dias, para deliberação da recondução da Direcção vigente para o mandato seguinte.
CAPÍTULO V – Votação e Apuramento de Resultados

Artigo 76º – Boletins de Voto

§1. Os boletins de voto serão rectangulares, impressos em papel liso, não transparente, sem marcas ou sinais exteriores.
§2. Cada eleitor receberá o número de boletins de voto estipulado estatutariamente no caderno eleitoral que vigorar à data estipulada no §5 artigo 62º; cada um destes boletins terá o valor de um voto.
§3. No caso de se verificar apenas uma candidatura, os boletins de voto conterão as opções “SIM” e “NÃO”.

§4. No caso de se verificarem várias candidaturas, os boletins de voto conterão as indicações de todas as listas submetidas a votação, por ordem alfabética de designação.
§5. A Comissão Eleitoral pode estipular para os boletins de voto presenciais um modelo semelhante ao estipulado nos parágrafos anteriores, mas onde num campo específico conste o número de votos estipulados no caderno eleitoral que vigorar, para cada associado; neste caso terá a Comissão de providenciar boletins diferentes correspondentes a cada número de votos, e o Presidente deve entregar ao eleitor o boletim respectivo após o ter apresentado a todos os restantes membros da Mesa; este modelo de boletim de voto terá de permitir que após dobrado em quatro partes seja visível o número de votos, para conferência do mesmo pelo presidente da Mesa.
Artigo 77º – Acto Eleitoral: Voto Presencial

§1. Aberto o Acto Eleitoral, o Presidente da Mesa de Voto anuncia a constituição desta, mostra aos presentes a urna vazia, fechando-a de seguida e declara aberto o acto eleitoral.

§2. De imediato otam por a seguinte ordem:

 os membros da Mesa presentes votam em primeiro lugar;

 de seguida são descarregados, pelo Presidente da Mesa, os votos obtidos por correspondência via correio electrónico;

 depois serão descarregados os votos obtidos por correspondência via postal, procedendo à descarga nos cadernos eleitorais;

 por último votam os restantes eleitores por via presencial.

§3. Os eleitores presenciais identificam-se através do Cartão de Filiação e do Bilhete de Identidade; na falta daqueles a identificação faz-se por meio de qualquer outro documento oficial que contenha a fotografia actualizada, ou através de dois eleitores, devidamente identificados, que atestem a sua identidade ou ainda por reconhecimento unânime dos membros da Mesa de Voto.

§4. Os eleitores que estejam assinalados como tendo votado por correspondência serão impedidos de votar presencialmente.

§5. Do procedimento do voto presencial:

 o eleitor dirige-se à Mesa, identifica-se de acordo com o preceituado no parágrafo anterior e recebe, do Presidente, o número de boletins de voto estipulados no caderno eleitoral para esse associado;

 se for cumprido o estipulado no §5 artigo 76º, neste caso o Presidente entregará um boletim onde conste o número de votos estipulados para esse associado após o ter apresentado a todos os restantes membros da Mesa.

 dirige-se então a local apropriado estipulado para o efeito, assinala a sua opção nos boletins de voto, dobra-os individualmente em quatro, com a parte impressa para dentro;

 dirige-se ao Presidente da Mesa, a quem entrega os boletins de voto individualmente, sendo conferido o seu número, pelos elementos da Mesa; em caso de o número ser superior ao estipulado serão anulados; no caso de se cumprir o §5 artigo 76º, deve o Presidente conferir o número do votos incritos no boletim e em caso de disconformidade anulará o voto;

 o Presidente introduz então os boletins na urna, individualmente;

 o eleitor assina ou rubrica o caderno eleitoral em sinal da sua participação presencial.

Artigo 78º – Voto por Correspondência

§1. Existem duas formas de voto por correspondência:

 voto por correspondência postal;

 voto por correio electrónico.

§2. Do procedimento do voto por correspondência via postal:

 nos quinze dias seguintes ao prazo final para apresentação das listas, os associados que desejarem exercer o voto por correspondência via postal devem informar a Comissão Eleitoral da sua vontade, via correio postal ou correio eletrónico, após o que a mesma, após aprovação das listas concorrentes, enviará o número de votos estipulados no caderno eleitoral a cada interessado;
 os eleitores que assim desejarem assinalam a sua opção nos seus boletins de voto, dobram os mesmos, individualmente, em quatro, com a parte impressa voltada para dentro, e introduzem-no num envelope;
 a admissão deste votos, na sede da O.N., termina até três dias antes da data da eleição, admitindo-se os votos cujo envelope registe a data de entrada via postal anterior à referida; só se admitirão os boletins que manifestamente não tenham sofrido adulteração;
 estes votos são mantidos nos envelopes fechados até ao inicio da sessão eleitoral, sendo abertos na mesma e introduzidos na urna por forma a não serem identificados; nesta fase deverá ser conferido o número de boletins reccepcionados com o número de votos estipulados para o associado em causa; em caso dos boletins recebidos serem em número superior serão todos anulados;
 a descarga nos cadernos eleitorais faz-se nesta fase de abertura dos envelopes, rubricando o Presidente da Mesa de voto o caderno eleitoral.

§3. Do procedimento do voto por correspondência via correio electrónico:

 os eleitores que optarem por esta via de voto prescindem da qualidade secreta do seu direito de voto;

 nos quinze dias após o prazo final para apresentação das listas os associados que desejarem exercer o voto por correspondência via correio electrónico devem informar a Comissão Eleitoral da sua vontade, via correio electrónico, após o que, pela mesma via, a Comissão Eleitoral enviará o boletim de voto respectivo, em formato de ficheiro anexo à mensagem; este boletim de voto conterá um campo preenchido pela Direcção, e não passível de alteração pelos associados, onde se indica o número de votos estipulados no caderno leitoral para esse associado;
 os associado, sempre no formato electrónico, preencherão devidamente o boletim de voto com um “X”, e devolverão o mesmo ficheiro, depois de modificado pelo voto, à Comissão Eleitoral anexado a uma mensagem electrónica; nesta mensagem, e não no boletim de voto, deve constar o nome completo do associado, o número do Cartão de Filiação e o número do Bilhete de Identidade;
 a admissão deste votos, no correio electrónico da O.N., termina no dia da abertura do acto eleitoral quatro horas antes da mesma; só se admitirão os boletins que manifestamente não tenham sofrido adulteração;

 a Comissão Eleitoral efectuará a impressão de todos os votos recebidos de imediato, na hora referida, procedendo, nesta hora à descarga nos cadernos eleitorais, rubricando o Presidente da Mesa o caderno eleitoral; estes votos serão dobrados em quatro pela Comissão e introduzidos na urna no momento da abertura da mesma.

Artigo 79º – Encerramento da Mesa de Voto

§1. A Mesa de Voto encontra-se aberta no horário estipulado pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral na Circular Normativa que deu início ao processo eleitoral.
§2. A Mesa de Voto pode encerrar antes da hora prevista apenas no caso de todos os eleitores previstos em Caderno Eleitoral vigente terem votado.

§3. Assim que estipulado o Presidente da Mesa de Voto declara encerrada a mesma.

Artigo 80º – Apuramento Provisório de Resultados
Encerrada a Mesa de Voto procede-se ao apuramento de resultados conforme:

 o Presidente da Mesa, na presença dos restantes membros, abre a urna e os votos;

 efectua a contagem total dos votos, tendo em atenção que poderá haver votos singulares e múltiplos conforme §5 artigo 76º, conferindo-a com o total de votos descarregados no caderno eleitoral;
 qualquer disconformidade deve constar da acta;

 faz-se então a separação e contagem dos votos, pelas seguintes categorias: brancos, nulos, votos de cada lista ou votos favoráveis e desfavoráveis no caso de lista única, conforme §3 artigo 76º;

 assinalam-se os resultado em acta;

 no final da contagem e respectivo registo, a Mesa assinala qualquer tipo de reclamação surgida, a qual deve ser apresentada por escrito ao Presidente da Mesa e constar da acta como anexo;

 a acta dá-se por encerrada ao ser datada e assinada por todos os elementos da Mesa, devendo ser entregue ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral, que deve mandar publicá-la na página oficial da O.N. na área de documentos normativos;
 os resultados provisórios são publicados na página oficial na área de documentos de direcção.

Artigo 81º – Impugnação

§1. Dos recursos apresentados, por escrito, à Comissão Eleitoral, durante o acto eleitoral e nas primeiras vinte e quatro horas, pode esta decidir:

 não lhes dar provimento;

 dar-lhes provimento com a consequente comunicação ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral que poderá ordenar a repetição do acto eleitoral, nos próximos sessenta dias;

§2. Da decisão serão informados por escrito as partes; da decisão da Comissão Eleitoral cabe recurso para o Conselho Fiscal.

Artigo 82º – Apuramento e Comunicação dos Resultados

§1. Após o apuramento provisório dos resultados, o Presidente da Mesa de Voto comunica o mesmo à Comissão Eleitoral.
§2. A Comissão Eleitoral reúne entre o segundo e o quinto dia útil após o acto eleitoral para:

 verificação de toda a documentação envolvida no acto eleitoral e apuramento final e definitivo dos resultados;
 análise de eventuais reclamações apresentadas;

 homologação dos resultados eleitorais;

 comunicação oficial ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral;
 a Comissão Eleitoral comunica os resultados definitivos ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral que decide da publicação da acta agora definitiva na página oficial da A.O.R. na área de documentos normativos.

§3. O Presidente da Mesa da Assembleia-geral, sem demoras deve:

 prestar informação oficial dos resultados às listas concorrentes;

 divulgação dos resultados eleitorais através de Circular Normativa publicada na página oficial da O.N. na área de documentos normativos e dos próprios resultados na área de direcção.

Artigo 83º – Homologação dos Resultados

§1. É eleita a lista que obtiver metade mais um dos votos emitidos presentes, com exclusão dos votos nulos e brancos.

§2. Para o efeito considera-se o número de votos emitidos presentes como o somatório dos:

 votos recebidos por correspondência via postal;

 votos recebidos por correspondência via correio electrónico;

 votos presenciais.

§3. Se nenhuma das listas obtiver  a maioria procede-se da seguinte forma:

 é convocada, pelo Presidente da Mesa da Assembleia-geral, no prazo de até sessenta dias, uma Assembleia-geral com o fim único de novo acto eleitoral entre as duas listas mais votadas que não tenham retirado a sua candidatura; neste caso apenas se admitirão na Assembleia-geral votos presenciais;
 em Assembleia será eleita a lista que obtiver o maior número de votos;

 em caso de empate do número de votos obtidos em Assembleia-geral, será eleita a lista que tiver obtido maior número de votos no primeiro escrutínio eleitoral.

§4. Em caso de lista única, considera-se eleita se o número de votos favoráveis for superior a um terço do total de votos emitidos presentes, com exclusão dos votos nulos e brancos.

CAPÍTULO VI – Tomada de Posse e Transferência de Poderes

Artigo 84º – Tomada de Posse dos Órgãos Sociais
§1. O Presidente da Direcção cessante fixa a data da tomada de posse dos órgãos sociais eleitos, conforme §6 artigo 15º, para os primeiros dez dias do ano civil, publicando-o, nomeadamente a composição dos órgãos sociais, em Circular Normativa na página oficial da O.N. na área de documentos normativos.
§2. Na data fixada no parágrafo anterior, o Presidente da Direcção cessante, na sede da associação, em acto público, confere posse aos órgãos sociais eleitos, declarando os eleitos a sua aceitação em compromisso solene; deve ser redigida acta da reunião decidindo o Presidente empossado da sua publicação na página oficial da O.N. na sua área de documentos normativos.
Artigo 85º – Transferência de poderes

§1. No período que medeia entre a homologação dos resultados eleitorais e a tomada de posse, os órgãos cessantes e os eleitos preparam a transferência de poderes, em atitude de total cooperação e partilha de informação no espírito do Regulamento.
§2. A transferência de poderes acontece no momento da tomada de posse e a declaração de compromisso pela entrega simbólica, pelo órgão cessante, das chaves da sede.

SECÇÃO VII

REGULAMENTO DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I – Preliminar

Artigo 86º – Âmbito de Aplicação
§1. São abrangidos pelo Regulamento de Justiça da O.N. todos os seus associados.

§2. Conforme no artigo 6º, deve sempre presidir ao espírito do regulamento de Justiça, a humanidade dos nossos actos.
CAPÍTULO II – Disciplina dos Associados
Artigo 87º – Disposições gerais
§1. Os associados são responsáveis disciplinarmente perante os competentes órgãos da associação.

§2. A Direcção, bem como os restantes ógãos sociais, são os garantes da disciplina na associação; a Direcção da O.N. obriga-se a concretizar todos os seus esforços na prevenção de qualquer incidente ou infracção dos seus associados.
§3. Em termos gerais, constitui falta disciplinar toda a violação dos deveres consignados no Regulamento da O.N., incluindo infracções graves ao Manual de Ética.
§4. É da responsabilidade de todo o associado a denúncia de qualquer falta disciplinar, à Direcção da O.N..

§5. Qualquer acção disciplinar é independente de eventual responsabilidade civil ou criminal.

§6. O direito à acção disciplinar prescreve passados cento e oitenta dias sobre o conhecimento da verificação da infracção e do conhecimento da identidade dos infractores.

§7. A aplicação das acções disciplinares só é eficaz quando a sua justiça for passível de aceitação pelo arguido, o que presupõe a proporcionalidade da infracção e da pena.

Artigo 88º – Transgressões

§1. Consideram-se transgressões dos associados da O.N. as seguintes, entre outras:

 insulto ou calúnia por palavra ou acção;

 coaccionar a liberdade de opinião ou expressão;

 agressão física;

 fraude;

 roubo;

 incumprimento do Regulamento, Circulares Normativas ou outras normas da associação, nomeadamente das normas ou códigos de ética;

 o não pagamento da quotização anual;
 o não pagamento do serviço de anilhas federativas solicitado;

 negligência ou manipulação fraudulenta de aves apresentadas nas actividades da O.N.;

 etc..

Artigo 89º – Sanções Disciplinares
§1. Os órgãos competentes podem aplicar as seguintes penas:

 expulsão de reunião;

 repreensão;

 suspensão;

 demissão;

 expulsão.
§2. A suspensão, a demissão e a expulsão são obrigadas a registo na ficha individual de associado e a instauração de processo disciplinar.

§3. A demissão e a expulsão são consideradas, para os devidos efeitos, como cessação definitiva da qualidade de associado, obrigando à interrupção da contagem do tempo de associado.
§4. A aplicação de uma sanção disciplinar com averbamento na ficha individual de associado, segundo o §3 artigo 16º implica a não elegibilidade para qualquer cargo de órgão social por um período de cinco anos.
Artigo 90º – Expulsão de reunião

§1. A pena de expulsão da sede ou de reunião ou da proibição de participação em actividades da O.N. é aplicável quando a falta seja mau exemplo para os demais associados ou comprometa o funcionamento ou o prestígio da associação.
§2. A ordem de expulsão de reunião fica obrigatoriamente registada em acta da mesma.
§3. A ordem de expulsão da sede deve ser comunicada à Direcção da O.N., que na sua próxima reunião deve apreciar a participação e registá-la em acta.

Artigo 91º – Repreensão

§1. A pena de repreensão é aplicável a uma infracção leve que comprometa o funcionamento ou prestígio da O.N..

§2. A pena de repreensão fica obrigatoriamente registada em acta de reunião da Direcção.
Artigo 92º – Suspensão

§1. A pena de suspensão é aplicável a faltas graves ou à reincidência em faltas leves, sempre que se justifique.

§2. A pena de suspensão é aplicável por um período, a definir na sanção, que varia entre noventa dias a um ano.

§3. A aplicação a um associado de uma pena de suspensão superior a noventa dias, implica a sua imediata cessação de mandato ou exoneração de quaisquer funções que exerça, decorrendo a mesma logo que seja proferida decisão, de que não caiba recurso.
§4. O tempo cumprido em suspensão de actividades, conta como tempo de contagem de associado, desde que cumpridas as suas outras obrigações.

Artigo 93º – Demissão

§1. A pena de demissão é aplicável a infracções graves, quando nenhuma outra sanção seja suficientemente eficaz para alterar o comportamento do infractor, ou reparar o dano causado.

§2. É a pena aplicável a associados que não tenham efectuado o pagamento da sua quotização anual, ou não tenham cumprido outras obrigações económicas para com a associação, nestes casos a demissão decorre por decisão da Direcção sem elaboração de processo disciplinar.
§3. A pena de demissão leva à cessação da qualidade de associado, à data do deferimento da decisão.

§4. A pena de demissão implica a impossibilidade de readmissão na O.N. pelo período de 1 ano, salvo nas situações prevista no §2, caso em fica imediatamente readmitido após pagamento das obrigações em falta, ficando obrigado à interrupção da contagem do tempo de associado, por períodos múltiplos de anos, se a sua duração assim o justificar; se a interrupção do pagamento for decorrente por um período de meses, pode a Direcção decidir pela não interrompção da contagem do tempo de associado; neste caso o associado fica apenas obrigado ao pagamento da taxa administrativa de admissão.
§5. Sempre que a demissão ocorra por processo disciplinar, fica obrigado ao registo da pena suspensiva na ficha individual de associado.

Artigo 94º – Expulsão

§1. A pena de expulsão é aplicável a todas as infracções muito graves e intencionais, qualificáveis como crimes pela legislação penal em vigor.

§2. A pena de demissão leva à cessação da qualidade de associado, à data do deferimento da decisão.

§3. Obriga à interrupção da contagem do tempo de associado.

§4. A pena de expulsão implica a impossibilidade de readmissão na O.N. pelo período mínimo de cinco anos, devendo a sua readmissão ser deliberada em Assembleia-geral.

Artigo 95º – Competência disciplinar
§1. Nos órgãos colegiais da O.N. compete  a quem preside a aplicação da pena de expulsão de reunião, sem recurso para outras instâncias.

§2. Faz excepção ao parágrafo anterior a Assembleia-geral onde a aplicação da pena de expulsão de reunião ocorre por aprovação de metade mais um voto, dos votos emitidos presentes, após requerimento nesse sentido.
§3. A aplicação da pena de repreensão é da competência de qualquer órgão da associação, com participação obrigatória à Direcção, que a regista em acta da sua próxima reunião.
§4. A competência para aplicação da pena de suspensão, demissão e expulsão é da Direcção da O.N., após participação ao Conselho Fiscal; da deliberação cabe recurso para o Conselho Fiscal; cabe excepção a este preceito o caso de a Direcção propor à Assembleia-geral a demissão ou expulsão de um associado conforme previsto no §6 artigo 25º.
§5. Em caso de recurso nada obsta ao agravamento da pena.
Artigo 96º – Processo Disciplinar
§1. A ocorrência de infracções a que corresponda a pena de suspensão, demissão ou expulsão obriga a um processo disciplinar escrito elaborado pela Direcção da O.N.; excepção feita à demissão por não cumprimento de pagamentos à associação dentro do prazo legal, casos em que a demissão carece de processo disciplinar e de registo na ficha individual de associado.
§2. Todos os actos praticados pelos criadores em concurso, no âmbito da época desportiva, que indiciem negligência, constituam factos perturbadores do processo classificativo, ou sejam violadores dos preceitos contidos neste Regulamento, implicam a instauração do competente processo disciplinar, nos termos do Regulamento de Justiça.

§3. Sem prejuízo da sua competência, deve cumprir-se, escrupulosamente, na máxima celeridade processual possível.

§4. O arguido menor de dezasseis anos, à data do seu ínicio, é obrigatoriamente acompanhado no processo pelo seu tutor legal.

§5. Do procedimento de um processo disciplinar pela Direcção da O.N.:

 suspensão preventiva do infractor;
 nota de culpa;

 contestação do arguido;

 relatório;

 decisão da sanção disciplinar.

§6. Após decisão de instaurar o processo disciplinar, e durante o decorrer do mesmo, o associado, presumível infractor, deve ser suspenso de toda a sua actividade e direitos por um período não superior a quarenta dias até decisão em primeira instância; a suspensão de direitos inclui a do direito ao voto;  a suspensão preventiva deve ser reparada ou confirmada na decisão final.
§7. A elaboração da nota de culpa, pela Direcção inicia a instrução do processo disciplinar; as acusações pronunciadas na nota de culpa devem ser individualizadas; da nota de culpa deve constar, sendo caso disso, a aplicação ou a sua falta, por parte da Direcção, de medidas preventivas à infracção do associado; a nota de culpa será entregue pessoalmente ou por meio de carta registada com aviso de recepção até oito dias após início da suspensão preventiva do associado.
§8. O associado tem oito dias para apresentar pessoalmente, ou por carta registada com aviso de recepção, a sua contestação à nota de culpa, por escrito e assinada; esta deve reportar-se apenas e exclusivamente às acusações feitas em nota de culpa, sendo ignoradas outras afirmações, devendo fazer juntar provas testemunhais e documentais; no caso de não contestação em tempo útil pode a Direcção da O.N. proceder às diligências que entenda convenientes, na prossecução do processo.

§9. A Direcção da associação deve no prazo de oito dias elaborar um relatório da descrição dos factos provados, classificando-os do ponto de vista penal, propondo eventualmente uma pena.
§10. De imediato deve a Direcção proferir a decisão do processo disciplinar em primeira instância.
§11. A decisão de primeira instância não deve ocorrer além dos trinta dias após início da suspensão preventiva do associado, e deve comtemplar eventual reparação da mesma suspensão.

§12. A decisão é notificada por escrito, em carta registada com aviso de recepção, ao associado.
§13. Após a notificação, o associado tem dez dias para apresentar recurso ao Conselho Fiscal, por escrito, devidamente fundamentado, juntamente com os meios de prova e requeridas as diligências julgadas necessárias; no caso de haver recurso pode a direcção prorrogar a suspensão preventiva até mais oito dias.
§14. O Conselho Fiscal tem oito dias, após recepção do recurso, para elaborar o seu relatório e proferir a decisão final, sem direito a recurso; neste relatório deve ser circunstanciado e nele constar o período de suspensão preventiva efectivado, a pena aplicada, as distinções anuladas pela acção disciplinar, etc.;  a decisão é emanada em Circular Normativa e publicada na página oficial da O.N. na área de documentos normativos, após notificação por escrito do associado.
§15. Com a comunicação da decisão final entra em vigor, de imediato, o seu cumprimento.

CAPÍTULO III – Disciplina de Estruturas e Órgãos

Artigo 97º – Cessação dos Mandatos de Duração Variável e Secções Técnicas
§1. A Direcção pode determinar a cessação de funções dos mandatos de duração variável e das secções técnicas, nos termos dos §5 artigo 19º e §5 e §6 artigo 20º.
§2. Esta decisão decorre sem recurso a qualquer instância.

Artigo 98º – Dos Órgãos Sociais

§1. O Conselho Fiscal pode convocar a Direcção, quando esteja em causa, de forma inequívoca, a violação do Regulamento.
§2. O Conselho Fiscal pode declarar a nulidade, suspensão ou ineficácia da decisão da Direcção como último órgão de recurso.

§3. Sobre as decisões que careçam de recurso, segundo previsto no seu articulado, não pode pronunciar-se directamente.
§4. Cumpre excepção ao preceituado no parágrafo anterior o facto que o Conselho Fiscal considere, por iniciativa própria, que ponha em causa, de forma inequívoca, a violação do Regulamento.

§5. Relativamente a decisão da Assembleia-geral, o Conselho Fiscal pode apenas declarar a sua suspensão, a qual só será ultrapassável com a maioria dos votos emitidos presentes em próxima Assembleia-geral.
CAPÍTULO IV – Distinções

Prémios de mérito desportivo, 

O Clube Ornitológico de Setúbal, realizou a I Edição dos Prémios de Mérito Desportivo, premiando os associados que concorram pelo C.O.S. e conquistem Medalhas no Campeonato de Nacional, em Campeonatos Internacionais e no Campeonato do Mundo, dignificando deste modo a Instituição e a Ornitologia Nacional. Foram atribuídos pela primeira vez durante o 1º Campeonato Ornitológico Costa Azul 2011, premiando os associados que durante o ano de 2010 alcançaram Medalhas nas competições referidas.
Artigo 99º – Preliminares
§1. Tendo em vista a divulgação e o progresso da ciência da ornitofilia e ornitologia, compete à Direcção da O.N. distinguir daqueles indivíduos que considere como exemplares nos seus actos ou na sua actividade, honrando-os como estímulo para o aperfeiçoamento pessoal.

§2. Fazendo excepção o Certificado de participação em actividade, as restantes distinções atribuidas a associados deverão ser emanadas em Circular Normativa na página oficial da O.N. na área de documentos normativos e fazem-se constar do registo individual do associado.

§3. A entrega de distinções deve ter lugar em acto solene, no decorrer da Exposição da O.N. designada IberAves, salvo decisão da Direcção.

$4. As distinções até então recebidas poderão ser anuladas por acção disciplinar de suspensão, de demissão ou de expulsão, devendo os respectivos comprovativos, certificados ou medalhas, ser devolvidos; fazem excepção as que decorram de mérito desportivo.

Artigo 100º – Distinções a não associados

§1. Aos indivíduos ou entidades que prestem acção relevante à O.N., por concessão de facilidades ou contribuição decissiva e pontual, pode a Direcção agracear com o Diploma de Honra; este é concedido pela Direcção, por iniciativa própria ou sob proposta apresentada por qualquer associado; o seu modelo consta em anexo a este Regulamento.
§2. As pessoas singulares ou colectivas, que reconhecidamente sejam merecedoras de especial agradecimento por uma acção continuada em prol dos objectivos ou das actividades da associação, devem ser agraciadas com a Medalha de Honra da O.N., pela Assembleia-geral, sob proposta da Direcção ou da própria Assembleia, com relatório circunstanciado; o seu modelo e desenho consta em anexo a este Regulamento.

 Artigo 101º – Distinções a associados
§1. A atribuição de distinções a associados são da responsabilidade da Direcção da O.N..

§2. As distinções constantes neste artigo decorrem sem prejuízo de acumalação de outras, nomeadamente as referidas no Estatuto do Associado.

§3. Para efeitos de certificação da participação desportiva de qualquer associado, em actividades no exterior, é obrigatório, ao associado que participe em reuniões desportivas no exterior da associação, as comunique de seguida, por escrito, à Direcção, com relatório circunstancial das distinções recebidas, no prazo de até trinta dias, em impresso que consta na página oficial da O.N. na secção de documentos administrativos.

§4. Fazem excepção ao parágrafo anterior e não carecem da referida comunicação por escrito à Direcção, todas as participações em actividades que sejam patrocinadas ou apoiadas de alguma forma pela própria Direcção da O.N..

§5. O Certificado de Participação em Actividade deve ser atribuido aos associados que participem nas actividades da O.N.; o seu modelo será variável em função da actividade e deve constar do relatório da própria actividade.

§6. O Louvor de Mérito Desportivo é uma distinção a ser atribuida aos associados que pela excelência e dedicação da sua acção em prol de actividades ou objectivos da associação mereçam um estímulo especial; deve ainda ser atribuida, enquanto associado, àquele,  que no âmbito da associação ou no exterior, no decorrer do ano desportivo, tenha adquirido reconhecido mérito desportivo; é uma distinção que será certificada pela Direcção da O.N..
§7. A Medalha de Mérito Desportivo é uma distinção a ser atribuida ao associado que reconhecidamente tenha uma acção continuada em prol dos objectivos ou das actividades da associação; ainda deve ser atribuida àquele que, enquanto associado, haja recebido meritórias e acumuladas distinções desportivas, a nível nacional ou internacional; deverá ser uma distinção que será certificada pela Direcção da O.N..
SECÇÃO VIII

CÓDIGO DE ÉTICA

Artigo 102º – Preâmbulo
§1. Este capítulo não se rege pelos príncípios vinculativos e normativos deste Regulamento, apresentando-se como um Código de Conduta Ética do Ornitófilo:

 não se trata de um código de ética deontológico, por não se encontrarem reunidas condições para a sua conveniente definição e aplicação;

 como manual define-se apenas como um conjunto de princípios e boas práticas, de boas e más acções, evidenciando o certo e o errado num conjunto de recomendações para o bem-estar das aves;

 acredita-se que possa vir a ser definido como um código de ética devidamente regimentado, como previsto nos princípios estratégicos da O.N. no artigo 7º; 

 apesar de se definir como um manual, não deixa de abranger e definir princípios e normas com carácter de Regulamento; algumas destas recomendações assumem o poder de leis, uma vez que sejam emanadas da lei geral vigente; também, nos termos do §3 artigo 87º,  a infracção no cumprimento de práticas aqui defendidas pode fazer incorrer o associado em processo disciplinar.
CAPÍTULO I – Código de Ética do Ornitófilo

Artigo 103º – Considerandos

§1. Considera-se:

 que todo o animal tem direitos;

 que o desconhecimento e o desprezo destes direitos tem levado e continua a levar o homem a cometer crimes contra os animais e contra a natureza;

 que o reconhecimento pela espécie humana do direito à existência das outras espécies animais constitui o fundamento da coexistência na natureza;

 que os genocídios são perpetrados pelo homem, havendo o perigo de continuar a perpetrar outros, podendo levar à extinção de muitas espécies;
 que atribuir um maior valor intrínseco aos humanos é errado, quer por ser mero especismo, quer porque usar uma qualquer característica alegadamente humana (inteligência, autonomia, linguagem, etc.) obriga a também deixar de fora alguns humanos; se o homem fosse a grande criação da natureza a Terra não teria um papel tão insignificante no Universo;
 que o respeito dos homens pelos animais está ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante;

 que os animais dividem com o homem o privilégio de ter um valor, uma alma;

 que uma civilização pode ser avaliada pela forma como trata os seus animais;

 que a educação deve ensinar desde a infância a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais.
Artigo 104º – Declaração Universal dos Direitos dos Animais
Proclamada em 15 de Outubro de 1978,  aprovada pela UNESCO e pela ONU

§1. Artigo 1: 
 todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos direitos à existência.

§2. Artigo 2:

 todo o animal tem o direito ao respeito;
 o homem, como espécie animal, não pode exterminar os outros animais ou explorá-los violando esse direito; tem o dever de pôr os seus conhecimentos ao serviço dos animais;

 todo o animal tem o direito à atenção, aos cuidados e à protecção do homem.

§3. Artigo 3:

 nenhum animal será submetido nem a maus tratos nem a acto cruéis;
 se a morte de um animal for necessária, ela deve ser instantânea, sem dor ou angústia.
§4. Artigo 4:

 todos os animais selvagens têm o direito de viver livres no seu ambiente natural e têm o direito a reproduzir-se;

 a privação da liberdade, ainda que para fins educativos, é contrária a este direito.

§5. Artigo 5:

 todo o animal pertencente a uma espécie que viva tradicionalmente no meio ambiente do homem tem o direito de viver e de crescer ao ritmo e nas condições de vida e de liberdade que são próprias da sua espécie;

§6. Artigo 6:

 cada animal que o homem escolher para companheiro tem o direito a uma duração de vida conforme a sua longevidade natural;

 o abandono de um animal é um acto cruel e degradante.
§7. Artigo 7:

 cada animal que trabalhe tem o direito a uma razoável limitação de tempo e intensidade de trabalho, e a uma alimentação adequada e ao repouso.

§8. Artigo 8:

 a experimentação animal, que implique sofrimento físico é incompatível com os direitos do animal, quer seja uma experiência médica, científica, comercial ou qualquer outra;

 as técnicas de substituição devem ser utilizadas e desenvolvidas.

§9. Artigo 9:

 quando o animal for criado para servir de alimentação, ele deve ser nutrido, alojado, transportado e morto, sem que disso resulte para ele nem ansiedade nem dor;

§10. Artigo 10:

 nenhum animal deve ser explorado para divertimento do homem;

 as exibições de animais e os espectáculos que utilizem animais são incompatíveis com a dignidade do animal.

§11. Artigo 11:

 todo o acto que leve à morte de um animal sem necessidade é um biocídio, ou seja, um crime contra a vida.

§12. Artigo 12:

 cada acto que leve à morte um grande número de animais selvagens é um genocídio, ou seja, um delito contra a espécie; 

 a poluição e a destruição do meio ambiente natural levam ao genocídio.

§13. Artigo 13:
 o animal morto deve ser tratado com respeito;

 as cenas de violência de que os animais são vítimas, devem ser interditas no cinema e na televisão, salvo se elas tiverem por fim mostrar um atentado aos direitos dos animais.

§14. Artigo 14:

 os organismos de protecção e de salvaguarda dos animais devem ser representadas a nível governamental;

 o homem deve ser educado desde a infância para observar, respeitar e compreender os animais;

 os direitos dos animais devem ser defendidos por leis, como os direitos do homem.
Artigo 105º – Deveres de Cuidado: de Alimentação
§1. Toda a ave em cativeiro tem de ter permanentemente disponível alimentação saudável, fresca e limpa, adequada em quantidade às suas necessidades.

§2. A alimentação normal da ave deve ser o mais variada e completa possível; sempre que indicado, deve ser composta da maior variedade possível de sementes, fruta fresca, outros frutos, vegetais, comida viva, carne, peixe, néctares, etc..
§3. Inclui suplementos e complementos que sejam necessários, tais como proteína, vitaminas, cálcio, “gritt”, probióticos, etc..

§4. Deve ser adequada à especificidade da espécie em causa tentando que seja em tudo semelhante à alimentação da ave no seu meio ambiente natural.

§5. Deve ser adequada ao ciclo de vida da ave, com uma composição própria para cada fase da sua vida, desde cria, juvenil, adulto, adulto em reprodução, em mudança de pena, idosa, etc..
§6. Os comedouros devem ser próprios para a ave, dispostos de forma adequada a não causarem contaminação ou outro dano à ave e manterem-se em condições higiénicas; não se devem mudar os comedouros de gaiola sem serem previamente lavados, desinfectados e enxaguados em água limpa corrente; na sua limpeza não se devem usar produtos que se venham a revelar tóxicos para a ave.

§7. A alimentação que seja armazenada deve ser acondicionada por forma a assegurar a sua higiene, a manutenção das suas propriedades nutricionais e a não permitir a sua deterioração ou contaminação.
§8. É proibido o fornecimento de alimentos considerados tóxicos para a ave, quer sejam alimentos humanos imprórios para aves tais como açucar, chocolate, sal, café, etc., quer sejam outros alimentos que possam também ser tóxicos, como pera abacate, plantas tóxicas, etc..
§9. Quer em quantidade quer em qualidade deve ser adequada por forma a não permitir patologias na ave:  cuidado com alimentos demasiado energéticos, com acção deletérica directa no fígado ou no rim, por exemplo, que possam levar à obesidade ou à doença.
Artigo 106º – Deveres de Cuidado: da Água

§1. A ave tem de ter permanentemente disponível água potável, limpa e fresca.

§2. Se a água for considerada não adequada ao homem não pode ser fornecida à ave.

§3. Deverá haver o cuidado de evitar a sua contaminação directamente com produtos que detriorem a sua qualidade ou que sejam directamnete tóxicos para a ave.

§4. A água deve ser mudada regularmente e sempre que mostre sinais de alteração da composição ou das suas propriedades, inclusive a temperatura.

§5. Os bebedouros devem ser próprios para a ave, dispostos de forma adequada a permitirem que a ave beba em segurança e que não sejam contaminados com matérias estranhas à água; não se devem mudar os bebedouros de gaiola sem serem previamente lavados, desinfectados e enxaguados em água limpa corrente; na sua limpeza não se devem usar produtos que se venham a revelar tóxicos para a ave.

§6. Deve ser fornecida, regularmente ou conforme necessário, água em quantidade e qualidade para o banho da ave; nos casos devidos deverá ter ao dispor recepiente com areia para o banho de areia.
Artigo 107º – Deveres de Cuidado: da Saúde

§1. Toda a ave exige que se mantenham os cuidados preventivos essenciais, por forma a evitar que adoeça; cuidado na alimentação e água, na higiene, no alojamento, na iluminação, na reprodução, na prevenção de propagação de doenças, etc.; o primeiro cuidado de prevenção na saúde é o de evitar acima de tudo o sofrimento ou a angústia à ave.
§2. Os cuidado de prevenção da saúde passam por cuidados particulares com a plumagem, com as unhas e o bico.

§3. As aves quando se reproduzam devem também manter um ciclo de reprodução completo, o que inclui um período de descanso e preparação da reprodução; nunca se devem permitir técnicas de reprodução contínua sem descanso para a ave.

§4. Segundo o decreto-lei nº 92/95 de 12 de Setembro, os animais doentes, feridos ou em perigo devem, na medida do possível, ser socorridos.

§5. A ave doente tem o direito a ser tratada convenientemente e tem o direito à assistência médica veterinária, quando necessária, em vida; uma ave doente deve ser cuidada por forma a ter um diagnóstico e um tratamento médico eficaz. 
§6. O diagnóstico de uma ave doente pode não ser fácil, havendo a necessidade de avaliar:

 indicadores comportamentais como a supressão das actividades diárias, a modificação do comportamento, os comportamentos de dor (vocalizações, expressões, mudanças de postura, restrição de movimentos), actividades deslocadas, agressividade, apatia, hiperactividade e outros sinais de doença;

 indicadores fisiológicos, como alteração das secreções, das fezes, da urina ou a variação de peso.
§7. Em caso de doença deve isolar-se a ave em ambiente higiénico, aquecido e tranquilo.

§8. As aves adquiridas devem observar um período de quarentena adequado.

§9. Segundo o decreto-lei nº 92/95 de 12 de Setembro são proibidos os actos consistentes em adquirir ou dispor de um animal enfraquecido, doente, gasto ou idoso, que tenha vivido num ambiente doméstico, numa instalação comercial ou industrial ou outra, sob protecção e cuidados humanos, para qualquer fim que não seja o do seu tratamento e recuperação ou, no caso disso, a administração de uma morte imediata e condigna.
§10. Deve ser promovida a saúde da ave, observando-se o seu bom aspecto físico, a sua alimentação regular, o seu crescimento, a sua reprodução, o aumento da sua longevidade e a baixa mortalidade, entre outros indicadores de saúde na ave.

Artigo 108º – Deveres de Bem-Estar: de Estar Bem

§1. É obrigação do associado da O.N. detentor de aves, ter, cuidar, tratar e proteger as aves.

§2. A primeira obrigação do associado da O.N. é responsabilizar-se para que as aves não sofram, de forma alguma em caso algum.

§3. Segundo a Declaração Universal dos Direitos do Animal, no seu artigo 3º nenhum animal será submetido nem a maus tratos nem a actos cruéis.

§4. No decreto-lei nº 92/95 de 12 de Setembro, entre outros na legislação portuguesa, são proibidas todas as violências injustificadas contra animais, considerando-se como tais os actos consistentes, sem necessidade, se infligir a morte, o sofrimento cruel e prolongado ou graves lesões a um animal.

§5. Além de comportamentos mentais positivos da ave, como a sua alegria, o seu conforto e o seu prazer deve observar-se na ave o bem-estar associado à capacidade de levar a cabo o seu comportamento natural, ainda que em cativeiro, como expressão da sua natureza intrínseca.
Artigo 109º – Deveres de Bem-Estar: de Alojamento

§1. O alojamento de aves deve ser adequado:

 em volume proporcional à ave ou número de aves, com distância e área de voo suficientes;

 na protecção contra agressões externas;
 na ventilação, sem corrente de ar;

 na higiene;

 na iluminação;

 com poleiros de madeira, seguros e de diâmetros correcto e variado, com espaço suficiente para a individualidade de cada ave.

§2. Segundo o artigo 28º do decreto-lei nº 276/2001 de 17 de Outubro, acerca das condições particulares para as aves, nas normas para os alojamentos de reprodução, criação e manutenção de animais de companhia cita-se, no restante parágrafo:

 as dimensões das gaiolas devem ser tais que as aves possam bater as asas sem entrave;
 as gaiolas devem estar equipadas de poleiros cujo diâmetro esteja adaptado à espécie;

 os comedouros e os bebedouros devem ser colocados de forma a não serem sujos pelos excrementos;

 as aves devem ter a possibilidade de tomar banhos de areia ou de água consoante as suas necessidades, devendo, para isso, ter à sua disposição recipientes adequados, com areia ou água;

 as gaiolas de aves não devem localizar-se em locais com correntes de ar e devem ser bem iluminadas em todos os seus cantos;

 para além das condições acima referidas, as gaiolas para pássaros cantores e pombos devem ser pelo menos quatro vezes mais compridas e duas vezes mais altas que o comprimento total da ave e, pelo menos, uma vez e meia mais largas que a medida da envergadura, sendo que, em caso de alojamento em casais ou em grupo, a largura das gaiolas deve ser de pelo menos o dobro da envergadura da ave;

 nas gaiolas onde se faça o alojamento de aves em grupo é necessário instalar poleiros (mínimo de três), em diferentes alturas e de tal forma que os animais sejam pouco incomodados no seu voo e que possam utilizar de forma adequada o espaço que têm à sua disposição;

 a taxa de ocupação tem de ser prevista de forma que os animais não se incomodem uns aos outros nos seus movimentos;
 os pequenos pássaros exóticos devem dispor, cada um, de pelos menos duas vezes o espaço que ocupam sobre os poleiros, tendo em conta a sua envergadura individual;

 para outros pássaros, o número de espécimes não pode ser superior ao número de poleiros existentes na gaiola;

 o ambiente a fornecer a psitacídeos deverá ainda obedecer às seguintes condições:

os espécimes deste gurpo de aves não devem ser alojados isoladamente, a não ser na impossibilidade de se fazerem alojamentos em pares ou grupos, caso em que a atenção dos tratadores ou detentores para com estes animais terá de ser fortemente incrementada;

estes animais precisam de banhar-se frequentemente, pelo que o local de alojamento tem de conter um recipiente com água devidamente limpa, para essa efeito;

a alimentação a fornecer a estes animais tem de ser o mais diversificada possível para melhorar o seu estado nutricional e estimular as suas actividades exploratórias, razão pela qual se deverá complementar a sua base alimentar, nomeadamente com frutos e vegetais;

dever-se-á, também, enriquecer o ambiente dos alojamentos destes animais, colocando-se objectos com substrato de madeira, nomeadamente ramos, troncos, poleiros, vegetação e outros objectos de diversão, tais como bolas, em material inócuo para os animais.

 as dimensões para o alojamento de aves devem obedecer aos parâmetros mínimos adequados à espécie:

	Comprimento da ave (1)
	Dimensões mínimas (cm)
	Volume por ave (cm3)
	Poleiro por ave (cm)

	Até 12 cm [pequenos exóticos]
	alt.: 40

lar.: 30

com.: (1)
	5000
	8

	Até 14 cm [canários]
	alt.: 40

lar.: 30

com.: (1)
	6400
	10

	Até 18 cm [piriquitos, canários grandes]
	alt.: 40

lar.: 30

com.: (1)
	8000
	12

	Até 20 cm [papagaios pequenos]
	-
	-
	16

	Até 25 cm [estorninhos e tordos exóticos]
	alt.: 50

lar.: 50

com.: (1)
	20000
	20

	Até 30 cm [grandes pássaros exóticos]
	alt.: 50

lar.: 50

com.: (1)
	25000
	25

	Até 40 cm [papagaios cinzentos]
	-
	-
	30

	Mais de 40 cm [araras]
	alt.: 150

lar.: 60

com.: 100
	450000
	50


As espécies de animais só são mencionadas a título indicativo

(1) o comprimento não é fixado, depende do volume disponível e do número de pássaros detidos

Envergadura da ave: largura medida da extremidade de uma asa a outra com as mesmas em plena extensão
O comprimento é medido da cabeça à ponta da cauda

O alojamento, por seis semanas, de um casal de Colibris e de aves pertencentes às famílias Nectariniidae e Meliphagidae tem de ser feito numa gaiola de, pelo menos, 80 cm de comprimento por 40 cm de largura e por 40 cm de altura, sendo que, em caso de detenção mais longa, é necessário uma gaiola de 1,5 m3 para quatro aves

O alojamento de um casal e respectiva ninhada de codornizes-anãs-da-china tem de ser feito numa gaiola de pelo menos 80 cm x 40 cm x 40 cm, devendo o seu pavimento ser coberto com um substrato de terra mas nunca de areia.
Artigo 110º – Deveres de Bem-Estar: da Higiene
§1. A ave deve ser mantida em ambiente de total asseio e higiene.

§2. O ar ambiente deve ser limpo, fresco, renovado e sem contaminações de produtos tóxicos.

§3. O alojamento e utensílios devem ser mantidos com cuidados de limpeza e higiene adequados.

§4. Deve ser promovida a higiene da própria ave, facultando água ou areia próprias para o seu banho, regularmente.

§5. Também a temperatura ambiente deve ser adequada, dentro de uma amplitude térmica o mais semelhante possível à verificada no ambiente natural da ave.

Artigo 111º – Deveres de Bem-Estar: da Iluminação
§1. A ave deve ser mantida em ambiente com luz, natural ou artificial, adequada, na sua qualidade, no período de duração e na sua intensidade.
§2. A luz deve manter a qualidade necessária; sendo natural não deve ser filtrada de qualquer forma; sendo artificial deve manter o espectro de radiação adequado.

§3. O fotoperiodismo deve ser adequado ao ciclo de vida da ave; a luz deve reproduzir em intensidade e duração, a luz natural do meio ambiente da ave.

Artigo 112º – Deveres de Bem-Estar: da Reprodução
§1. Toda a ave tem o direito a reproduzir-se.

§2. Para levar a termo a reprodução de aves é necessário ter conhecimentos  complementares da fisiologia, da biologia, do comportamento e do ciclo reprodutivo da espécie em causa.
§3. Deve ser praticada uma reprodução planificada de forma a:

 evitar excedentes para os quais não haja alojamento e restantes condições de cuidados adequados;

 nunca praticar o cruzamento de espécies diferentes sem um objectivo muito específico; para tal é necessário ter conhecimento dos espécimes em posse, evitando a mestiçagem; a criação de híbridos, sobretudo se estes forem férteis, afecta seriamente a biodiversidade ao permitir a contaminação e unificação do património genético de duas espécies que devem manter-se diferentes na sua natureza;
 para efeitos do ponto anterior considera-se que os únicos cruzamentos entre espécies diferentes admitidos neste regulamento, sejam aqueles que originem os híbridos admitidos em actividade desportiva da O.N., devidamente regulamentada; 
 nas espécies que tenham mutações estabelecidas é necessário um conhecimento profundo da expressão das mesmas, evitando-se a confusão àcerca das mesmas ou o definhamento da geração seguinte, se for o caso; não se deve cruzar duas aves da mesma espécie de mutações diferentes sem ter conhecimento das possibilidades da expressão dessas mutações na geração seguinte;

 no ciclo reprodutivo da ave, sobretudo da fêmea, há que cumprir o período de descanso da mesma, não sendo permitido a criação continuada de ninhadas atrás de ninhadas sem descanso suficiente; o descanso reprodutivo deve ocorrer na altura correcta do ciclo anual.

§4. Os ninhos deverão ser do tipo considerado adequado à espécie em causa, bem como deve ser fornecido material para o interior dos mesmos.

Artigo 113º – Deveres de Bem-Estar: de Enriquecimento Ambiental
§1. O alojamento da ave deve manter um ambiente o mais natural possível, fornecendo material e acessórios que promovam o enriquecimento do mesmo.
§2. O espaço pode conter plantas ou partes das mesmas favorecendo a criação de um ambiente adequado ao bem-estar da ave; cuidado particular com as plantas tóxicas para as aves; pode ainda ser enriquecido com materiais ou dispositivos que ajudem ao mesmo bem-estar, ao criarem ou espaços, como esconderijos, ou ao criar ambiência própria, como humidade, sombra, etc..

§3. Também deve ser prestado o cuidado de respeitar o tipo de clima solicitado pela ave, no seu meio ambiente, em termos de temperatura, humidade, luminosidade, etc..
§4. Atenção particular, na época da reprodução, ao tipo de ninhos e de material a ser fornecido para o interior dos mesmos, que deverão respeitar o interesse e a vontade da ave em causa; mesmo que a ave possa nidificar sem o complemento de outros materiais, se houver conhecimento de que a espécie tem o hábito reprodutivo de contruir o ninho com esses materiais, deverão eles ser fornecidos por forma a respeitar o instinto natural da ave.
Artigo 114º – Deveres Estatutários: Sistema Federativo de Anilhagem
§1. Toda a ave, de qualquer espécie, nascida em cativeiro deve ser obrigatoriamente anilhada.

§2. Deve sê-lo com anilhas federativas, da O.N., invioláveis e do ano; a anilhagem deve ser feita  na idade adequada e com anilhas do diâmetro correcto para a espécie.

Artigo 115º – Deveres Estatutários: Documentação Oficial

§1. Toda a ave de que o associado seja titular deve constar de um registo correcto e completo com os seus dados próprios, como a origem, data de origem, anilha, doenças e tratamentos, criações, etc..

§2. No caso de aves abragidas por legislação própria, como seja o C.I.T.E.S., é obrigatório a posse, para cada ave, do título de origem (factura ou doação) e eventualmente do documento C.I.T.E.S..

Artigo 116º – Deveres Estatutários: Abandono
§1. A Declaração Universal dos Direitos do Animal diz claramente no seu artigo 6º: “o abandono de um animal é um acto cruel e degradante”.

§2. Segundo o decreto-lei nº 92/95 de 12 de Setembro, cita-se: “são também proibidos os actos consistentes em abandonar intencionalmente na via pública animais que tenham sido mantidos sob cuidado e protecção humanas, num ambiente doméstico ou numa instalação comercial ou industrial”

§3. É expressamente proibida a libertação de aves não autóctones; este acto é considerado pela lei como um crime; considera-se também como um atentado à biodiversidade, no sentido da afectação do meio ambiente natural.
Artigo 117º – Deveres Estatutários: Silvesterismo

§1. As aves autóctones não podem ser mantidas em cativeiro, segundo o decreto-lei nº 49/2005 de 24 de Fevereiro.

Artigo 118º – Deveres Estatutários: Transporte de Aves

§1. As aves, quando sujeitas a transporte, devem ser acomodadas em gaiolas de transporte que assegurem que a ave não tenha sofrimento ou angústia.
§2. O tempo de transporte deve ser minimizado o mais possível.

§3. Àcerca das gaiolas de transporte:

 devem ser construidas por forma a evitar a fuga;

 estas gaiolas devem ser individuais, de tamanho adequado à ave que transporta, com ventilação suficiente, com iluminação moderada a fim de evitar a angústia, sem riscos de ferimentos para as aves;
 no seu desenho devem ser fechadas em cinco dos seus seis lados;
 se o transporte for de duração superior a duas horas deve ser fornecida alimentação e sobretudo água, de preferência num reservatório com tecido esponjoso, para evitar derramamento;

§4. O transporte não pode ocorrer em condições de temperatura extrema ou em outras situações de agressão física para ave.

§5. Também não pode ocorrer em situação de agressão psicológica para a ave, evitando-se todos os movimentos e ruidos desnecessários.
§6. O transporte de aves, nas condições seguintes, pode ser efectuado nos transportes públicos, segundo o decreto-lei nº 92/95, que se cita: 
 salvo motivo atendível - designadamente como a perigosidade, o estado de saúde ou de higiene - os responsáveis por transportes públicos não poderão recusar o transporte de animais de companhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados.
§7. Também sobre o transporte de aves em transportes públicos o decreto-lei 58/2008 de 26 de Março, no seu artigo 9º, regulamenta o mesmo; cita-se no restante parágrafo: 

 incumbe aos passageiros a guarda e vigilância dos seus volumes de mão e dos animais de companhia e de assistência respectivos;
 é permitido aos passageiros transportar gratuitamente animais de companhia que não ofereçam perigosidade desde que devidamente encerrados em contentor apropriado que possa ser transportado como volume de mão;
 cada passageiro não pode transportar mais de um contentor com animais de companhia, nas condições referidas no número anterior;
 é proibido o transporte de animais perigosos e potencialmente perigosos, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 49/2007, de 31 de Março.

§8. Ainda sobre o transporte de aves em táxi, diz o decreto-lei nº 251/98 de 11 de Agosto, no seu artigo 19º, que se cita no restante parágrafo:

 o transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que as suas caracteristicas prejudiquem a conservação do veiculo;
 não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo motivo atendivel, designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou de higiene.

§9. Sempre que se justifique legalmente, as aves devem ser acompanhadas de uma guia sanitária de transporte emitida por um veterinário.
Artigo 119º – Deveres Estatutários: do Ensino
§1. Segundo a Declaração Universal dos Direitos do Animal, no seu artigo 14º o homem deve ser educado desde a infância para observar, respeitar e compreender os animais.

§2. Segundo o artigo 7º deste Regulamento a formação técnica contínua dos associados, nomeadamente o desenvolvimento de aptidões, de capacidades e de competências técnicas para a manutenção de aves em cativeiro é um objectivo estratégico da O.N.; o seu associado, segundo o §3 artigo 25º, deve cuidar da sua própria formação, obrigando-se a tirar o melhor proveito das oportunidades de formação estabelecidas no âmbito da associação.

§3. Aprender para ensinar, ensinar para aprender.
Artigo 120º – Princípio básico

§1. Qualquer associado da O.N. obriga-se a:

 defender a vida e o bem-estar da ave, promovendo a ausência de fome e de sede, a ausência de desconforto, de ansiedade e de medo e a ausência de dor, ferida ou doença;
 defender o estatuto moral da ave, protegendo o valor intrínseco da sua dignidade, garantindo a liberdade de exprimir o seu comprotamento natural;

 defender os direitos das aves;

 a aumentar o seu conhecimento da biologia das aves, para melhor as servir;

Artigo 121º – Epílogo
§1. As aves têm o direito a serem felizes, o homem não tem o direito de as fazer sofrer.
§2. As aves têm o direito a serem felizes, o homem tem o dever de as fazer felizes.
CAPÍTULO II – Código de Ética do Ornitólogo

Artigo 122º – Âmbito

§1. Este código de ética respeita àqueles que praticam a observação de aves na natureza.
Artigo 123º – Preâmbulo
§1. Aqueles que gostam das aves e da sua observação devem sempre respeitar a vida selvagem, o seu ambiente natural e o direito do próximo.

§2. Não pode nunca haver conflito de interesses entre as aves e os seus observadores: existe prioridade única para com o bem-estar e o não sofrimento das aves, no seu meio ambiente natural.

Artigo 124º – Príncipios Gerais
§1. Deve-se sempre e em todos os casos promover o bem-estar das aves e do seu ambiente natural.
§2. Previamente à participação na actividade deve-se documentar sobre o conhecimento actual da biologia, da ecologia das aves e do meio ambiente local; o completo conhecimento das populações avícolas, dos seus hábitos, necessidades estado de conservação e ameaças é fundamental para a prática da observação de aves; a aprendizagem do conhecimento científico e de competências nesta prática deve ser tida como uma obrigação constante.
§3. Manter a protecção de todos os habitats; estes habitats são vitais para a vida das aves e para manter a  biodiversidade; há que assegurar o mínimo de distúrbios e alterações nestes habitats; por exemplo devem ser usados os caminhos já feitos e não sair deles, evitando danificar as plantas.
§4. Respeitar sempre a lei em vigor, nomeadamente a normativa sobre a protecção de aves silvestres.
Artigo 125º – O Bem-Estar das Aves e do seu Meio Ambiente
§1. Nunca, em caso algum, alterar o comportamento das aves.

§2. Nunca colocar as aves em situações de sofrimento ou angústia, durante a sua observação, fotografia, gravação de som ou filmagem:
 evitar fazer barulho e outras atitudes que perturbem a paz no local; nunca usar telemóvel com o som de chamada ou outros activados; eventualmente utilizar num modo de silêncio absoluto.

 manter-se sempre a uma distância relativa de segurança para as aves;

 nas suas colónias, ninhos, áreas de exposição ou de alimentação apenas se deve manter escondido, nunca exposto, nem dar-se a expor;
 na altura da reprodução há que manter particular atenção evitando distúrbios na proximidade dos ninhos e das crias;
 limitar o uso de gravações e outros métodos para atrair aves, e nunca usar tais métodos para atrair aves ameaçadas ou em perigo, ou que sejam raras no local; também não devem ser usadas no caso de aves territoriais ou numa área de grande densidade avícola;

 a prática de utilização de um qualquer método de atracção de aves só pode ser efectuada após conveniente confirmação de que não haja predadores nessa zona ou outros perigos evidentes para as aves, por forma a não as atrair para esses perigos;

 quando se usem, manter os alimentadores e bebedouros artificiais em condições de higiene e em boas condições de manutenção e segurança;

 também os ninhos artificiais devem ser mantidos em adequadas condições de higiene e segurança;

 nunca usar qualquer método para afastar as aves ou outros animais, perturbando-as;
 o uso de iluminação artificial deve ser muito limitado, ou se possível evitado;
§3. Nunca se deve interferir com qualquer actividade da ave ou do meio ambiente natural; no caso de observação de uma ave doente ou ferida também se deve manter o príncipio de não interferência, sob pena de se alterar o equiilíbrio ecológico local, uma vez que esta pode ser uma vítima preferencial de predação, sobrevivendo os mais aptos; inclusive em caso de predação eminente da ave não deve haver qualquer interferência. Eventualmente deverá ser contactado um centro de recuperação de aves mais próximo (através do SEPNA, por exemplo).
§4. No caso de observação de uma ave rara, não se deve comunicar a sua presença indiscriminadamente a outros observadores, devendo avaliar o potencial perigo de distúrbio para a ave; os locais de observação de aves raras ou de sua nidificação, devem apenas ser comunicados às autoridades próprias, nomeadamente a Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves [S.P.E.A.].
§5. Em observações em grupo há que manter particulares cuidados:

 o grupo deve ser o mais reduzido possível, limitando o impacto negativo que possa provocar;

 deve ser dado a conhecer este código de ética a todos os membros do grupo;
 manter o respeito pelos interesses, direitos e competências dos outros membros do grupo;

 deve observar-se o mesmo cuidado para com outras pessoas que desenvolvam outras actividades similares, legítimas, na mesma zona;

 incentivar esta prática e o seu ensino, partilhando o conhecimento e experiência com os outros membros do grupo, nomeadamente os mais inexperientes.

Artigo 126º – O Respeito pelo Próximo

§1. Devem ser respeitados os habitantes locais, os seus modos de vida e as suas tradições.

§2. Em todo o caso deve-se respeitar os proprietários das terras; não se deve entrar em propriedade privada sem autorização explícita do proprietário ou ocupante, e circulando apenas pelos percursos permitidos ou autorizados; respeitar a propriedade privada, fechando as cancelas sempre que necessário.

§3. Existe ainda o dever de cortesia para com outros transeuntes, mantendo uma atitude de boa vontade para com as outras pessoas, criando e fomentando uma boa atitude e imagem daqueles que observam a natureza.

§4. Manter o total respeito pela lei e outras regulamentações estabelecidas, nomeadamente no que diz respeito às normas de circulação rodoviária e outras.

§5. Sempre que se testemunhe atitudes ilegais ou não éticas, deve-se avaliar a situação e intervir segundo a prudência que a situação aconselhe; em caso de intervenção deve-se informar o interveniente da natureza incorrecta do seu acto e na razão possível que se corrija; se a prática incorrecta persistir deve a mesma ser documentada e notificada à autoridade.
SECÇÃO IX
REGULAMENTO DESPORTIVO
ESTATUTO DO ASSOCIADO CONVIDADO

Artigo 127º – Definição e Âmbito de Aplicação

§1. O presente Regulamento Desportivo diz respeito a toda a actividade no âmbito da ornitofilia desportiva ou amadora, seja ela exposição, feira, concurso ou o seu conjunto.
§2. Este Regulamento Desportivo elabora normas orientadoras da actividade da Direcção e dos seus associados; entende-se, no entanto, que não seja possível, no momento, a sua completa definição e aplicação com o carácter de regulamento normativo e vinculativo, pelo que se define que a Direcção da O.N. poderá definir alterações que julgue necessárias e optimizadoras da organização da actividade desportiva dos seus associados.
§3. Todas as actividades desportivas desenvolvidas na O.N., exposições, feiras, concursos, etc., deverão ter um Regulamento Técnico desportivo próprio que cumpra o Regulamento Geral Interno da associação; deverão também cumprir tacitamente as normas emitidas pela F.O.N.P. e pelo Colégio Nacional de Juízes [C.N.J.].

§4. Só poderão tomar parte em concursos os criadores que sejam associados de uma colectividade inscrita na F.O.N.P., e no pleno gozo dos seus direitos, e todos aqueles que, no âmbito de uma actividade aberta ou internacional, sejam associados federativos de outras associações nacionais ou estrangeiras, mas que aceitem tacitamente os regulamentos e estatutos da O.N. e da F.O.N.P..
Artigo 128º – Organização da Época Desportiva
§1. As actividades desportivas da O.N. poderão assumir uma ou mais das seguintes categorias:

 exposição, apenas com o objectivo de expor de forma didáctica e pedagógica as aves, que não estarão a concurso, nem estarão disponibilizadas para aquisição;

 feira, em que as aves estarão à venda, por disponibilização de excedentes de ciradores para aquisição pelos interessados;

 concurso, em que as aves estão expostas para efeitos de competição desportiva no âmbito da ornitofilia, sendo avaliadas por Juízes.
§2. Os associados da O.N., no âmbito da ornitofilia desportiva, deverão concentrar os seus esforços num evento maior denominado de IberAves.
§3. Poderão ser organizadas outras actividades, nomeadamente exposições temáticas de Secções Técnicas, sempre com a preocupação de complementariedade da actividade da IberAves, evitando-se a sobreposição de esforços das várias actividades.
Artigo 129º – IberAves

§1. A IberAves será a principal actividade da ornitofilia desportiva na O.N. e será realizada em data e local a definir anualmente pela Direcção, não devendo ser posterior ao último domingo de Novembro.
§2. A definição organizativa da IberAves, em cada edição, será da responsabilidade da Direcção da O.N., devendo cumprir, sempre que possível, os seguintes princípios:
 ser uma actividade no âmbito da ornitofilia desportiva com carácter de exposição, concurso e de feira; cumpre assim as expectativas dos associados efectivos criadores em melhorar, por via do concurso, as suas aves; deve, no entanto, priveligiar também, no âmbito da ornitofilia amadora, o carácter de feira tornando-se numa actividade onde os associados possam  disponibilizar para venda, os seus excedentes; os associados e as suas necessidades nesta área são determinantes das várias vertentes;
 ser uma actividade aberta a outras associações, não apenas àquelas filiadas no âmbito da F.O.N.P., mas também da Federação Ornitológica Portuguesa Cultural e Desportiva [F.O.P.];

 assumir, por norma, o formato de um campeonato internacional, com ampla participação de outras associações congéneres da região e nacionais, mas, também, com um forte carácter ibérico, com participação de criadores de associações espanholas;
 ser uma actividade em que se cumpram as várias facetas dos objectivos estratégicos da associação, nomeadamente na área da ornitologia, dando a conhecer as aves no seu habitat natural e promovendo a sua defesa; também, divulgando o valor insubstituível da biodiversidade e a defesa dos habitats naturais;
 divulgar outras actividades associativas, que do ponto de vista cultural ou social se possam relacionar com a actividade e objectivos da O.N.;

 cumprir e fazer cumprir normativas legais emanadas, nomeadamente pelo I.C.N.B.; deverá ainda assumir outra faceta institucional, como seja a divulgação da actividade do S.E.P.N.A., do próprio I.C.N.B. e do Parque Natural da Serra de S. Mamede, sempre que estas ou outras instituições se manifestem interessadas e colaborantes;

 ser uma actividade promotora da integração socio-cultural na região, reflectindo sobretudo um intercâmbio de conhecimentos e colaborações entre a asociação e as escolas locais, nomeadamente. 

§3. Deverá ocorrer uma sessão solene de encerramento onde serão entregues quer os prémios da própria IberAves, quer eventualmente outras distinções respeitantes à época desportiva ornitófila; em nenhum caso a distribuição dos prémios referentes a actividades da própria época desportiva, pode ocorrer em data posterior a 30 de Abril do ano seguinte, data que corresponde ao final do ano social e desportivo da federação.
Artigo 130º – Organização da Actividade: Organização e Gestão
§1. Com um prazo superior a sessenta dias, no caso da IberAves, ou superior a trinta dias, no caso de outras actividades, a Direcção da O.N. determinará e publicará em Circular Normativa e na página oficial da O.N. na área de Direcção a composição da Comissão Organizadora, os objectivos a atingir, a data, o local e meios para a actividade em causa.
§2. A Comissão Organizadora assumirá o estatuto de Mandato de Duração Variável.

§3. A Comissão Organizadora poderá ter a seguinte composição, sem prejuízo de eventuais alterações à mesma, justificadas pela evolução regulamentar que venha a haver e sem qualquer tipo de incompatibilidade de funções com o desempenho de mandato nos órgãos sociais da associação:
 o Presidente da Comissão Organizadora;

 o Tesoureiro;

 os Secretários;

 a Comissão Técnica, formada por um Presidente e dois vogais, podendo um destes ser substituido pelo Presidente da Comissão Organizadora; em qualquer caso terá uma composição nominal de número ímpar e as votações ocorrem na presença obrigatória de todos os seus membros e por maioria, sob pena de ineficácia;
 os Comissários.
§4. As funções da Comissão Organizadora serão, entre outras:
 elaborar o Plano de Acção da Actividade e o Caderno de Encargos da actividade a ser publicado em anexo ao documento directivo da actividade num prazo inferior a quinze dias após a sua nomeação;

 elaborar o Programa e o Regulamento Técnico da actividade; do Regulamento Técnico fará necessariamente parte, e entre outras, a data, horário e local da exposição, da recepção e entrega das aves, a listagem completa de secções e classes do concurso, emanadas pela F.O.N.P., os valores das taxas de participação e de venda de aves e respectivas formas de pagamento, pontuações mínimas para os prémios por classe, individuais e por equipas, e demais normas técnicas da actividade;
 as decisões por votação, na presença da maioria dos seus membros, serão tomadas por maioria e decorrerão em Conselho da Comissão Organizadora, constituído pelo Presidente da Comissão, Tesoureiro, Secretários e Comissão Técnica; em caso de empate o Presidente assume voto de qualidade;

 assumir a partir do momento da nomeação a função administrativa da inscrição na actividade;
 garantir os meios necessários para o decorrer da actividade;

 assegurar as condições para uma adequada e digna representatividade da ornitofilia desportiva; se necessário dirigindo convites a criadores não associados para participação na actividade; estes adquirirão o estatuto de associado auxiliar da O.N.;

 no caso de criadores convidados garantir, se necessário, o transporte das aves;

 assumir a recepção e o enjaulamento das aves, a sua adequada alimentação e maneio, bem como o seu bem-estar e a sua segurança durante a actividade;
 garantir a adequada apresentação do local da actividade;
 facilitar as tarefas dos Juízes;

 responsabilizar-se pelo funcionamento da actividade, nomeadamente pelo regulamentar procedimento do concurso, pelo correcto decorrer da eventual feira de aves, etc.;
 efectuar a entrega das aves, priveligiando sequencialmente os compradores de aves a concurso, os criadores convidados, os associados com residência mais longínqua e restantes expositores por ordem da inscrição do expositor, beneficiando-se assim aqueles que se inscreverem mais cedo;
 elaborar o Relatório e Contas da Actividade a ser publicado em anexo ao documento directivo da actividade num prazo inferior a quinze dias após o seu encerramento.
§5. As funções da Comissão Técnica da O.N. serão, entre outras:
 ser o órgão fiscalizador da actividade;
 decidir da competência de admissão dos criadores a concurso;
 decidir da competência de admissão das aves, segundo o artigo131º; constitui a fiel depositária da documentação C.I.T.E.S. ou outra de que a presença da ave careça;
 durante todo o tempo em que decorra a actividade compete à Comissão Técnica avaliar do estado de saúde, de higiene, de dignidade e regulamentar de cada ave, podendo em qualquer momento decidir da sua não admissão ou retirada;

 compete à Comissão Técnica avaliar e decidir de eventuais reclamações de expositores;
 assumir a função de Comissão de Controle, verificando todos os procedimentos regulamentares das aves premiadas, nomeadamente a verificação das suas anilhas federativas oficiais;

 as decisões e deliberações da Comissão Técnica, em sede da O.N., não são passíveis de recurso;

 homologar os resultados do concurso.
§6. Compete ao Tesoureiro, entre outras:
 elaborar o Caderno de Encargos e o Relatório e Contas da actividade;
 colaborar com os secretários na cobrança de eventuais taxas a creditar;

 efectuar os pagamentos devidos no âmbito da actividade.

§7. Compete aos Secretários:

 efectuar os registos necessários;
 colaborar com o Tesoureiro na cobrança de eventuais taxas a creditar;

 colaborar em todos os processos administrativos da actividade.

§8. Compete aos Comissários:

 colaborar na manutenção e verificação das condições de bem-estar das aves;

 colaborar em tarefas específicas, como sejam a recolha de aves e outras;

 colaborar em todas as tarefas necessárias para o desenrolar da actividade.

§9. Haverá um Veterinário responsável pela verificação do estado sanitário das aves na actividade.

§10. A Direcção da O.N. pode decidir pela nomeação, sempre que considere adequado e possível, de uma Comissão de Honra constituída por membros das diversas entidades ornitófilas/ornitológicas, entidades oficiais e outros convidados de honra.
Artigo 131º – Organização da Actividade: da Admissão

§1. Poderão participar a concurso criadores que sejam associados de entidades filiadas em Federações Nacionais, portuguesas, espanholas ou outras, conforme o formato da actividade, que indiquem o(s) seu(s) número(s) de criador nacional e que autorizem a Comissão Técnica da O.N. a efectuar todas as diligências que esta considere necessárias à sua verificação.

§2. Só serão admitidas a concurso aves portadoras de anilhas federativas oficiais, fechadas, cuja reprodução e criação tenha ocorrido em cativeiro, tenha sido efectuada pelo próprio criador, e cuja posse, criação ou exibição não contrarie qualquer disposição legal.
§3. Em concursos internacionais é permitida a inscrição de aves portadoras de anilhas estrangeiras oriundas de Federação congénere de país estrangeiro.

§4. Exceptuam-se dos pontos anteriores, referentes às anilhas federativas, as admissões de aves em Classes de Exibição ou extra-concurso, cuja aceitação carece de prévia aprovação da F.O.N.P., para definição do respectivo âmbito e possíveis restrições.
§5. Todas as aves que careçam de documentação C.I.T.E.S. só serão admitidas na actividade, a exposição, feira ou concurso na presença do documento C.I.T.E.S. e do documento que prove a sua aquisição ou cedência; estes documentos acompanharão a ave durante todo o período em que decorra a actividade; os documentos originais ou sua cópia serão entregues e ficarão à guarda da Comissão Técnica da O.N..
§6. Não serão admitidas na actividade, ou serão retiradas da mesma, pela Comissão Técnica, todas as aves que não apresentem garantia de estarem em condições de saúde, de higiene e de dignidade; este parágrafo é válido para todas as aves presentes na actividade, seja exposição, feira ou concurso.
§7. Só serão admitidas a concurso as aves que constem da lista de secções e classes emitida pela F.O.N.P., no ano em causa.

§8. Apenas expositores a concurso ou associados deverão apresentar aves na feira, para venda, podendo a Direcção da O.N. definir excepções.

Artigo 132º – Organização da Actividade: da Inscrição

§1. No Regulamento Técnico da actividade constará a data limite para a inscrição na mesma, bem como a forma de inscrição, seja por via postal, por via correio electrónico ou entrega na sede.

§2. A inscrição será efectuada em modelos próprios publicados na página oficial da O.N., na área de documentos administrativos, sob as designações de Impresso de Inscrição de Aves em Concurso e Impresso de Inscrição de Aves em Exposição ou Feira, conforme o caso.
§3. A inscrição de aves a concurso estão sujeitas à sua correcta classificação e inscrição, pelo criador, na secção e classe adequada ao exemplar; estas secções e classes são as emanadas pela F.O.N.P.; o criador é o único responsável pela correcta inscrição das suas aves, sujeitando-se a desclassificação sempre que mal efectuada, sem direito a indemnização.
§4. A inscrição só será considerada válida após liquidação do valor das taxas de participação das aves, seja esta efectuada por pagamento directo, através de cheque ou transferência bancária.

§5. A Direcção, ou em sua representação delegada, a Comissão Organizadora, fixará o valor das taxas de participação das aves a concurso, devendo obedecer aos seguintes escalões:
 ave individual com anilha de associado efectivo criador;

 ave individual com anilha de não associado;

 equipa de quatro aves com anilhas de associado efectivo criador;

 equipa de quatro aves com anilhas de não associado.

§6. A Comissão Organizadora, em função do espaço e número de gaiolas disponíveis, pode definir um número limite de inscrições de aves para cada associado ou criador, quer no concurso, quer na exposição ou feira.

§7. As aves a concurso poderão estar também à venda, se assim o indicar o seu criador no Impresso de inscrição de aves em concurso, indicando o preço respectivo de venda de cada um dos exemplares; sobre estas aves não acresce o pagamento de qualquer outra taxa que não aquelas devidas por participação em concurso e taxa por venda da ave; a sua venda processar-se-á apenas na fase de exposição, após o julgamento.

§8. As aves apresentadas em feira poderão:
 ser provenientes de associados, estando isentas do pagamento de taxa de participação; para os devidos efeitos os criadores convidados que tenham assumido a qualidade de associados auxiliares reportam a este ponto;
 ser propriedade de criadores não associados que tenham aves em concurso; neste caso apenas pagarão taxa de participação o número de aves, na feira, que exceda o número de aves que esse criador tenha em concurso; o criador não associado poderá inscrever gratuitamente na feira o número de aves igual ao que levar a concurso;

 outros criadores, que não exponham em concurso, poderão ser impedidos, pela Direcção e a Comissão Organizadora, de inscrever aves na feira, ou as aves inscritas estarão sujeitas a taxa de participação;
 em todos os casos a Comissão Organizadora poderá limitar o número de aves em feira por cada criador; se esta condição se verificar, sempre que uma dessas aves seja vendida e como tal retirada da feira, poderá o mesmo criador repor outra ave no seu lugar, sujeitando-se, sempre que devida, ao pagamento de taxa de participação conforme nos pontos anteriores.
 em casos diferenciados poderá a Comissão Organizadora negociar acordos de participação pontuais na feira, com outros criadores; estes acordos poderão não respeitar nenhuma das cláusulas anteriores deste parágrafo, representando acordos específicos para cada caso.
Artigo 133º – Organização da Actividade: da Participação

§1. Todos os criadores participam no concurso de forma amadora e exclusivamente com objectivos de índole desportiva e recreativa.

§2. No Regulamento Técnico da actividade constará a data e horário da recepção das aves a exposição, feira ou concurso, bem como o local da mesma; as aves a concurso deverão ser recepcionadas com maior antecedência que as presentes a exposição ou feira.
§3. O transporte e entrega das aves na actividade compete aos respectivos associados e criadores, podendo no caso, por exemplo, de criadores convidados, a Comissão Organizadora garantir, se necessário, o transporte das aves; neste caso a O.N. não poderá ser responsabilizada por qualquer morte ou acidente que possa ocorrer e vitimar qualquer ave, bem como por qualquer anomalia que implique a não apresentação, ou a deficiente apresentação, das aves a concurso.

§4. Na recepção das aves a concurso, caso uma ave não possa ser apresentada, por motivos alheios à vontade do criador, a mesma só poderá ser substituida por outra da mesma classe.

§5. No acto da recepção das aves será verificado o seu estado sanitário, pelo Veterinário responsável, sendo recusada a entrada de qualquer ave que não esteja em condições de saúde adequadas.

§6. A exposição, feira e concurso terão espaços separados reservados a cada uma destas vertentes; as aves a concurso, após o julgamento passarão a estar em exposição até ao encerramento da actividade.

§7. As aves a concurso poderão estar também à venda, se assim o indicar o seu criador no Impresso de inscrição de aves em concurso, só assumindo este estatuto após o julgamento, durante a sua exposição.

§8. As aves a concurso serão alojadas em gaiolas regulamentares, para a sua espécie, sendo colocadas de imediato no seu local definitivo.

§9. As gaiolas de aves a concurso serão seladas de alguma forma que impeça todo e qualquer acesso à retirada da ave do seu interior, durante todo o tempo de duração da actividade; farão excepção a esta regra:

  aves doentes, em muito más condições de higiene ou de dignidade, por indicação do Veterinário ou da Comissão Técnica da O.N.;
 aves mortas, com o conhecimento da Comissão Técnica;

 por pedido especial de um Juiz, com consentimento da Comissão Técnica.

§10. Em caso de se verificar um dos casos do parágrafo anterior, apenas membros da Comissão Técnica poderão efectuar esse procedimento, que deverá pelos mesmos ser relatado em relatório final.
§11. Após colocação da ave na gaiola, esta será identificada com um número de série correspondente ao número atribuido à ave na sua admissão; a correspondência entre este número e a identificação do criador da ave será do conhecimento exclusivo da Comissão Organizadora.
§12. Nenhuma gaiola deverá possuir sinal algum que a diferencie das outras idênticas, devendo os comedouros e bebedouros serem exactamente iguais e estarem distribuidos de forma idêntica em todas as gaiolas.

§13. Durante todo o tempo em que decorra a actividade compete ao Veterinário responsável e à Comissão Técnica avaliar do estado de saúde, de higiene, de dignidade e regulamentar de cada ave, podendo em qualquer momento decidir da sua retirada.

§14. Os criadores são obrigados a acatar a colocação das aves nos locais estabelecidos pela Comissão Organizadora, quer no concurso quer na exposição ou feira.

§15. As aves colocadas a concurso apenas por motivos indicados anteriormente poderão ser retiradas, e após a sua admissão nunca substituidas.
§16. Na feira, reservada à venda de aves, caso se detecte alguma atitude fraudulenta por parte do associado ou criador, serão imediatamente retiradas da mesma todas as aves respeitantes a esse criador.

§17. A alimentação e bebida, a higiene e o bem-estar das aves durante a actividade é da exclusiva responsabilidade da Comissão Organizadora.
§18. A Comissão Organizadora procurará assegurar as melhores condições de instalações e alimentação de todas as aves presentes, bem como a adequada viglilância e segurança.
§19. A Comissão Organizadora, após o julgamento, deverá elaborar um catálogo oficial da actividade, nomeadamente da exposição, onde conste, entre outros:

 apresentação da actividade;

 constituição da Comissão Organizadora;
 saudação do Presidente da Comissão Organizadora;

 programa da actividade, da exposição, da feira e do concurso;

 constituição do júri;
 listagem dos criadores participantes no concurso, com os seus dados identificativos, número de criador nacional, morada e contacto; poderá ser elaborada idêntica listagem referente às aves na feira;
 listagem das aves participantes em concurso, por secção e classe, com a identificação do criador, número de anilha, pontuação obtida e prémios atribuidos;

 informação institucional;

 eventualmente publicidade e patrocínios; segundo §5 artigo 17º a Direcção da O.N. é responsável pela decisão da existência, do teor e conteúdo de qualquer publicidade comercial, em qualquer actividade no âmbito da O.N.; apesar do seu teor comercial não deve desvirtuar os princípios da actividade e da associação.

Artigo 134º – Organização da Actividade: do Julgamento

§1. Todas as operações inerentes ao Julgamento e à Classificação serão executadas sob responsabilidade e orientação do C.N.J..

§2. É da competência da Comissão Directiva do C.N.J. a nomeação dos Juízes que participarão nos Julgamentos e Classificações dos concursos da O.N..

§3. Nos concursos Internacionais a O.N. poderá fornecer indicações de Juízes, nacionais ou estrangeiros, a convidar para o evento, sendo o C.N.J. responsável pela sua homologação bem como pela nomeação dos restantes Juízes portugueses, sempre que possível em número superior.

§4. Nos Concursos de Raças Específicas, quer sejam a nível Nacional ou Internacional, as Secções Técnicas, no âmbito do protocolo com a F.O.N.P. e respectiva Comissão Técnica do C.N.J., fornecerão a lista de Juízes a convidar, para homologação pelo C.N.J., nos termos do Regulamento Desportivo da F.O.N.P..

§5. Não será permitida a participação de aves de Juízes, ou de seus familiares directos, que julguem na actividade.
§6. É da competência da Comissão Técnica da O.N. a elaboração do Regulamento Técnico de cada concurso, que deverá observar as indicações e regras dos Regulamentos Técnicos editados pelo C.N.J., bem como das suas circulares e documentos normativos.

§7. Durante o período em que decorra o julgamento é interdita a presença de pessoas na zona reservada ao julgamento, exceptuando-se os Juízes e os elementos da Comissão de Organização.

§8. Todas as aves apresentadas a concurso deverão estar anilhadas, com anilhas fechadas regulamentares, do criador e do ano aceitável por norma.
§9. É considerado fraude e como tal punível, o facto de se apresentar para concurso qualquer ave com a anilha cortada, deformada, soldada, que apresente sinais de ter sido forçada ou tenha sido aplicada a exemplar que se venha a verificar não corresponder às indicações para a respectiva espécie.

§10. Será também desclassificada do concurso qualquer ave cuja anilha possa ser extraida sem dano físico para a ave, que tenha a anilha mal colocada, ou tenha uma segunda anilha, de marcação ou outra; serão ainda desclassificadas as aves cujas anilhas apresentem caracteres ilegíveis ou alterados artificialmente.

§11. Serão desclassificadas todas as aves de criador que apresente uma ave com arranjos ou pinturas artificiais, considerando-se uma fraude.

§12. Em caso de verificação de desqualificação grave de uma ave de um criador, a Comissão Técnica da O.N. pode suspender as classificações atribuidas a todas as restantes aves do mesmo cirador.

§13. É da responsabilidade da O.N. a liquidação das despesas de alojamento, estadia, refeições, transporte e portagem dos Juízes oficialmente nomeados para julgar o concurso.

§14. É também da responsabilidade da O.N. a liquidação à F.O.N.P. de uma taxa, fixada pela mesma, por cada ave julgada nos respectivos concursos.

§15. Todos os criadores a concurso comprometem-se a respeitar as decisões dos Juízes nomeados ou homologados pelo C.N.J., que classificarão os exemplares apresentados a concurso.
§16. Após o julgamento, de imediato, a Comissão Técnica da O.N. fará a revisão das anilhas das aves julgadas com direito a prémio;

§17. Consideram-se homologados os resultados do concurso, após a emissão de parecer favorável da Comissão Técnica da O.N. e sempre que não exista qualquer reclamação ou processo pendente.

§18. As listas de classificação deverão então ser afixadas no local da actividade e publicadas na página oficial da O.N. na  área de direcção.

Artigo 135º – Organização da Actividade: Prémios

§1. Todas as aves, em situação regulamentar, que estejam a concurso serão julgadas por um júri, que aplicará o julgamento e a classificação em vigor no C.N.J..
§2. A todos os criadores participantes em concurso será entregue um Certificado de Participação onde constará a listagem de prémios e distinções obtidas pelo mesmo, na actividade em questão.

§3. Por cada distinção devida, segundo o preceituado nos parágrafos seguintes, será entregue também um Diploma respectivo.

§4. Por cada Classe serão atribuidos os seguinte prémios individuais, sempre que atinjam a pontuação mínima respectiva, de acordo com o Regulamento Técnico do concurso:

 “Campeão”;

 “Vice-Campeão”;

 “3º classificado”;
a estas distinções será entregue um Diploma da respectiva distinção na Classe.

§5. Por cada Secção será atribuido, sempre que atinja a pontuação mínima respectiva, de acordo com o Regulamento Técnico do concurso:
 “Melhor Ave da Secção”;
a esta distinção será entregue o Diploma respectivo, devendo a Comissão Organizadora definir um prémio específico.

§6. Nos canários será atribuido:
 “Medalha de Ouro em Canários”;

 “Medalha de Prata em Canários”;

 “Medalha de Bronze em Canários”;

correspondendo ao melhor, segundo melhor e terceiro melhor canário em exposição;

a cada distinção será entregue a medalha e o Diploma respectivos.

§7. Nos exóticos será atribuido:

 “Medalha de Ouro em Exóticos”;

 “Medalha de Prata em Exóticos”;

 “Medalha de Bronze em Exóticos”;

correspondendo ao melhor, segundo melhor e terceiro melhor exótico em exposição;

a cada distinção será entregue a medalha e o Diploma respectivos.

§8. Nos psitacídeos será atribuido:

 “Medalha de Ouro em Psitacídeos”;

 “Medalha de Prata em Psitacídeos”;

 “Medalha de Bronze em Psitacídeos”;

correspondendo ao melhor, segundo melhor e terceiro melhor psitacídeo em exposição;

a cada distinção será entregue a medalha e o Diploma respectivos.

§9. Será atribuido, à Melhor Ave em Exposição:
 “Anilha de Ouro”;

deverá necessariamente ser atribuido à melhor das três aves com uma medalha de ouro referida num dos parágrafos 6, 7 ou 8, com a qual acumulará este prémio;

a esta distinção será entregue uma anilha de ouro e o Diploma de Melhor Ave em Exposição.

§10. A todas as aves que atinjam a pontuação de julgamento de 92 pontos será atribuido:
 “Anilha de Prata”;

pode acumular com a Anilha de Ouro; a esta distinção será entregue uma anilha de prata e o Diploma de Ave Excepcional.

§11. Para efeitos dos parágrafos seguintes, nomeadamente §12, §13, §14 e §15, as aves de cada criador pontuarão da seguinte forma:
 3 pontos para um primeiro lugar;

 2 pontos para um segundo lugar;

 1 pontos para um terceiro lugar.

§12. O Melhor Associado em Exposição será de entre todos os associados ciradores, aquele melhor pontuado nas suas melhores dez aves; em caso de empate vencerá aquele com mais primeiros prémios e sucessivamente com mais segundos e terceiros prémios; se persistir o empate vencerá aquele com a melhor décima primeira ave, em termos de pontuação de julgamento, e assim sucessivamente; no caso de um dos criadores não apresentar mais aves será esse o vencedor; no caso de também ser o Melhor Criador em Exposição este prémio não será atribuido; a esta distinção será entregue o prémio específico e o Diploma de Melhor Associado em Exposição.
§13. O Melhor Criador em Exposição será aquele criador melhor pontuado nas suas melhores dez aves; em caso de empate vencerá aquele com mais primeiros prémios e sucessivamente com mais segundos e terceiros prémios; se persistir o empate vencerá aquele com a melhor décima primeira ave, em termos de pontuação de julgamento, e assim sucessivamente; no caso de um dos criadores não apresentar mais aves será esse o vencedor; a esta distinção será entregue o prémio específico e o Diploma de Melhor Criador em Exposição.

§14. O Melhor Criador Jovem em Exposição será aquele cirador com idade até dezoito anos cumpridos no ano do concurso e que seja o melhor pontuado nas suas melhores dez aves; em caso de empate vencerá aquele com mais primeiros prémios e sucessivamente com mais segundos e terceiros prémios; se persistir o empate vencerá aquele com a melhor décima primeira ave, em termos de pontuação de julgamento, e assim sucessivamente; no caso de um dos criadores não apresentar mais aves será esse o vencedor; só será atribuido no caso de ter aves premiadas; pode acumular com o de Melhor Associado em Exposição ou de Melhor Criador em Exposição; a esta distinção será entregue o prémio específico e o Diploma de Melhor Criador Jovem em Exposição.
§15. O prémio Master IberAves será atribuido a todos os criadores que nas suas melhores vinte aves obtenham quarenta e oito pontos; a esta distinção será entregue o prémio específico e o Diploma de Master IberAves.
§16. A entrega de prémios da actividade deverá ocorrer em sessão solene de encerramento da mesma, salvo se decorrer algum processo de reclamação.

Artigo 136º – Organização da Actividade: Exposição

§1. Todas as aves sujeitas a concurso, findo o seu julgamento, passam a estar em exposição pública.

§2. A partir de então constarão na gaiola a indicação do criador, da classificação e prémios obtidos e eventualmente o preço de venda, declarado no Impresso de inscrição de aves em concurso.

§3. Esta aves nunca poderão ser retiradas da gaiola até ao seu levantamento, previsto em data e horário, no Regulamento Técnico da actividade, salvo o preceituado no §9 artigo 133º.

§4. Também não poderão nunca ser substituídas.

§5. De forma preceituada no §7 artigo 133º, as aves que tenham estado em concurso podem ser vendidas, nesta fase da exposição; para tal o comprador deverá efectuar a reserva da ave mediante o pagamento integral da mesma, que só poderá ser levantada no final da actividade em data e horário para tal definidos; em caso de o levantamento da ave não ser efectuado pelo comprador, no horário especificado, a mesma será entregue ao criador, bem como o respectivo valor da ave, não podendo o comprador ser ressarcido de forma alguma.
Artigo 137º – Organização da Actividade: Tramitação de Reclamações e Recursos

§1. Segundo o §2 artigo 96º, todos os actos praticados pelos criadores associados a concurso, no âmbito da época desportiva, que indiciem negligência, constituam factos perturbadores do processo classificativo, ou sejam violadores dos preceitos contidos neste Regulamento, implicam a instauração do competente processo disciplinar, nos termos do Regulamento de Justiça, secção VII.
§2. Compete à Comissão Técnica da O.N., ou a quem esta tiver atribuido as respectivas competências, analisar, discutir e deliberar sobre todas as violações ao Regulamento Desportivo de que venha a ter conhecimento.

§3. Compete ainda à Comissão Técnica da O.N. decidir sobre todas as questões de âmbito técnico desportivo de que tenha conhecimento oficioso, ou de que lhe venha a ser dado conhecimento.
§4. Consitui direito de todos os criadores associados ou não, a concurso, a possibilidade de reclamar para a Comissão Técnica da O.N., das deliberações desportivas tomadas, devendo as reclamações ser apresentadas por escrito no prazo de oito dias a contar da data da publicação e afixação das deliberações.

§5. As reclamações deverão ser acompanhadas de todos os elementos de prova, testemunhal ou documental, com interesse para a decisão.

§6. A Comissão Técnica da O.N. decidirá no prazo máximo de oito dias, a contar da sua recepção, com fundamento escrito das decisões.

§6. As decisões da Comissão Técnica da O.N. são tomadas na presença obrigatória de todos os seus elementos, por maioria, e sem direito a abstenção, conforme §4 artigo 15º, sob pena de ineficácia.
§7. As decisões sobre as reclamações serão comunicadas ao reclamante, ou reclamantes, através de carta registada com aviso de recepção.
§8. Das deliberações da Comissão Técnica da O.N., sobre reclamações de índole desportiva que lhe sejam apresentadas, é sempre admissível recurso de anulação para a Direcção da F.O.N.P., devendo o mesmo ser fundamentado e apresentado, por escrito, no prazo de 10 dias a contar da data da notificação da deliberação em causa.

§9. Das deliberações da Direcção da F.O.N.P. que decidam sobre os recursos apresentados nos termos do presente artigo é admissível recurso para o Conselho Jurisdicional da F.O.N.P., nos termos do artigo 36º, alínea b), dos Estatutos Federativos; os recursos previstos neste número devem ser apresentados, com as respectivas alegações e conclusões, no prazo de 15 dias a contar da notificação da decisão recorrida; os recursos interpostos das deliberações da Direcção da F.O.N.P. têm efeito meramente devolutivo, versando exclusivamente sobre o controlo da legalidade das decisões proferidas pelas instâncias recorridas.
§10. Os recursos, em Conselho Jurisdicional da F.O.N.P., devem ser decididos, nesta instância, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data da sua recepção; tal período de tempo pode ser prorrogado pelo período de 30 dias, em casos de manifesta complexidade do objecto do recurso, devendo em todo o caso serem as prorrogações justificadas.
§11. Em casos de recurso para a F.O.N.P. são sempre devidos preparos por custas processuais; os preparos devem acompanhar os próprios recursos; estes preparos e multas devidas por pagamento dos mesmos fora dos prazos legais, são os vigentes em Regulamento Desportivo da F.O.N.P., e correspondem à totalidade das custas devidas; à entidade recorrida compete passar recibo das quantias recebidas; os preparos serão restituídos no caso do recurso ter provimento total.

§12. Os casos omissos, que não se achem previstos no presente Regulamento Desportivo, serão resolvidos pela Comissão Técnica da O.N..

Artigo 138º – Organização da Actividade: Levantamento das Aves

§1. As aves a concurso serão entregues aos criadores em data e horário fixados pelo Regulamento Técnico da actividade.

§2. A Comissão Organizadora procurará efectuar a devolução das aves de forma expedita e com alguma prioridade sequencial para os compradores de aves a concurso, os criadores convidados, os associados com residência mais longínqua e restantes expositores por ordem da inscrição do expositor, beneficiando-se assim aqueles que se inscreverem mais cedo;
§3. As aves em concurso que estejam à venda, por indicação expressa do seu criador, só poderão ser levantadas pelos seus compradores nesta altura, não cabendo qualquer excepção a este procedimento; segundo o §5 artigo 136º o comprador deverá efectuar a reserva da ave mediante o pagamento integral da mesma, durante a exposição, que só poderá ser levantada no final da actividade em data e horário para tal definidos; ainda segundo o mesmo parágrafo em caso de o levantamento da ave não ser efectuado pelo comprador, no horário especificado, a mesma será entregue ao criador, bem como o respectivo valor da ave, não podendo o comprador ser ressarcido de forma alguma.
§4. As aves na feira serão levantados pelos seus compradores no momento da compra.
§5. Sempre que uma dessas aves seja vendida e como tal retirada da feira, poderá o mesmo criador repor outra ave no seu lugar.

§6. Por cada exemplar vendido na exposição e na feira será cobrada uma taxa fixada pela Direcção da O.N..

Artigo 139º – Organização da Actividade: da Responsabilidade

§1. A inscrição e o pagamento dos valores devidos implica a aceitação do presente regulamento e do Regulamento Técnico da actividade, renunciando expressamente a todo e qualquer direito de indemnização, moral ou material, decorrente das sua participação na exposição, feira ou concurso, ou resultante das classificações, desclassificações, suspensões ou prémios obtidos, comprometendo-se expressamente a aceitar qualquer decisão da Comissão Organizadora, bem como as decisões de julgamento dos Juízes, e disso se declaram conscientes para todos os efeitos previstos na lei.
§2. Em qualquer dos casos de desclassificação de aves, ou outros que assim possam ser configurados, a responsabilidade da mesma é assumida única e exclusivamente pelo criador.

§3. A O.N. não será tida como responsável em caso de morte, acidente, perda ou roubo de qualquer ave, que possa ocorrer durante a actividade, bem como por qualquer anomalia que implique a não apresentação, ou a deficiente apresentação, das aves a concurso.
§4. A Direcção da O.N. é obrigada a conservar, durante os dois anos que se seguem a uma época desportiva, todos os dados, em documentos ou suporte informático que foram utilizados nos repectivos concursos e apuramento dos seus resultados; a F.O.N.P. tem o direito de verificar em qualquer altura todos aqueles elementos; toda a informação em documentos ou suporte informático relativamente a concursos objecto de um contencioso a resolver pela entidade competente, deve ser conservada enquanto o processo não transitar em julgado, sem direito a recurso.
SECÇÃO X
REGULAMENTO DE PROTOCOLO
Onjunto de preceitos e de formalidades que devem ser observadas aquando do relacionamento entre entidades ou personalidades que as representam

Normas protocolares ou técnicas e instrumentos de organizar, preparar e executar cerimónias

Artigo 140º – Da Bandeira Nacional
É um símbolo da Pátria, que representa a soberania da Nação e a independência, a unidade e a integridade de Portugal
§1. Nos actos mais solenes da O.N. deve presidir a Bandeira Nacional.
§2. A Bandeira Nacional, como símbolo pátrio, deverá merecer todas as honras e atenções, tendo direito a um excelente cuidado de manutenção.

§3. Quando içada deve sê-lo até ao topo do mastro e ali permanecer.

§4. Quando a Bandeira Nacional for içada a meia haste, por motivo de luto, deve ser levada ao cimo do mastro e só depois descerá a meia adriça; igualmente deve proceder-se quando for arreada.

§5. A Bandeira Nacional não pode ser utilizada para cobrir tampos ou frentes de mesas.
§6. Quando se icem bandeiras de mais do que um país, deve usar-se mastros individualizados, todos à mesma altura.

§7. Nunca e em nenhum caso outra bandeira pode ser içada em plano superior ao da Bandeira Nacional.

§8. Quando agrupadas várias bandeiras, a Bandeira Nacional não pode em caso algum ter dimensão inferior às outras apresentadas e deve ficar no meio e em posição mais elevada. No caso de se apresentarem duas bandeiras a Bandeira Nacional é sempre colocada à direita, isto é, à esquerda de quem as olha de frente.
§9. A Bandeira Nacional passa à frente da Bandeira Comunitária, seguindo-se-lhe as Bandeiras dos paise membros.
Artigo 141º – Da Bandeira da O.N.
§1. Deve ser apresentada nas actividades da associação, merecendo o máximo cuidado de manutenção.

§2. Sempre que se apresente a Bandeira Nacional com a da associação, a Bandeira Nacional fica à direita em posição mais elevada.

Artigo 142º – Das Precedências Oficiais
§1. Deve obedecer-se às seguintes precedências:

 Presidente da Direcção;
 Presidente da Assembleia-geral;

 Presidente do Conselho Fiscal;

 Presidente da Comissão Eleitoral;

 Membros da Direcção;

 Membros da Assembleia-geral;

 Membros do Conselho Fiscal;

 Membros da Comissão Eleitoral.

§2. Nas actividades da O.N., em cerimónias, deve respeitar-se a seguinte ordem de precedências de cortesia:

 Presidente da República;

 Presidente da Assembleia da República;

 Primeiro Ministro;

 Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;

 Presidente do Tribunal Constitucional;

 Ministro da República para os Açores;

 Ministro da República para a Madeira;

 Restantes Ministros;

 Procurador-Geral da República;

 Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas;

 Presidentes dos Governos Regionais;

 Bispos;
 Presidente do Supremo Tribunal Administrativo;
 Presidente do Tribunal de Contas;
 Presidente do Supremo Tribunal Militar;

 Provedor de Justiça;

 Chefes dos Estados-Maiores da Armada, do Exército e da Força Aérea, segundo a antiguidade;

 Presidente do Conselho Nacional do Plano;

 Vice-Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas;

 Presidente da Assembleia Regional dos Açores;

 Presidente da Assembleia Regional da Madeira;

 Presidente do Governo Regional dos Açores;

 Presidente do Governo Regional da Madeira;

 Membros do Conselho de Estado;

 Chanceler das Ordens Militares;

 Chanceler das Ordens Nacionais;

 Chanceler das Ordens de Mérito;

 Secretários e Subsecretários de Estado;

 Secretários e Suvsecretários de Estado dos Governos Regionais doas Açores e Madeira;

 Governador Civil de Portalegre;

 Presidente da Câmara Municipal de Portalegre;

 Presidente da Assembleia Municipal de Portalegre;

 Deputados da Assembleia da República;

 Deputados das Assembleias Regionais dos Açores e da Madeira;

 Governadores Civis;

 Presidentes das Câmaras Municipais;

 Presidentes das Assembleias Municipais;

 Vereadores das Câmaras Municipais;
 Presidentes das Juntas de Freguesia;

 Presidentes das Assembleias de Freguesia.

§3. Nestas precedências de cortesia os estrangeiros devem preceder os portugueses com categorias equiparadas.
Artigo 143º – Sessões solenes (mesa de honra)

§1. As Mesas de Honra devem ser compostas por um número ímpar de pessoas; sempre que em caso extraordinário seja por um númepro par, considera-se que existe uma linha imaginária a meio da mesa, ficando à direita (esquerda de quem olha de frente) o representante mais importante.
§2. Para se compor a Mesa de Honra começa-se a chamar a pessoa que vai presidir à sessão, podendo no entanto optar-se por não chamar as pessoas e estas ocuparem os seus devidos lugares.

§3. Por uma questão de deferência, o representante do clero fica numa cadeira especial, à direita da mesa.

§4. O anfitrião ou um seu representante dá as boas vindas, seguindo-se a pessoa que se encontra na posção de menor importância e a sessão termina com o discurso da pessoa mas importante.

§5. Os vocativos são sempre pela ordem de maior precedência, terminando com “Minhas Senhoras e Meus Senhores”.

Artigo 144º – Luto

§1. O Presidente da Direcção pode ordenar lutos oficiais, publicados em Circular Normativa, na página oficial da O.N. na área de documentos normativos.

§2. O luto deve ter a duração de um ou dois dias, ficando ressalvados os lutos oficiais decretados pelas autoridades competentes.

§3. O luto apresenta-se com uma faixa preta a cobrir a parte superior da bandeira da O.N..

SECÇÃO XI
EXTINÇÃO E DISSOLUÇÃO
ARTIGO 182º (Causas de extinção)

1. As associações extinguem-se:

a) Por deliberação da assembleia geral;

b) Pelo decurso do prazo, se tiverem sido constituídas temporariamente;

c) Pela verificação de qualquer outra causa extintiva prevista no acto de constituição ou nos estatutos;

d) Pelo falecimento ou desaparecimento de todos os associados;

e) Por decisão judicial que declare a sua insolvência.


2. As associações extinguem-se ainda por decisão judicial:

a) Quando o seu fim se tenha esgotado ou se haja tornado impossível;

b) Quando o seu fim real não coincida com o fim expresso no acto de constituição ou nos

estatutos;

ARTIGO 183º (Declaração da extinção) 


1. Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo anterior, a extinção só se produzirá se, nos trinta dias subsequentes à data em que devia operar-se, a assembleia geral não decidir a prorrogação da associação ou a modificação dos estatutos.

2. Nos casos previstos no nº 2 do artigo precedente, a declaração da extinção pode ser pedida em juízo pelo Ministério Público ou por qualquer interessado.

3. A extinção por virtude da declaração de insolvência dá-se em consequência da própria declaração.
(Redacção do Dec.-Lei 496/77, de 25-11)

ARTIGO 184º (Efeitos da extinção)


1. Extinta a associação, os poderes dos seus órgãos ficam limitados à prática dos actos meramente conservatórios e dos necessários, quer à liquidação do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes; pelos actos restantes e pelos danos que deles advenham à associação respondem solidariamente os administradores que os praticarem.

2. Pelas obrigações que os administradores contraírem, a associação só responde perante terceiros se estes estavam de boa fé e à extinção não tiver sido dada a devida publicidade.

c) Quando o seu fim seja sistematicamente prosseguido por meios ilícitos ou imorais;
d) Quando a sua existência se torne contrária à ordem pública.
(Redacção do Dec.-Lei 496/77, de 25-11)
Artigo 144º – Da Extinção e Dissolução
§1. A dissolução da O.N. só poderá ser deliberada em Assembleia-geral especialmente convocada para o efeito, cuja ordem de trabalhos tenha este como único assunto.

§2. A aprovação da sua dissolução será determinada por quatro quintos dos votos emitidos presentes na Assembleia-geral.

§3. A Assembleia-geral que determinar a sua dissolução nomeará o respectivo liquidatário, bem como as disposições necessárias à liquidação do património da associação, sem prejuízo do artigo 166º do Código Civil.

§4. A extinção também pode ser determinada por decisão judicial que declare a sua insolvência; a extinção por virtude da declaração de insolvência dá-se em consequência da própria declaração.
§5. A declaração de extinção pode ser pedida em juízo pelo Ministério Público ou por qualquer interessado sempre quando:

 o seu fim se tenha esgotado ou se haja tornado impossível;

 o seu fim real não coincida com o fim expresso no acto de constituição ou no Regulamento Geral Interno;

 o seu fim seja sistematicamente prosseguido por meios ilícitos ou imorais;

 a sua existência se torne contrária à ordem pública.

Artigo 145º – Efeitos da Extinção

§1. Extinta a associação, os poderes dos seus órgãos ficam limitados à prática dos actos meramente conservatórios e dos necessários, quer à liquidação do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes; pelos actos restantes e pelos danos que deles advenham à associação respondem solidariamente os membros da Direcção que os praticarem.
§2. Pelas obrigações que os membros da Direcção contraírem, a associação só responde perante terceiros se estes estavam de boa fé e à extinção não tiver sido dada a devida publicidade.
§3. Extinta a O.N., o destino dos seus bens que integrarem o património social, que não estejam afectados a fim determinado, será objecto de deliberação dos associados em Assembleia-geral.
SECÇÃO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 146º – Norma Revogatória
§1. Este Regulamento Geral Interno, aprovado em Assembleia-geral, revoga, em plenos poderes, os Estatutos da O.N..

Artigo 147º – Lacunas e Omissões

§1. Nos casos omissos no Regulamento, cabe decisão à Direcção como seu órgão executivo.

Artigo 148º – Alteração das Normas Estatutárias e Regulamentares
§1. As normas de funcionamento de qualquer secção, serviço ou actividade da O.N., bem como eventuais acordos regulamentares com outras associações, não podem, em caso algum, contrariar as disposições normativas do Regulamento Geral Interno, sob pena da sua nulidade.

§2. A iniciativa de toda e qualquer proposta de alteração aos Estatutos ou ao Regulamento Geral Interno compete apenas a:
 decisão de qualquer órgão social da O.N., seja a Assembleia-geral, A Direcção ou o Conselho Fiscal;

 a um conjunto de associados que totalize, no mínimo, um quarto do número de votos emitidos totais no caderno eleitoral à data da proposta.

§3. Compete da sua tramitação:
 a proposta é enviada à Mesa da Assembleia-geral, fazendo o seu Presidente com que seja publicada em página oficial da O.N. na área de documentos normativos e enviada, via postal, a todos os associados com direito a participação, com ou sem direito a voto; a Direcção pode decidir pelo não envio da documentação por via postal, estando, neste caso, para consulta dos associados na sede da associação;
 nos próximos quinze dias decorre o debate público da proposta, sendo colhidas pela Direcção quaisquer sugestões, observações e novas propostas de alteração da própria proposta inicial, no seu contexto;

 compete à Direcção, em conjunto com os seus autores, organizar a informação necessária a que a proposta contenha todos os artigos a editar, modificar ou suprimir em todas as normas regulamentares relacionadas;

 findo este período, no prazo de até quinze dias, a Direcção remete à Mesa da Assembleia-geral a proposta inicial com todos os contributos compilados e organizados;
 o Presidente da Mesa da Assembleia-geral convoca então uma Assembleia-geral com a antecedência mínima de oito dias;
 as alterações aos Estatutos ou ao Regulamento Geral Interno serão aprovadas pelos votos favoráveis de três quartos dos votos emitidos presentes na Assembleia-geral;
 aquando da aprovação de qualquer alteração aos Estatutos ou ao Regulamento Geral Interno deve a Assembleia fixar a data da sua entrada em vigor.

Artigo 149º – Entrada em Vigor
§1. O presente Regulamento Geral Interno aprovado em Assembleia-geral em nove de Maio de dois mil e nove, entra em vigor no dia dez de Maio de dois mil e nove.

§2. A Direcção da O.N. fica responsável pela elaboração das normas e documentos  necessários à adequada implementação do Regulamento Geral Interno.
SECÇÃO XIII

ANEXOS I
Distintivo

O distintivo da a.O.N. aprovado neste R.G.I. é o seguinte:
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ANEXOS II

Bandeira

A Bandeira da a.O.N. aprovada neste R.G.I. é a seguinte:
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ANEXOS I

Cartão de Filiação

Será aprovado posteriormente pela Direção da a.O.N.
CAPÍTULO ?? – Ficha Individual de Associado

A Ficha Individual de Associado da O.N. aprovada neste R.G.I. é a seguinte:

[image: image4.png]FICHA INDIVIDUAL DE ASSOCIADO

associagao Ornitofilia Nacional

Fichade Admissio | | NedeAssociado | || || | STAM: | || |
Alteraggo dedados || Data / /

Ordem de Servigo n®

CATEGORIA: || Fundador
[ Efectivo Ordinario [ Junior [ Honorario

ASSOCIADO ~ BVA

|| Efectivo Criador [ senior [ Auxiliar poRTUGAL? L]
IDENTIFICACAO DO ASSOCIADO:
Nome Completo: | [ |[ | [ 11T I T e e
Bilhete Identidade: | [ ([ || [ [ [ ][] Ne. Contribuinte: ||| |[ | [ [ ]
Naturalidade: T I I patade Nascimento: | [ T
Estado Civil: s Jcl o[ v Telefone: ||| [ [T O

Correio electrénico:

Morada:
Profissao:
Pai:
Mae:
Para os devido efeitos declaro que todos os dados constantes na presente ficha sio verdadeiros, e que tomei conhecimento do
Regulamento Geral Interno, o qual me comprometo a cumprir, pelo que solicito a minha admissao como associado
Assinatura:

TERMO DE RESPONSABILIDADE: _[APENAS EM CASO DE ASSOCIADOS MENORES DE 18 ANOS]

Nome Tutor Juridico:

Bilhete Identidade: emitidoem: | || | / / || Arquivo:

Assumo a responsabilidade pela admissao do associado menor:

DADOS ASSOCIATIVOS:

ano
Quotas: € € € € € € € € € €
Anos de Associado: O OO OO Ogo oo Ooo oo oo ogo gg
Nimero de Votos: O OO OO0 0o oo OO oo oo g gg
DISTINGOES:
DISCIPLINA: i

i

oPresidente da Direcgio Data de Alta de Associado: __ / /

Ordem de Servigo ne:

folha seguinte
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